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TRATOR 


RODAS 
DIANTEIRAS 


A  FORpA  E  A  VERSATILIDADE   dos  tra,ores  %ATP^€/C/»ãí 

garantem  maior  e  mais  rápida  produfõo  de  sua  usina! 


Trator  de  construção  robusta,  possui,  uma  bitola 
maior  do  que  as  usuais,  além  de  um  pêso  bem  dis- 
tribuído entre  as  suas  rodas.  Isto  lhe  confere  um  alto 
poder  de  aderência  ao  solo  e  um  elevado  poder 
de  traçõo,  conforme  já  demonstraram  as  experiências. 
Suas  rodas  dianteiras  flutuantes  permitem  ao  trator 
acompanhar  os  acidentes  do  terreno,  sem  alterar  o 
seu  equilíbrio.  Possui  alta  performance  em  oração  de 
terrenos  inclinados. 


*  motor  inglês  Perkins-P4,  fabricado   na  Yugosiavia, 
sob  licença. 

»  sistema  hidráulico  e  engate  3  pontos,  de  bastante 
robustez. 

*  p-olia  e  tomada  de  fòrça. 

*  máxima  eficiência  do  motor,  com  baixo  custo  de 
operação. 

*  completo    estoque  de   peças  e  perfeita  assistência 
mecânica. 

*  grande  versatilidade  de  manejo   e   operação,  sim- 
plicidade mecânica. 
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EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR  E  DESTILARIAS 


Salão    de    moagem    da    Usina    São   João  Araras  6    ternos    de    38    x  78 

com  capacidade  de  3.500  t  cana/dia.  Acionamento  por  3  turbinas  a  vapor  GHH. 

MOENDAS    "DEDINI  "    37  "  0x78"    INSTALADAS    NO  PAÍS 

Capacidade  diária 


USINA  SÃO  MARTINHO  —  MARTINHO  PRADO,  S.P. 

9  ternos,  com  27  rolos   

RICARDO  LUNARDELLI  S/A  —  PORECATIJ,  Pr. 

6  ternos,  com  18  rolos   

USINA  DA  BARRA  —  BARRA  BONITA,  S.P. 

6  ternos,  com  18  rolos,  30"   X  54"   

7  ternos,  com  20  rolos,  37"   X  72"   

USINA  SÃO  JOÃO  —  ARARAS,  S.P. 

6  ternos,  com'  18  rolos   

SOCIÉTÉ  DE  SUCRÉRIES  BRÈSILIENNES  :  S.P. 
USINA  PIRACICABA  —  PIRACICABA 

4  ternos,  12  rolos   

USINA  RAFARD  —  CAPIVARI,  S.P. 

4  ternos,  12  rolos   

USINA  COSTA  PINTO  —  PIRACICABA,  S.P. 

5  ternos,  com  15  rolos   


5  200  —   6  200  toneladas 

4  200  toneladas 

2  000    )     ,  ,  , 

3  400    )  toneladas 

3  800  —   4  000  toneladas 

2  800  —    3  000  toneladas 

2  800  —   3  000  toneladas 

2  600  toneladas 
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Os  Comboios  "HERCULES" 
soo  verdadeiros  Postos  de 
Serviço  volantes,  que  umo 
vez  instalados  sobre  um 
caminhão  ou  carreta  per- 
mitem a  lubrificação  de  mó- 
qu/nos  no  próprio  local  em 
que  se  encontram  trabalhan- 
do, com  grande  economia 
de  fempo  e  com  o  vonfo- 
gem  de  evitar  contaminação 
dos  lubrificantes  com  corpos 
estranhos. 


HERCUIE5 


Os  Comboios  "HERCULES" 
são  montados  sôbre  estra- 
dos reforçados  e  compreen- 
dem impulsoras  pneumáticas 
para  graxas  e  óleos,  com- 
pressor de  ar  com  motor 
a  gasolina,  mangueiras,  pis- 
tolas de  lubrificação,  além 
de  outros  acessórios. 


A. 


Trolete  "HERCULES"  é  ideal 
para  pequenos  empreiteiros,  usinas 
de  açúcar,  propriedades  agrícolas, 
efe.  sendo  facilmente  rebocado  por 
jipe  ou  frofor  da  ordem  de  20  HP . 
DEPTO.  DE  MÁQUINAS  PARA  CONSTRUÇÃO 
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Diretor 

RENATO  VIEIRA  DE  MELO 


Assinatura  anual: 

Para  o  Brasil   

Para  o  Exterior    .  . 

N'  avulso  (do  mês)  .  . 

N'  atrasado   


Cr$ 


100,00 
150,00 
Cr$  10,00 
Cr$  15,00 


Vendem-se    volumes    de  Brasil 
Açucareiro,  encadernados, 
por  semestre. 

Preço  de  cada  volume:  Cr|  300,00 


AGENTES: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-9'  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 


AGÊNCIA  PALMARES 
Rua  do  Comércio,  532-1' 
ceió  —  Alagoas. 


Ma- 


OCTAVIO  DE  MORAIS 

Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife 

—  Pernambuco. 

HEITOR  PÔRTO  &  CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153  — 

—  Caixa  Postal,  235  —  Pôrto 
Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

MARIANO  MIRANDA 

Franklin,  1968  —  Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais, 
etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a 
Brasil  Açucareiro  ou  nomes  indi- 
viduais. 
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NOTAS  E  COMENTÁRIOS 


ROSSEGUE  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  no  seu 
I ,  -!  esforço  visando  melhorar  as  lavouras  canavieiras. 
"^wTk^kA  Através  da  Divisão  de  Assistência  à  Produção  vêm 
sendo  adotadas  medidas  de  grande  alcance  neste 
particular,  inclusive  a  instalação  de  novos  campos 
de  cooperação.  Dados  recentes  indicam  que,  no  corrente  ano, 
só  nos  Estados  do  Sul,  foram  instalados  35  dêsses  campos. 
Juntamente  com  os  criados  nos  anos  de  1957  e  1958  funcionam, 
agora,  nessa  parte  do  País  70  campos  de  cooperação,  represen- 
tando uma  base  apreciável  de  trabalho. 

No  entanto  é  de  ver  que  o  esforço  empreendido  deverá  ser 
multiplicado  no  futuro,  a  fim  de  assegurar  à  cultura  da  cana- 
de-açúcar  condições  mais  atraentes  para  os  lavradores.  Graças 
aos  campos  de  cooperação  será  possível  apreciar  o  rendimento 
das  novas  variedades  selecionadas  e  ajuizar  dos  resultados 
obtidos  mediante  o  emprêgo  de  modernas  técnicas  agrícolas. 
Neste  particular  está  aberto  um  campo  dos  mais  vastos  à  ação 
da  autarquia  canavieira,  destinado,  inclusive,  a  exercer  influên- 
cia decisiva  na  evolução  das  lavouras  nas  várias  regiões  pro- 
dutoras . 

O  aumento  continuado  da  procura  de  açúcar  e  de  álcool  está 
obrigando  à  fabricação  de  volumes  cada  ano  maiores  dos  dois 
produtos.  Para  tanto,  como  é  natural,  torna-se  indispensável 
a  elevação  correspondente  das  entregas  da  matéria-prima,  o  que 
determina  uma  procura  renovada  de  cana-de-açúcar.  Sendo 
assim  impõe-se  um  esforço  bem  orientado  para  elevar  o  rendi- 
mento das  lavouras,  de  sorte  a  conseguir  a  maior  oferta  da 
cana-de-açúcar  sem  a  ampliação  conseqiiente  da  área  semeada 
e,  sobretudo,  sem  a  exigência  da  mobilização  de  maiores  contin- 
gentes de  trabalhadores  agrícolas. 

Dêste  ponto  de  vista  há  muito  por  fazer.  Efetivamente,  se 
lográssemos  melhorar  o  rendimento  médio  por  hectare  podería- 
mos colhêr  volumes  muito  maiores  sem  a  necessidade  de  am- 
pliarmos a  área  das  lavouras.  E,  o  que  é  mais  importante,  che- 
garíamos a  tal  resultado  com  o  mesmo  número  de  braços.  Com 
isso  alcançaríamos  um  duplo  resultado.  Além  de  elevarmos  a 
oferta  de  matéria-prima,  lograríamos  reduzir  o  custo  de  produ- 
ção, com  imediatas  vantagens  para  os  lavradores  e,  também, 
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para  os  consumidores,  para  os  quais  a  redução  do  custo  da  ma- 
téria-prima  corresponde  a  uma  baixa  no  preço  final  do  artigo 
acabado,  seja  açúcar  seja  álcool. 

Tal  o  quadro  que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  se  esforça 
por  criar  através  da  aplicação  de  uma  série  de  providências  de 
ordem  prática,  na  qual  figura  a  criação  dos  campos  de  coope- 
ração .  Os  lavradores  são  muito  mais  acessíveis  à  modernização 
do  trabalho  agrícola  do  que  imaginam  os  observadores  super- 
ficiais .  Neste  particular  é  expressiva  a  acolhida  por  êles  dispen- 
sada aos  ensinamentos  colhidos  nos  campos  de  cooperação .  Bas- 
taria essa  aceitação  para  valorizar  o  esforço  da  autarquia  cana- 
vieira  e  para  justificar  todo  o  empenho  em  torná-lo  mais  efetivo 
e  presente  nas  diversas  regiões  produtoras  de  cana  do  Brasil. 


NOVOS  CAMPOS 

DE  COOPERAÇÃO  NO  SUL 

O  Sr.  Eraldo  Lopes  de  Farias,  Chefe 
da  Seção  de  Pesquisas  Fitotécnicas,  comu- 
nicou à  Divisão  de  Assistência  à  Produ- 
ção terem  sido  instalados  nos  Estados  do 
Sul,  no  corrente  ano,  35  campos  de  coope- 
ração. Nessa  região,  a  época  de  plantio 
mais  aconselhável  abrange  os  meses  de 
janeiro  a  abril,  embora  alguns  lavradores 
costumem  plantar  canas  em  setembro, 
motivo  porque  ainda  não  estão  instalados 
campos  nas  zonas  agronómicas  13'  e  17'', 
que  compreendem,  respectivamente,  os 
Estados  do  Rio  de  Janeiro  e  de  São  Paulo. 

A  distribuição  dos  campos,  por  Estado, 
é  a  seguinte:  Rio  de  Janeiro  —  12'  Zona, 
5;  14'  Zona,  4;  São  Paulo  —  15'  Zona,  6; 
16'  Zona,  4;  18'  Zona,  3;  s/n  4;  Minas 
Gerais  —  20'  Zona,  5. 

Na  13'  Zona  do  Estado  do  Rio  serão 
instalados  3  campos  e  na  17'  Zona  de  São 
Paulo,  1 . 

Em  1958,  foram  instalados  na  Região 
Sul  24  campos  e,  em  1957,  11. 

MELAÇO  NO  ALIMENTO  DE  ANIMAIS 

(Condensado  de  um  artigo  de  OAK 
B.    iSmith    para    "Sugar  Journal") 

Om  novo  mercado  para  o  melaço  está 
em  franco  crescimento  e  pode  ser  de 


grande  importância  para  a  indústria  do 
açúcar . 

Experiências  têm  sido  feitas  em  Dixon 
Springs,  na  Universidade  de  Illinois.  Qua- 
tro lotes  de  Hereford  foram  submetidos 
a  êsse  experimento.  Num  dos  lotes  a  ra- 
ção é  de  alfafa  cortada,  e  o  rendimento 
de  pêso  tem  sido  apenas  de  0,65  libras  por 
cabeça  e  por  dia.  O  outro  lote,  que  tomou 
o  mesmo  tipo  de  ração,  mas  em  torta, 
tem  apresentado  um  rendimento  de  1,73 
libras . 

Por  outro  lado,  os  bezerros  alimentados 
com  torta  precisaram  de  906  libras  para 
um  aumento  de  pêso  de  100  libras,  enquan- 
to que  para  se  obter  êsse  mesmo  pêso 
eram  necessárias  1.722  libras  de  alfafa 
cortada . 

Os  gastos  para  produzir  a  torta  de  al- 
fafa são  de  1/3  mais  sobre  o  preço  da  alfafa 
já  cortada,  mas  as  despesas  com  alimen- 
tação diminuem  em  proporção  muito 
maior. 

Estas  experiências  representam  o  comê- 
ço  de  uma  nova  era  para  a  criação  do 
gado  e  ovelhas,  sobretudo  se  se  tem  em 
vista  as  grandes  possibilidades  na  agri- 
cultura industrializada,  como  é  o  caso  da 
cana-de-açúcar . 

Embora  êsses  resultados  tenham  sido 
conseguidos  só  com  a  torta  de  alfafa,  mui- 
tos nutricionistas  ç^stão  já  encorajando  a 
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promoção  dc  tortas  balanceadas.  O  me- 
laço tem  sido  mii  dos  ingredientes  indi- 
cados, não  só  para  desenvolver  o  apetite 
e  o  aumento  de  energia,  mas  como  esti- 
mulante intestinal.  Segue-se  uma  com- 
plementação de  sais  minerais  e  um  anti- 
biótico. 

Essa  mistura,  na  proporção  de  65%  de 
alimentação  básica,  10%  de  melaço  e  25% 
de  cereal,  com  os  sais  minerais  recomen- 
dados, pode  produzir  um  aumento  de  pêso 
de  3  libras  por  cabeça  e  por  dia  nos  be- 
zerros e  de  0,6,  de  libra  em  ovelhas. 

Acontece  ainda  que  o  uso  de  tortas  per- 
mite a  introdução  de  auto-alimentadores. 
Há  indicações  de  que  30.000  ovelhas  po- 
dem ser  alimentadas  por  2  homens,  usan- 
do-se  um  sistema  próprio  da  distribuição 
alimentar. 

DESPEDE-SE  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  O  SR. 
ARI  DA  SILVA  PESSOA 

Ao  despedir-se  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  junto 
a  qual  representava  o  Ministério  do  Tra- 
balho, o  Sr.  Ari  da  Silva  Pessoa  foi  alvo 
de  manifestações  de  simpatia  e  apreço  de 
seus  pares,  na  reunião  de  15  de  julho 
último . 

Depois  de  externar  seus  agradecimentos 
à  fidalga  acolhida  que  lhe  foi  dispensada 
pela  unanimidade  dos  integrantes  da  Co- 
missão, dos  quais  disse  ter  recebido  sem- 


pre desvanecedoras  provas  de  simi)alia  o 
levar  a  melhor  das  recordações,  o  Sr.  Ari 
da  Silva  Pessoa  afirmou  que  se  afastava 
com  a  satisfação  do  dever  cumprido,  uma 
vez  que  os  processos  a  êle  distril)uídos  se 
encontravam  perfeitamente  em  dia  c  que, 
no  exame  de  cada  um  dêles  e  cm  todas 
as  decisões  da  Comissão,  procurara  sem- 
pre agir  com  absoluta  isenção,  colocando- 
se  equidistante  dos  interesses  da  lavoura 
e  das  usinas.  E,  concluindo,  formulou 
sinceros  votos  no  sentido  de  que  a  Comis- 
são Executiva  permanecesse  sempre  inte- 
grada por  membros  de  elevado  nível  inte- 
lectual e  moral,  como  os  que  ali  tivera  a 
honra  de  conhecer  e  que  tanto  a  dignifi- 
cam . 

Em  nome  de  seus  colegas  de  represen- 
tação ministerial  c  no  seu  jiróprio,  o  Sr. 
Ottolmy  Strauch  propôs  que  se  consignas- 
se em  ata  um  voto  de  pesar  pelo  afasta- 
mento do  Sr.  Ari  da  Silva  Pessoa,  que, 
apesar  do  curto  tempo  que  figurou  como 
representante  do  Ministério  do  Trabalho, 
a  todos  conquistou  pela  competência  e 
trato  amável  e  cavalheiresco.  Apresentava 
ao  Sr.  Silva  Pessoa  votos  de  felicidades, 
revelando  ainda  a  certeza  de  que  o  colega 
prossegueria  sua  carreira  no  serviço  pú- 
blico, brilhantemente,  como  até  ali  havia 
feito . 

Associando-se  à  manifestação  do  Sr. 
Ottolmy  Strauch,  falaram  ainda  os  Srs. 
Domingos  Aldrovandi,  Valter  de  Andrade 
e  o  Presidente  da  Comissão  Executiva. 
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DADOS  SÕBRE  A  LAVOURA  DA 
CANA-DE-AÇtJCAR  EM  LOUISIANA 

José  A.  Gentil  C.  Souza 

Engenheiro- Agrónomo 

III 

TRATOS  CULTURAIS 

primeira  operação  realizada  no  início  da  primavera 
é  a  limpeza  e  aprofundamento  dos  sulcos  (entre- 
linhas da  cana) .  Essa  prática,  além  da  finalidade 
de  limpar  as  impurezas  depositadas  nos  sulcos, 
como  pontas  de  cana,  detritos  e  limo,  acumulados 
durante  a  colheita  e  inverno  úmidos,  facilita  a  evaporação  do 
excesso  de  umidade  e  areja  o  solo. 

A  segunda  operação  é  a  poda  da  parte  aérea  que  restou  após 
as  geadas  do  inverno.  É  feita  com  o  «shaver»,  implemento  que 
possui  uma  hélice  cortante,  cuja  fôrça  lhe  é  transmitida  da 
tomada  de  fôrça  do  trator.  Funciona  com  os  pneus  caminhando 
nos  sulcos  e  a  hélice  girando  sôbre  a  leira,  cortando  a  cana  rente 
com  a  superfície  do  terreno.  Para  a  execução  da  poda,  exami- 
na-se  antes  as  gemas  sob  a  superfície,  junto  à  soqueira.  Se  o 
estado  delas  é  bom,  a  poda  poderá  ser  realizada.  Em  caso  con- 
trário, a  poda  poderá  diminuir  ainda  mais  a  germinação,  pela 
destruição  de  um  têrço,  ou  meio  por  cento,  das  gemas  boas 
que  restavam.  Deste  modo,  a  poda  não  é  uma  operação  obri- 
gatória, e,  pelo  cuidado  exigido,  deixa  de  ser  realizada  por 
alguns . 

«Off-barring»  —  Consiste  na  retirada  do  sujo  e  excesso  de 
terra  dos  lados  da  leira,  com  implemento  apropriado  ou  enxada 
mecânica.  Essa  operação  tem  a  finalidade  de  possibilitar  o 
aquecimento  do  sistema  radicular  e  provocar  uma  brotação  mais 
rápida  da  cana  na  primavera.  É  executada  com  o  devido  cui- 
dado, evitando  assim  o  extirpamento  das  raízes  velhas. 

Capinas  —  O  uso  de  enxadas  mecânicas  é  indicado,  quer 
para  limpeza  da  cana-planta,  como  para  soca.  Assim,  é  comum 
o  uso  de  capinas  mecânicas  nas  entre-linhas  da  cana,  interca- 
ladas com  o  combate  químico  das  ervas  daninhas  na  fileira  da 
cana. 
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Ervicidas  —  A  aplicação  de  pré-emergência:  a  Estação  Exp. 
de  Agricultura  da  Univ.  de  Louisiana  aconselha  aplicar  1.100 
gramas  do  equivalente  ácido  do  sal  amina  do  2,4-D  por  ha.  Essa 
aplicação  é  feita  sôbre  a  leira  da  cana,  numa  faixa  de  90  cm. 
No  caso  do  plantio  de  verão,  isto  é,  em  agosto,  3  semanas  após 
essa  primeira  aplicação,  faz-se  uma  aplicação  de  pós-emergên- 
cia,  usando-se  4.400  a  7.800  gramas  de  TCA-90  por  ha,  numa 
faixa  de  60  cm.  Na  primavera,  fins  de  março,  com.êço  de  abril, 
recomenda-se  uma  primeira  aplicação  de  4.400  gramas  de  TCA-90 
sódico,  por  ha,  numa  faixa  de  60  cm,  após  a  operação  de  poda 
e  limpeza  da  cana. 

Para  a  segunda  aplicação,  um  mês  após  a  primeira,  usam-se 
4.400  gramas  de  TCA  mais  1.100  do  mesmo  2,4-D,  por  ha,  numa 
faixa  de  60  a  70  cm.  Após  uma  capina,  usam-se  2.200  gramas 
do  mesmo  2,4-D,  por  ha,  em  tôda  a  superfície  das  leiras  de  cana. 

Cana-soca  —  Após  as  operações  mecânicas,  recomenda  a  cita- 
da Estação  Experimental  usar  12.300  gramas  de  TCA  com  1.100 
gramas  de  2,4-D,  numa  faixa  de  60  a  70  cm,  por  ha.  Uma  se- 
gunda aplicação  é  geralmente  feita  após  a  capina  das  entre- 
linhas, usando-se  2.200  gramas  de  2,4-D  por  ha,  numa  pulve- 
rização total  do  terreno. 

Dalapon  —  É  um  ervicida  mais  novo,  porém  bastante  usado, 
quer  em  Louisiana,  quer  na  Flórida.  Aplica-se  para  a  cana- 
planta  até  um  máximo  de  3.000  gramas  por  ha  sôbre  tôda  a 
superfície  do  terreno.  Na  cana-soca,  usam-se  4.000  gramas  por 
ha  sôbre  a  mesma  área. 

PRAGAS  E  DOENÇAS 

Pragas  —  A  mais  importante  é  a  broca  —  «Diatraea  saccha- 
ralis»  (F.).  O  prejuízo  ocasionado  por  esta  praga,  em  1957,  foi 
calculado  em  5  milhões  de  dólares.  O  combate  é  feito  com^  os 
inseticidas  específicos  Criolita  e  Ryania.  O  mais  usado  é  o 
Ryania  a  40%,  por  ser  mais  eficiente  e  um  pouco  mais  barato. 
No  surgimento  da  primeira  geração  adota-se  o  combate  aéreo, 
polvilhando-se  13,5  kg  de  Rynia  a  40%  ha.  Continua-se  fazen- 
do uma  aplicação  semanal,  durante  4  semanas. 

Combate  biológico  —  Após  o  combate  químico  da  primeira 
geração,  que  ocorre  geralmente  no  fim  de  maio,  vem  o  combate 
biológico  no  início  de  junho .  O  inimigo  natural  mais  eficaz  tem 
sido  o  «Trichogramma  minutum»  Riley.  Usualmente,  distri- 
buem-se  12.500  unidades  por  ha.  Como  dissemos,  a  primeira 
liberação  do  tricograma  dá-se  no  comêço  de  junho,  a  fim  de 
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parasitar  as  posturas  da  segunda  geração  da  broca  que,  geral- 
mente, ocorre  no  fim  dêste  mês.  A  liberação  do  inimigo  natural 
para  controlar  a  3-  geração  da  broca  é  feita  no  comêço  de  julho, 
indo  controlar  o  surgimento  desta  geração,  normalmente,  entre 
fins  de  julho  e  comêço  de  agosto.  Tanto  para  o  combate  quí- 
mico, como  para  o  biológico,  são  feitas,  anteriormente,  obser- 
vações visando  determinar  o  índice  de  infestação  da  praga 
nos  canaviais  a  serem  tratados, 

A  principal  organização  responsável  pelo  controle  biológico 
da  broca  em  Louisiana  é  a  firma  particular  Dugas  Pest  Control 
Laboratory.  Êste  laboratório,  dirigido  pelo  entomologista  e  ex- 
professor  da  Univ.  de  Louisiana,  A.  L.  Dugas,  mantém  sob  con- 
trole uma  área  aproximada  de  13.832  alqueires,  ou  seja,  Vs 
área  canavieira  do  Estado.  A  principal  atividade  do  laborató- 
rio propriamente  dito  é  a  multiplicação  do  tricograma,  cuja 
postura  é  feita  em  ovos  da  mariposa  «Sitótroga  cerealella».  Os 
ovos  dessa  mariposa,  parasitados  pelo  tricograma,  são  vendidos 
colados  em  papeletas  de  uma  polegada  quadrada,  com  5.000  uni- 
dades e  ao  preço  de  50  centavos,  o  suficiente  para  controlar  um 
acre  (4.047  m^).  O  fornecedor  de  cana,  ou  a  usina  assistida  paga 
anualmente  ao  laboratório  1  dólar  por  acre  de  canavial  mantido 
sob  controle,  recebendo  em  troca  os  seguintes  serviços:  obser- 
vações de  infestação  da  broca  nos  canaviais,  orientação  para  os 
combates  químico  e  biológico  e  os  parasitas  suficientes  para 
controlar  a  infestação  causada  por  sua  lavoura.  O  laboratório 
faz  a  remessa  dos  parasitas  em  copinhos  de  papelão,  por  inter- 
médio do  Escritório  do  Agente  de  Extensão  Agrícola,  o  qual 
se  encarrega  da  entrega  ao  plantador.  Dois  a  três  dias  após 
o  recebimento,  quando  os  ovos  já  adquiriram  uma  côr  escura 
característica,  o  plantador,  pela  manhã,  dá  uma  volta  no  cam.po 
com  a  caixa  aberta,  permitindo  que  as  vespinhas  voem  para  os 
canaviais  praguejados.  Para  um  combate  ideal,  como  dissemos, 
devem  ser  liberados  12.500  parasitas  por  hectare. 

DOENÇAS 

A  doença  que  mais  prejuízo  causou  aos  canaviais  de  Louisia- 
na foi  a  podridão-vermelha,  cujo  fungo  responsável  é  o  «CoUe- 
totrichum  falcatum»  Went.  Pelo  uso  continuado  de  variedades 
resistentes,  essa  moléstia,  atualmente,  vem  mantida  sob  con- 
trole. Contudo  isso,  ela  é  grandemente  responsável  por  falhas 
que  ocorrem  no  plantio,  mormente  se  as  canas  sementes  usadas 
eram  de  canaviais  sujeitos  ao  ataque  da  broca. 
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Enfezamento  —  Ou  «ratoon  stunting  disease».  É  uma  virose 
cujo  aparecimento  foi  registrado  na  Austrália  em  1942.  Por 
ser  uma  moléstia  facilmente  transmissível,  hoje  se  encontra 
espalhada  pelas  principais  regiões  canavieiras  do  globo .  A  trans- 
missão mais  comum  é  através  das  ferramentas  de  colheita  e 
trato  da  cana.  Em  Louisiana,  onde  todo  o  corte  é  feito  na 
colhedeira,  a  doença  espalhou-se  ràpidamente.  Investigações  re- 
centes, levadas  a  efeito  pela  Estação  Exp.  de  Agricultura  de 
Louisiana  (1957),  indicaram  como  a  melhor  medida  para  a 
inibição  do  vírus  submeterem-se  as  canas-sementes  a  um  tra- 
tamento de  ar  quente,  durante  8  horas,  a  uma  temperatura  de 
59°  C .  Tem-se  verificado  que  o  aumento  de  produção  de  cana- 
viais que  partiram  de  sementes  tratadas  é  da  ordem  de  30% 
para  a  cana-planta.  Há,  atualmente,  em  Louisiana,  a  South 
Coast  Factory,  com  duas  grandes  câmaras,  sendo  uma  elétrica, 
capacitada  a  plantar,  anualmente,  60  ha  de  cana  tratada,  isto 
é,  tôdas  as  sementes  necessárias  aos  plantios  anuais.  Essa  fá- 
brica usa  ceder  o  1"  corte  da  cana  tratada  aos  fornecedores, 
recebendo  em  troca  1,5  toneladas  para  moagem,  por  cada  tone- 
lada tratada  distribuída. 

Mosaico:  Do  mesmo  modo  que  sucedeu  com  a  podridão-ver- 
melha,  essa  virose,  também,  foi  controlada.  As  medidas  ado- 
tadas  foram:  variedades  resistentes  e  uso  sistemático  das  ope- 
rações de  «roguing».  As  variedades  mais  suscetíveis  são,  Co  290 
e  NCo  310.  Como  a  primeira  vem  sendo  abandonada,  é  mais 
uma  razão  para  o  desaparecimento  da  virose.  Contudo,  os  plan- 
tios da  «NCo»  vêm  sendo  aumentados,  e  essa  variedade  será 
necessàriamente  «rogada».  Outras  variedades  CP  largamente 
usadas,  como  as  36-105,  36-13  e  44-155,  são  resistentes  ao  mo- 
saico. Visando  a  auxiliar  o  contrôle  do  mosaico,  os  órgãos  ofi- 
ciais de  pesquisa  recomendam  usar  sementes  de  quadras  livres 
da  moléstia  ou,  no  mínimo,  com  menos  de  1%  de  infestação. 

COLHEITA,  CARREGAMENTO  E  TRANSPORTE 

A  colheita  em  Louisiana  é  tôda  mecanizada,  corte,  carrega- 
mento e  transporte  da  cana.  Uma  colhedeira  «standard»  da 
Thompson  (a  mais  usada)  corta  em  média  de  180  a  200  tone- 
ladas, numa  área  de  4  a  5  ha,  em  um  dia  de  10  horas  de 
trabalho.  A  quantidade  de  cana  cortada  por  dia  varia  con- 
forme o  comprimento  dos  talões,  desenvolvimento  da  cana,  va- 
riedade (o  corte  torna-se  difícil  em  canas  que  tendem  a  deitar), 
condições  do  terreno,  etc.  Essa  colhedeira  é  para  uma  fileira 
de  cana,  sendo  operada  por  2  homens,  um  que  dirige  a  maquina 
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e  outro  que  guia  a  distribuição  da  cana  na  bandeira  ou  eito, 
trabalhando,  portanto,  atrás  da  máquina.  Conforme  tivemos 
oportunidade  de  nos  referir  no  início  dêste  artigo,  os  fatôres 
umidade  excessiva  e  imaturação  do  canavial  não  permitem  a 
queima  da  cana  em  pé.  Assim,  a  cana  é  cortada  num  dia,  quei- 
mada no  outro,  no  chão,  e  transportada  no  terceira  dia. 

Carregamento  e  transporte  —  O  próprio  «loader»  ou  carre- 
gador amontoa  a  cana  e  apanha  com  um  garfo,  colocando-a  sobre 
carretas.  Estas  são  puxadas  por  tratores  para  uma  estação 
intermediária  onde  um  guincho,  de  construção  simples,  trans- 
fere a  cana  para  caminhões  de  10,  12  e  20  toneladas.  Dêsse 
ponto,  as  canas  são  levadas  às  usinas. 
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ENGENHOS  CENTRAÍS  DE  MINAS  GERAIS 

Miguel  Costa  Filho 

VIÍ 

EALIZARA-SE  a  26  de  abril  d€  1884  a  Assembléia 
Geral  constitutiva  da  Companhia  Engenho  Central 
Rio  Branco,  à  qual  foram  transferidos  por  Cam- 
pos Bittencourt  os  favores,  isenções,  ónus  e  mais 
condições  da  Lei  n"  2  900,  de  7  de  outubro  de  1882, 
e  contrato  de  22  de  dezembro  do  mesmo  ano. 

Por  essa  ocasião,  foram  aprovados  os  estatutos  da  Compa- 
nhia, ficando  a  respectiva  administração  composta  do  Dr.  José 
Artur  de  Murinelly,  Lindolfo  Martins  Ferreira  e  Dr.  Antônio 
Paulo  de  Melo  Barreto. 

A  Companhia  efetuara,  no  Banco  Rural  e  Hipotecário,  o 
depósito  de  Rs.  80:000$000,  correspondentes  a  10%  sóbre  todo 
o  seu  capital  já  subscrito . 

Novo  passo  para  concretização  da  iniciativa  foi  dado  a  11 
de  junho  seguinte,  com  a  aprovação  do  projeto  e  orçamento  do 
Engenho  Central,  tendo  o  Presidente  da  Província  nomeado 
fiscal  o  engenheiro  de  minas  Luís  Mariano  Rodrigues  da  Costa. 
Sua  construção  iniciou-se  em  10  de  outubro  de  1884. 
A  febre  de  progresso,  que  atingira  a  velha  Província  e  parecia 
sacudi-la  violentamente,  despertando-a  da  modorra  colonial  que 
acaso  se  prolongara  por  quase  tôda  a  época  imperial,  estava 
chegando  ao  seu  ponto  mais  alto,  à  altura  que  um  organismo 
como  aquêle,  traumatizado  pela  decadência  da  mineração  e  já 
agora  das  novas  atividades  predominantes  no  território  minei- 
ro, não  mais  podia  suportar. 

É  o  que  parece  ter  motivado  o  parecer  da  Comissão  de  Pode- 
res e  Obras  Públicas  contra  o  requerimento  de  José  Ferreira 
Alves,  que  pretendia  montar  um  engenho  central  em  Baependi. 

As  finanças  da  Província,  consoante  afirmativa  de  seus  re- 
presentantes, já  estavam  sobrecarregadas  com  avultadas  garan- 
tias de  juros  a  outras  emprêsas,  não  devendo,  portanto,  com- 
prometer-se  mais.i 

Em  30  de  dezembro  de  1884,  o  Presidente  da  Província  orde- 
nou o  pagamento  de  Rs.  3$589  (note  bem  o  leitor,  não  se  trata 
de  cruzeiros),  correspondentes  aos  juros  vencidos  no  primeiro 
semestre  dêsse  ano,  em  favor  da  Companhia  Engenho  Central 
do  Rio  Branco. 


1    "Annaes.  . .  1885",  p.  157. 
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Posteriormente,  a  emprêsa  solicitou  e  obteve  autorização  para 
introduzir  modificações  no  aparelhamento  e  técnica  de  fabri- 
cação do  engenho,  inclusive  a  adoção  de  filtros  na  elaboração  de 
açúcar,  segundo  consta  de  informação  da  Diretoria  Geral  das 
Obras  Públicas  da  Província.  ~ 


Uma  vez  aprovados  projeto  e  orçamento  do  engenho  central 
da  Companhia  que  recebera  em  transferência  a  concessão  dantes 
outorgada  a  Campos  Bittencourt,  deve  ter  sido  logo  iniciada  a 
construção  dêsse  que  seria  o  primeiro  estabelecimento  do  género 
em  Minas  Gerais. 

No  dia  primeiro  de  agosto  de  1885,  o  Presidente  da  Província, 
dirigindo-se  à  Assembléia,  dava  ciência  de  que  o  mesmo  estava 
em  construção,  no  Município  Visconde  do  Rio  Branco,  chaman- 
do-se  Engenho  Central  Rio  Branco.  5 

Além  dêsse,  conforme  se  lê  no  mesmo  documento,  havia  sido 
contratada  a  fundação  de  mais  dois  engenhos  centrais.  Um  seria 
levantado  no  Município  do  Pomba,  tendo  sido  o  respectivo  con- 
trato assinado  em  30  de  junho  de  1884,  com  o  Coronel  Francisco 
Ferreira  Alves;  o  outro  seria  erigido  no  Município  de  Juiz  de 
Fora,  conforme  contrato  lavrado  com  o  Dr.  Antônio  Zacarias 
Álvares  da  Silva,  em  12  de  agosto  do  mesmo  ano. 


A  7  de  setembro  de  1885,  inaugurou-se  o  primeiro  engenho 
central  montado  na  província. ^ 

A  êle  se  referiu  Machado  Portela,  ao  deixar  a  Presidência  da 
Província . 

Fê-lo  de  maneira  a  deixar  mais  uma  vez  patente  a  importân- 
cia que  os  poderes  públicos  davam  ao  cometimento,  a  ponto  de 
os  levarem,  como  temos  visto,  a  fazer  concessões  que  o  erário 
não  parecia  estar  em  perfeitas  condições  de  suportar. 

Começou  Machado  Portela  por  aludir  à  fertilidade  do  solo 
provincial  em  diversas  zonas.  Algumas  cultivavam  a  cana  e, 


2  Anexo  G.,  p.  21,  do  "Relatório  com  que  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Olegário  Herculano  d' Aquino 
e  Castro  passou  a  administração  da  Província...  no  dia  13  de  abril  de  1885". 

3  "Falia  que  o  Exmo.  Sr.  Desembargador  José  Antonio  Alves  de  Brito  dirigio  á  Assemblea 
Legislativa  Provincial  de  Minas  Geraes  na  .2'  Sessão  da  25'  Legislatura  em  o  1'  de  agosto 
de  1885".  Ouro  Preto.  Typographia  do  Liberal  Mineiro.- 1885,  p.  18. 

4  "Falia  que  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  de  Oliveira  Figueiredo  dirigio  á  Assemblea 
Provincial  de  Minas  Geraes  na  segunda  Sessão  da  vigésima  sexta  Legislatura  em  5  de  Julho  de 
1887".  Ouro  Preto.  Typ. — De  J.  F.  de  Paula  Castro.  1887,  p.  74. 

Em  trabalho  anterior,  publicado  nesta  revista  ("Engenhos  de  Minas  Gerais,  11",  abril  ã'e 
1953,  p.  93),  demos  o  primeiro  engenho  central  como  inaugurado  em'  Ponte  Nova  a  30  de 
junho  cie  1886. 

Na  época,  chamou-nos  gentilmente  a  atenção  para  o  engano  o  Dr.  Francisco  Iglesias, 
baseando-se  no  documento  oficial  que  aqui  citamos. 


N' 


Página.  92 


Agosto 


1959 


Brasil  Açucareiro 


PÁGINA  13 


se  bem  que  a  fabricação  de  açúcar  se  houvesse  desenvolvido,  a 
produção  mal  chegava  para  o  consumo  local.  Referia-se  aos 
velhos  tipos,  pois  que,  segundo  acrescentou,  o  fabricado  nos 
engenhos  centrais  já  era  em  parte  remetido  para  a  côrte. 

Apesar  de  ter  empregado  o  plural,  logo  esclareceu  que  só  fôra 
fundado  e  funcionava  o  engenho  central  do  Rio  Branco,  entre 
os  beneficiados  com  empréstimos  e  outros  favores. 

Na  realidade,  não  precisavam  tais  engenhos  da  garantia  de 
juros. 

Como  exemplo,  citou  o  Engenho  Aracati,  de  Leopoldina,  o 
qual,  segundo  constava,  estava  funcionando  bem  e  vantajosa- 
mente par  a  a  sociedade  a  que  pertencia.  ^ 

Dêle  tratamos  acima,  aludindo  ao  empréstimo  que  lhe  fôra 
concedido  por  decreto  do  govêrno  imperial.  Relembre-se  tam- 
bém que,  não  obstante  as  críticas  de  ordem  técnica  feitas  pelo 
respectivo  fiscal,  estava  funcionando  a  contento  a  êsse  tempo. 

Voltando  a  falar  no  Engenho  Central  do  Rio  Branco,  Poitela 
declarou  terem  sido  moídos  nêle  218.208  quilos  por  dia.  Mais 
58.208  quilos  acima  do  mínimo  exigido  pelo  contrato. 

Foi  pequeno  o  rendimento  de  açúcar  alcançado:  4,53%.  É 
certo  que  3,75  era  a  porcentagem  contratual  mínima,  mas  podiam- 
se  obter  7%  e  até  mais. 

Transcrevemos  a  seguir  os  dados  fornecidos  pelo  documento 
presidencial  sôbre  a  safra  inicial  do  primeiro  engenho  central 
de  Minas  Gerais: 

Canas  moídas  2.356.843  k 

Caldo  extraído  1.616. 856  k 

Porcentagem  em  relação  ao 

pêso  das  canas  servidas  66,7% 
Número  de  vagões  empregados 

no  transporte  de  canas  576 
Número  de  horas  de  moagem 

efetiva  .  279 
Açúcar  produzido  em  1"  jato         85.560  k 
Açúcar  produzido  em  2"  jato         29.580  k 
Rendimento  total  em  açúcar       115.140  k 
Porcentagem  sôbre  as  canas 

moídas  4,53% 
Rendimento  em  aguardente  57.593  litros 

Porcentagem  sôbre  a  cana  22,7%  por  1.000  k 

de  cana 

5  "Relatório  com  que  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Manoel  do  Nascimento  Machado  Portella  ex-Pre- 
sidente  da  Província,  passou  a  administração  ao  Exmo  Sr.  Dr.  Antonio  Teixeira  de  Sousa 
Magalhães,  1'  Vice-Presidente  da  mesma  Província,  no  dia  13  de  abril  de  1886  .  Ouro  Preto. 
Typographia  do  "Vinte  de  Agosto".  188ó,  p.  101. 
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O  PLANO  DE  SAFRA  59/60  E 
A  CONJUNTURA  AÇUCAREIRA 

1 1 


A  economia  açucareira  mundial,  no  pri- 
meiro quadrimestre  de  1959,  caracterizou- 
se  pela  queda  acentuada  dos  preços  intei^- 
nacionais,  fenómeno  comum,  aliás,  a  ou- 
tros produtos,  tais  como  café  e  cacau. 

Os  pi-eços  do  açúcar  no  mercado  livre 
mundial  são  tradicionalmente  baixos  e  su- 
jeitos a  flutuações  sazonais  limitadas. 
Somente  em  circunstâncias  especiais  essas 
flutuações  se  tornam  mais  sensíveis,  so- 
bretudo quando  se  operam  no  sentido  da 
alta,  tal  como  ocorreu  entre  fins  de  1956 
e  a  primeira  metade  de  1957,  ocasião  eni 
que  evoluíram  da  média  de  3,20  centavos 
de  dólar  por  libra-pêso,  em  outubro  do 
primeiro,  a  6,80  em  maio  do  segundo 
dêsses  anos. 

As  altas,  como  as  baixas  das  cotações, 
obedecem  a  fatóres  de  natureza  económi- 
ca e  a  influências  de  fatos  políticos.  A 
alta  registrada  em  1956/57  resultou  da 
soma  de  fatóres  das  duas  naturezas.  A 
colheita  de  beterraba,  que  se  processou  no 
curso  desse  período,  fortemente  prejudi- 
cada pelo  rigor  do  inverno,  e  restringindo 
a  produção  de  açúcar,  levou  os  países  im- 
portadores europeus  a  anteciparem  as 
compras  na  área  produtora  de  açúcar  de 
cana.  Na  mesma  época,  registraram-se 
dois  fatos  políticos,  com  grande  reflexo 
nos  quadros  económicos:  a  revolução  da 
Hungria  e  a  ocupação  da  Canal  de  Suez 
pelo  Egito,  com  a  subsequente  ação  mili- 
tar franco-britânica,  ambos  pondo  em  pe- 
rigo a  paz  mundial  e  motivando  um  in- 
tenso movimento  de  estocagem,  que  jus- 
tificou, a  curto  prazo,  ponderável  deslo- 
camento de  estoques.  A  escassez  de  praça 
marítima  e  a  conseqiiente  elevação  de  fre- 
tes e  taxas  de  seguro,  decorrentes  da  su- 
posição de  maiores  riscos,  completaram 
o  quadro . 

Cessadas  as  razões  determinantes  da 
alta,  os  preços  do  açúcar  retornaram  à 


faixa  habitual  de  suas  oscilações.  Ao  ter- 
minar 1957,  êles  flutuavam  em  tórno  de 
3,80  centavos  de  dólar. 

Em  1958,  continuou  a  tendência  no  sen- 
tido do  ajustamento.  A  cotação  média  de 
janeiro  foi  3,74  centavos  por  libra-pêso. 
Com  a  normalização  do  abastecimento 
pela  recuperação  da  produção  de  beter- 
raba na  Europa  e  a  evidência  de  safiras 
crescentes  na  área  produtora  de  cana,  a 
cotação  média  continuou  baixando  nos 
meses  seguintes,  atingindo,  em  setembro, 
o  menor  índice  do  ano:  3,33.  Voltaria, 
depois,  a  subir  para  chegar,  em  dezembro, 
a  3,65,  média  esta  inferior  à  de  janeiro, 
porém  influenciada  nitidamente  pela  evo- 
lução da  crise  político-militar  de  Cuba, 
cujo  desfecho  ocorreu,  finalmente,  nos 
últimos  dias  do  ano. 

O  quadro  seguinte  alinha  as  cotações 
médias  mensais  para  o  disponível,  verifi- 
cadas na  Bólsa  do  Café  e  Açúcar,  de  Novo 
York.  Contrato  n-  4,  com  o  cálculo  do 
valor  equivalente  por  tonelada-mé  trica 
de  açúcar  do  tipo  demerara,  de  96o  de 
polarização,  condição  FAS  portos  cuba- 
nos, base  esta  tomada  pelo  Convénio  Inter- 
nacional do  Açúcar  em  seu  capítulo  da 
estabilização  dos  preços: 


Média  das 

Eqiiivalência 

1958 

cotações 

da  t/métr. 

Janeiro 

3,74 

82,45 

Fevereiro 

3,55 

78,36 

Março 

3,42 

75,40 

Abril 

3,45 

76,05 

Maio 

3,47 

76,50 

Junho 

3,42 

75,40 

Julho 

3,50 

77,16 

Agósto 

3,46 

76,28 

Setembro 

3,33 

73,41 

Outubro 

3,41 

75,18 

Novembro 

3,42 

75,40 

Dezembro 

3,65 

80,47 
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Janeiro  3,27  72,09 

Fevereiro  3,11  68,56 

Março  3,05  67,24 

Abril  2,87  63,27 

O  mercado  livre  mundial  de  açúcar  es- 
teve, durante  o  ano  passado,  sob  a  in- 
fluência maior  ou  menor  dos  aconteci- 
mentos de  Cuba,  os  quais  atuaram,  mes- 
mo, como  fator  de  contenção  dos  preços. 
Era  latente  a  impressão  de  que,  caso  não 
houvesse  uma  solução  para  a  luta  até 
fins  de  dezembro,  a  safra  de  1958/59,  na- 
quele país,  estaria  sèriamente  ameaçada. 
E  tanto  isto  era  verdade  que,  visando  a 
assegurar  o  seu  abastecimento,  os  Esta- 
dos Unidos  chegaram  a  fazer  gestões  jun- 
to ao  Governo  de  Havana,  no  sentido  de 
lhe  serem  reservados  os  estoques  eventual- 
mente disponíveis.  Coincidindo  com  a 
implantação  do  govêrno  revolucionário 
em  Cuba,  e  ante  a  evidência  da  grande 
colheita  de  beterraba,  aludiu  a  resistência 
do  mercado. 

A  média  das  cotações  para  o  disponí- 
vel, em  janeiro,  baixou  a  3,27,  em  feve- 
reiro, a  3,11,  caindo,  em  março,  para  3,05 
e  ficando,  em  abril  (quando  foi  atingido 
o  nível  mais  baixo  registrado  desde  o  tér- 
mino da  guerra:  2,80  centavos  por  libra- 
pêso)  abaixo  de  3  centavos. 

Acreditamos,  porém,  que  as  razões  po- 
líticas a  que  se  atribui  a  queda  são  se- 
cundárias, dando-se  crédito,  principal- 
mente e  sobretudo  ao  maior  volume  de 
oferta  em  têrmos  universais.  A  razão  po- 
lítica se  expressaria,  no  caso,  pela  apa- 
rente mudança  de  atitude  do  Govêrno  de 
Cuba  em  relação  ao  Convénio  Interna- 
cional do  Açúcar,  negociado  em  Genebra 
e  vigente  desde  1-  de  janeiro  do  ano  cor- 
rente . 

Certos  círculos  oficiais  e  privados,  de 
Cuba,  julgam  aquêle  Convénio  lesivo  aos 
seus  interêsses.  Êsse  ponto  de  vista  tem 
sido  defendido,  particularmente,  pelo  Mi- 
nistro do  Comércio,  Sr.  Cepero  Bonilla,  e 
pelo  Primeiro  Ministro  Fidel  Castro,  que 
se  estribam  no  fato  de  não  ter  o  seu  país 
participado  do  aumento  da  tonelagem  bá- 
sica global,  aumento  êsse  que  foi  desti- 
nado aos  países  que,  ausentes  do  Convé- 


nio de  1953,  vieram  a  participar  do  Con- 
vénio de  1958.  Comentários  da  imprensa 
oficiosa  cubana  têm  pôs  to  em  foco.  par- 
ticularmente, a  posição  do  Brasil  e  do 
Peru,  sendo  que,  no  caso  do  Brasil,  negam 
procedência  à  tonelagem  básica  de  550,000 
toneladas  que  lhe  foi  deferida,  citando-se 
as  medidas  das  exportações  realizadas  en- 
tre 1953  e  1957  como  sendo  os  pontos  de 
referência  que  deveriam  ter  norteado  sua 
participação  na  distribuição  das  tonela- 
gens básicas. 

Paralelamente,  admitem  os  cuI)anos  que 
é  preciso  pôr  em  prática  uma  política  de 
preços  baixos,  partindo  do  pressuposto  de 
que  as  faixas  de  flutuação,  esfal)clccidas 
no  Convénio,  atendem  aos  interêsses  de 
países  exportadores  altistas.  Cuba  pode, 
realmente,  defender  semelhante  ponto  de 
vista  porque,  em  virtude  de  sua  participa- 
ção no  mercado  interno  dos  Estados  Uni- 
dos, realiza  um  preço  médio  anual  superior 
a  4  centavos  de  dólar  por  libra-pêsa  (4.27 
foi  a  média  de  1958),  o  que  lhe  dá  resis- 
tência para  empreender  um  movimento 
baixista  no  mercado  livre,  iiiovimcnto  êste 
que  é  uma  defesa  de  sua  posição  no  mer- 
cado livre  mundial,  quando  neste  passam 
a  participar  outros  países  com  possibili- 
dade de  expandir  sua  produção  a  prazo 
médio  e  que  não  se  beneficiam  daquela 
amparo . 

A  posição  de  Cuba,  em  relação  ao  Con- 
vénio e  aos  preços  internacionais,  não  se 
justifica  nem  tampauco  evidencia  as  con- 
dições vigentes  no  mercado  livre  mun- 
dial de  açúcar  neste  prim.eiro  semestre  de 
1959.  Estas  estão  ligadas  ao  fenómeno 
económico  da  prevalência  da  oferta  sóbre 
a  procura,  que  se  faz  sentir  de  tal  forma 
que  não  cede,  nem  mesmo  perante  a  evi- 
dência do  atraso  da  safra  cubana. 

Com  uma  produção  estimada  em  5,8 
milhões  de  toneladas,  para  a  safra  58/59, 
sua  realização  registrava,  até  fins  de  mar- 
ço, um  atraso  aproximadamente  de  800 
mil  toneladas  em  relação  à  safra  anterior, 
tudo  indicando  não  ser  possível,  dentro 
da  estação  própria,  atingir-se  o  número  da 
estimativa.  Nem  essa  circunstância  se  re- 
fletia  no  mercado.  As  vendas  realizadas 
por  êsse  pais,  para  o  mercado  livre  mun- 
dial, eram,  na  mesma  época,  inferiores 
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à  metade  das  que  haviam  sido  contratadas 
em  igual  período  do  ano  anterior.  Atraso 
semelhante  se  verificava  com  relação  aos 
embarques . 

O  exposto  deixa  claro  que  o  que  ocor- 
re no  mercado  internacional  do  açúcar 
é  o  fenómeno  clássico  da  oferta  elevada 
acima  da  demanda.  Dara  o  ano  agrícola 
em  curso,  a  produção  mundial  está  esti- 
mada em  50,4  milhões  de  toneladas,  para 
um  consumo  de  48,0  milhões,  aproxima- 
damente. Èsíe  excedente,  relativamente 
pequeno,  sofre  o  agravamento  da  lentidão 
das  saídas  nesta  primeira  metade  do  ano, 
devido  ao  fato  de  que  os  países  grandes 
compradores  da  Europa  tiveram  sua  pro- 
dução de  beterraba  substancialmente  ele- 


vada, circunstância  que  os  tem  mantido 
afastados  do  mercado. 

Conjuntura  a  largo  prazo 

Conquanto  a  idéia  de  auto-suficiência 
seja  negada  por  mviitos  economistas  e 
homens  de  negócios,  acreditamos  que  é 
no  seu  sentido  que  se  orienta  a  conjuntura 
açucareira,  quando  analisada  a  longo 
prazo. 

Como  se  pode  observar  no  quadro  se- 
guinte, a  produção  mundial  de  açúcar 
evoluiu,  no  decénio  de  1949/50  a  1957/58, 
de  29,0  milhões  para  45,2  milhões  de  tone- 
ladas, o  que  representa  um  avanço  de 
56,2%. 


SAFRAS 


TOTAL 


Volume  em  Toneladas  Métricas 

% 


Açúcar 
d«  Cana 


Açúcar  de  % 
Beterraba 


1949/50 

28 

969 

556 

18 

371 

623 

63,4 

10 

598 

293 

36,6 

1950/51 

33 

515 

278 

19 

703 

756 

58,8 

13 

811 

522 

41,2 

1951/52 

35 

887 

920 

21 

943 

538 

61,1 

13 

944 

382 

38,9 

1952/53 

34 

692 

067 

21 

374 

136 

61,6 

13 

317 

931 

38,4 

1953/54 

38 

566 

367 

21 

991 

028 

57,0 

16 

575 

339 

43,0 

1954/55 

38 

484 

481 

23 

246 

705 

60,4 

15 

237 

776 

39,6 

1955/56 

39 

627 

346 

23.515 

772 

59,3 

16 

111 

574 

40,7 

1956/57 

41 

903 

478 

25 

397 

903 

60,6 

16 

510 

575 

39,4 

1957/58 

45 

237 

358 

26 

534 

446 

58,7 

18 

702 

912 

41,3 

1958/59* 

50 

365 

543 

28 

979 

400 

57,5 

21 

386 

143 

42,5 

Estimativa 


As  oscilações  na  produção,  com  refle- 
xos no  mercado,  decorrem,  muitas  vezes, 
de  fenómenos  alheios  à  vontade  do  ho- 
mem: ora  são  as  más  estações  que  fazem 
sentir  seus  efeitos  sóbre  a  colheita,  limi- 
tando a  oferta  e  estimulando  a  demanda; 
de  outras  vêzes,  é  a  sequência  de  boas 
estações  quando,  sob  o  estímulo  dos  pre- 
ços das  estações  más,  são  ampliadas  as 
áreas  cultivadas.  Mas,  além  dessas,  há 
outras  razões  de  atuação  mais  complexa. 

Após  a  segunda  guerra  mundial,  tal 
como  ocorrera  depois  do  conflito  de  14/18, 
deu-se  uma  alteração  de  crises.  Prímeiro, 


a  de  escassez:  os  países  recém-saídos  da 
conflagração,  com  suas  indústrias  desba- 
ratadas, necessitavam  de  grandes  supri- 
mentos de  açúcar,  que  deveriam  proceder, 
como  procederam,  de  uma  área  limitada. 
Mas,  progressivamente,  ocorreu  a  recupe- 
ração dos  parques  produtores  e  das  la- 
vouras. Os  países  que  haviam  ficado  à 
margem  da  guerra  e  que  ampliaram  sua 
produção  para  cobrir  os  deficites  do  con- 
sumo, mantiveram  suas  safras  em  níveis 
elevados .  Èsse  fato,  somado  à  recuperação 
daqueles,  gerou  uma  crise  de  excesso. 
O  «pique»  surgiu  em  1951/52,  quando 
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a  produção  mundial  atingiu  35,8  milhões 
de  toneladas,  ano  em  que  Cuba  realizou 
sua  safra  recorde,  superior  a  7,0  milhões 
registrando,  só  este  país,  excedentes  apro- 
ximadamente de  1,2  milhão  de  toneladas 
que  foram  retirados  do  mercado  para  re- 
tornarem em  parcelas  pequenas,  ao  longo 
de  cinco  anos,  durante  os  quais  suas  sa- 
fras foram  rigorosamente  contidas. 

A  partir  de  1955/56,  a  produção  mun- 
dial voltou  a  se  acelerar,  não  obstante  a 
contenção  imposta  à  colheita  de  beterra- 
ba, em  1956/57,  pelo  rigoroso  inverno 
europeu . 

Há,  porém,  um  outro  fator  que  inter- 
fere na  modificação  da  estrutura  da  con- 
juntura açucareira  a  longo  prazo:  é  a  ten- 
dência á  auto-suficiència.  Muitos  países, 
cujo  abastecimento  vinha  processando-se 
através  da  importação,  empreenderam  um 
movimento  no  sentido  de  liberar  seus  ba- 
lanços de  pagamento  dos  ónus  das  com- 
pras de  açúcar.  Dos  produtos  de  base,  é 
o  açúcar  o  único,  seguramente,  que  não 
tem  sucedâneo,  ao  que  se  alia  sua  alta 
perecibilidade.  Razões  como  estas  são 
muito  fortes  e  justificam  sacrifícios.  Os 
países  em  apreço  se  lançaram  numa  cam- 
panha de  estímulo,  seja  concedendo  sub- 
sídios, seja  criando  defesas  aduaneiras. 
Nos  últimos  vinte  anos,  alguns  deles  lo- 
graram passar,  inclusive,  da  categoria  de 
importadores  à  de  exportadores,  enquanto 
outros  i'eduziram,  de  muito,  sua  depen- 
dência de  importações .  Na  medida  em  que 
êles  menos  prescindem  de  compras  adicio- 
nais, maior  é  o  problema  para  os  países 
exportadores . 

A  estrutura  se  altera  lentamente,  e  esta 
modificação  não  transparece  facilmente 
nos  números  globais .  Para  que  o  processo 
seja  compreendido,  é  preciso  descer  um 
pouco  a  situações  particulares.  E'  o  que 
procuraremos  fazer  a  seguir. 

Europa  —  A  produção  de  açúcar  da 
Europa  evoluiu  de  12,8  milhões  de  tone- 
ladas em  1954  para  15,6  milhões  em  1957. 
Os  números  preliminares,  disponíveis  para 
1958,  apontam  um  volume  em  torno  de 
18,0  milhões  de  toneladas.  Suas  importa- 
ções líquidas,  entre  1954  e  1957,  flutua- 
ram entre  4,5  milhões  e  4,9  milhões  de 
toneladas.  Em  1958,  de  acordo  com  as 


estatísticas  preliminares,  foram  substan- 
cialmente inferiores  às  de  1957.  situando- 
se  no  primeiro  semestre  —  período  cm 
que  geralmente  são  mais  intensas  —  em 
redor  de  1,9  milhão  de  toneladas. 

Os  dois  maiores  compradores  de  açú- 
car do  continente  europeu  dos  últimos 
anos  reduziram  subsínncialmente  suas  im- 
portações em  1958:  a  Alemanha  Ocidental 
c  a  União  Soviética.  O  primeiro  vinlia  im- 
portando quantidades  em  tõrno  de  300,000 
mil  toneladas,  mas.  cm  1957,  sob  a  in- 
fluência dos  fatos  já  referidos,  importou 
593,1  mil  toneladas,  e  no  ano  passado  suas 
compras  foram  inferiores  a  100.0  mil  to- 
neladas. A  explicação  está  no  crescimento 
de  sua  produção,  que  evoluiu  de  1,3  mi- 
lhão em  1955  para  1,6  milhão  em  1957, 
aproximando-se  de  1,9  milhão  em  1958. 
A  União  Soviética,  que,  em  1955,  impor- 
tava 420,7  mil  toneladas,  baixou  nos  anos 
subsequentes  até  318.0  mil  em  1957.  mas, 
suas  compras  em  1958  não  atingiram  90,0 
mil  toneladas.  Sua  produção  doméstica 
acusou  uma  ascenção  de  3,7  milhões  para 
4,9  milhões  de  toneladas  entre  1955  e  1957, 
sendo  a  produção  de  1958  estimada  em 
5,5  milhões  de  toneladas.  Em  1959,  a  pro- 
dução soviética  está  calculada  em  6.0 
milhões  de  toneladas,  com  o  que  passará 
a  ser  o  país  maior  produtor  de  açúcar 
no  mundo.  A  Delegação  Soviética  à  Con- 
ferência de  Genebra  revelou  que  estão 
sendo  montadas  em  seu  país  40  novas 
fábricas  com  capacidade  de  90  mil  tone- 
ladas cada  uma,  e  que,  de  acordo  com  os 
planos  em  vigor,  sua  produção  deve  atin- 
gir 9,0  milhões  de  toneladas  até  1960.  Êste 
país,  conquanto  figure  entre  os  exporta- 
dores participantes  do  Convénio  com  uma 
tonelagem  básica  de  200,0  mil  toneladas, 
não  tem  feito  uso  dessa  condição,  mas 
tudo  indica  que  possa  fazê-lo  entre  1959 
e  1960. 

A  Turquia,  a  Dinamarca  e  a  Itália  pas- 
saram de  importadores  a  exportadores. 
A  Áustria,  a  Suécia  e  a  Jugoslávia  são  im- 
portadores com  produção  ascendente.  A 
Tccheco-Eslováquia,  a  Polónia  e  a  Bulgá- 
ria são  exportadores  cuja  produção  está 
se  ampliando . 

Américas  —  A  produção  de  açúcar  nas 
Américas  divide-se  em  três  áreas.  A  pri- 
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meira  delas  compreende  os  Estados  Uni- 
dos e  áreas  insulares  sob  sua  dependência. 
Nessa  área,  a  produção  acha-se  pràtica- 
mente  estabilizada  em  tôrno  de  4,4  mi- 
lhões de  toneladas.  Na  segvmda  área,  das 
Antilhas,  foram  produzidas,  em  1955,  6,3 
milhões  de  toneladas,  elevando-se  a  7,6 
milhões  em  1957,  volume  este  que  terá 
sido  um  pouco  ampliado  em  1958.  A  ter- 
ceira área  cobre  as  Américas  Central  e  do 
Sul,  e  foi  aquela  onde,  nos  últimos  anos, 
se  registrou  maior  incremento  no  Con- 
tinente Americano,  passando  a  produção 
de  5,2  milhões  em  1955  para  6,3  milhões 
em  1957,  devendo  ter-se  aproximado  dos 
7,0  milhões  no  ano  passado. 

Na  primeira  área,  o  fator  predominante 
é  a  produção  dos  Estados  Unidos,  com 
pequenos  acréscimos  anuais.  Em  1956  e 
1957  a  produção  declinou  no  Havaí  e  em 
Pôrto-Rico.  Na  segunda,  surge  como  do- 
minante a  produção  de  Cuba,  que  voltou 
a  se  expandir  em  1957  e  1958,  depois  de 
alguns  anos  de  estabilização  que  lhe  per- 
mitiram dar  escoamento  aos  excedentes  de 
1951/52.  A  República  Dominicana  tem 
evoluído  sob  contrôle,  mas,  no  Haiti  e  na 
Martinica  têm-se  registrado  declínios.  Na 
terceira  área,  os  fatôres  mais  influentes 
são  o  Brasil  e  o  México.  A  produção  me- 
xicana passou  de  901,7  mil  toneladas  em 
1955  para  1,1  milhão  em  1957,  devendo 
atingir  a  1,2  milhão  em  1958.  A  do  Brasil 
aproximou-se  dos  3,0  milhões.  A  Argen- 
tina, cuja  produção  declinara  a  ponto  de 
se  tornar  país  importador,  volta  em  1959 
ao  mercado  como  vendedora.  O  Peru 
vem-se  mantendo  relativamente  estável, 
mas  a  Colômbia  e  a  Venezuela  vêm  am- 
pliando suas  produções.  Fato  a  ser  assi- 
nalado é  a  produção  de  açúcar  de  beter- 
raba no  Chile  (27,0  mil  toneladas  em 
1957)  e  no  Uruguai  (30,0  mil  toneladas 
no  mesmo  ano ) . 

As  importações  líquidas  dos  países  ame- 
ricanos estão  também  estabilizadas,  giran- 
do em  volta  de  4,8  milhões  de  toneladas, 
predominando,  no  total,  as  compras  dos 
Estados  Unidos  (3,9  milhões)  e  as  do 
Canadá  ( 670,0  mil  toneladas ) .  O  terceiro 
importador  do  continente  é  o  Chile,  cujas 


compras  têm  declinado:  baixaram  de  247,3 
mil  toneladas  em  1955,  para  174,0  mil  em 
1957. 

Africa  —  A  produção  do  Continente 
Africano  pouco  tem  evoluído:  passou  de 
2,2  milhões  em  1954  para  2,4  milhões  de 
toneladas  em  1957,  devendo  ter-se  apro- 
ximado de  2,5  milhões  em  1958.  Dos  ter- 
ritórios produtores,  têm  progredido  Mau- 
ritius,  Reunião  e  Moçambique.  A  União 
Sul-Africana  e  a  República  Árabe  Unida 
estão  com  as  suas  cifras  estabilizadas.  As 
importações  líquidas,  pouco  superiores  a 

1.0  milhão  de  toneladas,  têm  evoluído  len- 
tamente. Com  relação  à  África,  tudo  in- 
dica que  o  quadro  venha  a  se  alterar  pro- 
fundamente nos  próximos  anos,  como  re- 
sultado dos  planos  agrícolas  do  Mercado 
Comum  Europeu,  cujos  países  integrantes 
poderão  cobrir  o  seu  deficit,  aproxima- 
damente de  800,0  mil  toneladas,  parte  com 
a  ampliação  de  sua  produção  doméstica  de 
beterraba  e  parte  com  o  desenvolvimento 
da  produção  de  açúcar  de  cana  em  terri- 
tórios africanos. 

Dentro  da  disciplina  do  Mercado  Co- 
mum Europeu,  as  importações  oriundas 
dos  Territórios  Associados  de  Ultramar  se 
farão  com  isenção  de  impostos  aduanei- 
ros. A  melhoria  do  nível  de  vida  das 
populações  africanas  influirá  naturalmen- 
te na  evolução  do  consumo  local,  mas  sem 
qualquer  possibilidade  de  influir  nas  im- 
portações . 

Ásia  —  A  produção  asiática  evoluiu  de 
5,4  milhões  para  5,9  milhões  entre  1955 
e  1957.  As  estimativas  para  1958  permi- 
tem supor  um  volume  de  produção  pró- 
ximo a  6,5  milhões  de  toneladas .  Os  gran- 
des produtores  nessa  área  são  cinco.  A 
índia  passou  de  1,6  milhão  em  1955  para 

2.1  milhões  em  1957.  A  produção  das 
Filipinas,  nesse  período,  declinou  de  1,2 
milhão  para  1,0  milhão.  A  de  Formosa 
acusou  pequenos  acréscimos,  indo  de  827,7 
mil  para  939,4  mil  toneladas.  A  Indonésia 
tem  demonstrado  flutuações  em  sentido 
negativo,  tendo  baixado  de  851,0  mil  para 
828,6  mil  toneladas  entre  1954  e  1957.  Em 
quinto  lugar,  finalmente,  a  China  Conti- 
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nental,  evoluindo  de  500,0  mil  para  650,0 
mil  toneladas  naqueles  anos. 

Há,  na  Ásia,  um  único  grande  importa- 
dor: o  Japão.  Sua  compras  evoluíram 
de  995,6  mil  toneladas  em  1954  para  1,1 
milhão  de  toneladas  em  1957.  Êsse  pais 
é  um  pequeno  produtor  em  ascensão, 
apresentando  um  volume  de  100,0  mil 
toneladas  em  1957.  Esta  produção  é  for- 
temente estimulada  pelo  governo. 

As  importações  asiáticas  têm  declinado. 
Baixaram  de  2,9  milhões  em  1955  para  2,5 
milhões  de  toneladas  em  1957.  Tudo  in- 
dica que  a  produção  de  açúcar,  na  Ásia, 
poderá  se  desenvolver,  sobretudo  nos  paí- 
ses importadores,  muito  particularmente 
na  China  Continental  e  no  Paquistão. 

Oceânia  —  A  produção  açucareira  na 
Oceânia  é  realizada  na  Austrália  e  em 
Fiji.  O  total  evoluiu  de  1,3  milhão  em 
1954  para  1,5  milhão  de  toneladas  em 
1957,  com  predominância  da  Austrália. 
As  importações,  pouco  superiores  a  100,0 
mil  toneladas,  têm  declinado. 

A  análise  dos  números,  segundo  os  paí- 
ses, deixa  claro  que,  enquanto  os  países 
produtores  predominantemente  para  a  ex- 
portação têm  a  sua  produção  contida, 
evoluindo  sob  contrôle,  os  demais  expor- 
tadores e  importadores  se  empenham  na 
luta  pela  ampliação  de  suas  disponibili- 
dades ou  pela  redução  de  sua  dependên- 
cia. Na  medida  em  que  isto  se  verifica, 
torna-se  mais  frágil  a  estrutura  do  comér- 
cio internacional  do  açúcar.  O  exame  da 
evolução  dos  volumes  de  açúcar,  entrados 
no  comércio  internacional  nos  últimos 
anos,  é  um  instrumento  precioso  para 
identificação  das  modificações  que  se  ope- 
ram na  estrutura  da  economia  açucareira 
mundial . 

Contrariando  as  informações  disponí- 
veis sobre  o  ritmo  do  consumo  e  a  ex- 
pansão da  produção,  êstes  volumes  têm- 
se  mantido  com  pequenas  flutuações.  E' 
o  que  se  vê  adiante: 

Nos  últimos  dez  anos,  compreendidos 
no  período  de  1948  a  1957,  o  volume  de 
açúcar  que  entrou  no  comércio  interna- 
cional flutuou  entre  10,3  milhões  e  13,0 
milhões  de  toneladas.  O  volume  corres- 
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Importações  Líquida.s  de  Açúcar 
( Toneladas  métricas ) 


1938/39  (media) 

6 

896 

292 

1945 

7 

862 

189 

1946 

7 

395 

542 

1947 

9 

404 

266 

1948 

10 

306 

722 

1949 

11 

239 

297 

1950 

11 

973 

352 

1951 

12 

146 

884 

1952 

10 

476 

177 

1953 

11 

656 

868 

1954 

11 

401 

178 

1955 

12 

100 

220 

1956 

12 

164 

763 

1957 

13 

023 

038 

pondente  a  êste  último  ano,  porém,  está 
influenciado  pelos  fatôres  transitórios  já 
assinalados.  As  estimativas  para  1958  in- 
dicam uma  correção,  situando-se  em  tôrno 
de  12,4  milhões.  Numa  faixa  em  que  a 
produção  mundial  aumentou  aproximada- 
mente 50%,  elevando-se  o  consumo  em 
têranos  também  aproximados,  o  comércio 
internacional  subiu  um  pouco  menos  de 
10%. 

A  tendência  natural  é  que  o  comércio 
internacional  do  açúcar  tenha  a  sua  ex- 
pansão limitada  pela  inelasticidade  da 
procura.  Esta  conjuntura  poderá  ser  um 
fato  concreto  quando,  dentro  de  quatro 
anos,  os  países  exportadores  e  importa- 
dores voltarem  a  se  encontrar  para  ajus- 
tar as  bases  de  um  novo  Convénio. 

A  conjuntura,  tal  como  ela  se  oferece 
hoje,  não  é  de  molde  a  estimular  a  ex- 
pansão da  produção  dos  países  exporta- 
dores. Qualquer  movimento,  neste  sentido, 
deve  ser  precedido  do  estrito  exame  das 
possibilidades  do  mercado  mundial,  inte- 
grado pelo  mercado  livre  (residual)  e  pe- 
los mercados  regidos  em  têrmos  prefe- 
renciais . 

A  competição  indiscriminada  será  de 
resultados  danosos,  tendo  em  vista  a  alta 
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sensibilidade  dos  preços  do  açúcar.  Ela 
importará  em  graves  prejuízos  para  os 
maiores  exportadores  e  beneficiai'á  os  im- 
portadores . 

Conclusão 

As  observações  aqui  feitas,  sôbre  a  si- 
tuação da  economia  açucareira  internacio- 
nal, calcadas  em  informações  de  fontes  as 
mais  reputadas,  tais  como  o  Conselho 
Internacional  do  Açúcar,  F.  O.  Licht,  Dyer, 
Willet  Gi'ay,  Merryl  Linch  e  Golodetz, 
organizações  que  têm  amplo  conhecimen- 
to da  conjuntura,  devem  ser  tomadas  pelos 


produtores  brasileiros  como  uma  adver- 
tência sôbre  os  perigos  de  uma  expansão 
indiscriminada  da  produção. 

E'  preciso  que  fique  bem  claro  que, 
vistas  de  dentro  ou  de  fora  do  Acôrdo 
as  tendências  do  mercado  livre  mundial 
do  açúcar,  a  curto  e  médio  prazos,  são  de 
desequilíbrio,  caracterizado  este,  de  um 
lado,  pela  progressiva  auto-suficiência  dos 
grandes  importadores  e,  de  outro,  pela 
expansão  da  produção  de  açúcar  de  cana 
nos  países  exportadores  cujas  possibilida- 
des de  colocação  sofrem  crescentes  res- 
trições . 
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A  AGRO-INDÚSTRÍA  CANA  VIEIRA  DO  NORDESTE 

Nelson  Coutinho 

o  Sr.  Nelson  Coutinho,  Assessor  Técnico  do  I.A.A.,  participou, 
a  convite  da  Conjederação  Nacional  da  Indústria,  e  por  designação  da 
Presidência  desta  AutoJ-quia,  do  Seminário  para  o  Desenvolvimento  do 
Nordeste,  realizado  em  Garanhuns,  Pernambuco,,  de  25  de  abril  a  3 
de  maio  dês  te  ano. 

Como  contribuição  valiosa  ao  Seminário,  o  Sr.  Nelson  Coutinho 
elaborou  um  trabalho  a  que  deu  o  titulo  de  "A  Agro-Indústria  Cana'- 
vieira  do  Nordeste",  do  qual  parte  se  publica  neste  número  do  "Brasil 
Açucareiro" ,  de  acordo  com  a  resolução  da  Comissão  Executiva  do  l.A.A. 

I 

í  —  Posição  atiial  e  seus  problemas, 

em  face  da  conjuntura  açucareira  do  país 

Após  a  descoberta  do  Brasil  e  com  as  primeiras  expedições, 
foi  a  cana-de-açúcar  introduzida  e  plantada  em,  várias  locali- 
dades da  costa  brasileira,  consoante  registram  os  documentos 
que  versam  sôbre  a  matéria. 

Na  verdade,  como  oportunamente  assinalam  as  crónicas  da 
época,  a  «cana  mélica»  sempre  foi  incluída  nas  provisões  dos 
navios  de  longo  curso  como  excelente  preventivo  contra  o  escor- 
buto. Além  disso,  «tornou-se  praxe  semearem-se  mudas  nas 
terras  descobertas  para  não  faltarem  às  viagens  de  retôrno  e 
provar-se,  ao  mesmo  tempo,  se  o  sulo  era  propício  a  seu  desen- 
volvimento económico» . 

Pernambuco  foi  a  primeira  região  do  Nordeste  onde  a  lavou- 
ra da  cana  e  a  indústria  do  açúcar  se  fixaram  e  logo  se  desen- 
volveram, com  maior  intensidade. 

Deixando  de  lado  indicações  valiosas  e  as  controvérsias  sóbre 
■  a  instalação  do  primeiro  engenho  no  Brasil,  pode-se  afirmar, 
com  base  nas  melhores  fontes,  que  a  cultura  sistemática  da 
gramínea,  com  a  fundação  de  engenhos,  sòmente  se  desenvol- 
veu, comprovada  e  definitivamente,  no  sul,  depois  das  expedições 
de  Martim  Afonso  de  Sousa,  e,  no  norte,  com  Duarte  Coelho, 
após  a  criação  das  Capitanias  Hereditárias.  E  foi  notadamente 
com  a  influência  da  agro-indústria  da  cana-de-açúcar  que  o 
Nordeste,  Pernambuco,  principalmente,  se  integrou  como  ex- 
pressão sócio-económica  na  comunidade  brasileira. 
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Desde  então,  e  depois  de  decorrido  mais  de  quatro  séculos, 
continuam  ainda  a  lavoura  da  cana  e  a  indústria  do  açúcar 
a  representar  uma  das  principais  e  mais  rentáveis  atividades 
económicas  da  região,  constituindo,  de  certo,  das  mais  impor- 
tantes e  constantes  fontes  de  produção  e  de  trabalho  em  grandes 
áreas  dos  Estados  de  Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipe,  e,  em 
menor  escala,  do  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba  e  Bahia. 

A  continuidade  dêsse  esforço  e  o  que  tem  sido  possível  criar 
e  preservar  nas  zonas  açucareiras  nordestinas  revelam,  sem  som- 
bra de  dúvida,  que  não  se  trata  de  um  em.preendimento  aleatório, 
artificial,  ou  fundado  em  choque  com  as  condições  ecológicas 
locais. 

Não  obstante,  já  se  tem  pretendido  avançar  que  a  agro-indús- 
tria  da  cana  no  Nordeste  não  reúne  condições  para  sobreviver, 
em  face  da  adversidade  do  meio,  do  atraso  de  sua  técnica  agrícola 
e  da  deficiência  de  suas  instalações  industriais.  Dentro  dêsse 
pensamento,  já  houve  até  quem  chegasse  a  afirmar,  com  certa 
ênfase,  na  Reunião  dos  Bispos,  realizada  na  cidade  de  Campina 
Grande,  em  maio  de  1956,  que  o  ciclo  da  cana-de-açúcar  deveria 
ser  encerrado  no  Nordeste,  substituindo-se,  gradativamente,  os 
canaviais  por  outras  culturas  de  maior  rendimento  por  hectare. 

Não  se  deve  estabelecer  dúvida  de  que  muito  há  que  se  fazer 
para  melhorar  e  elevar  as  condições  de  trabalho  e  de  rentabili- 
dade no  Nordeste,  em  conseqiiência  mesmo  dos  problemas  espe- 
cíficos da  região  e  das  dificuldades  que  todas  as  suas  atividades 
económicas  têm  enfrentado,  inclusive  sua  lavoura  e  indústria 
canavieiras , 

Bem  ao  contrário  do  que  se  pode  supor,  nenhuma  outra  ativi- 
dade  agro-industrial  oferece  maior  rentabilidade  na  zona  do  que 
a  cana-de-açúcar,  atendendo-se  tanto  às  condições  ecológicas  da 
região  como  às  irregularidades  dos  períodos  de  chuvas. 

Enquanto  as  demais  culturas  agrícolas  que  se  têm  pretendido 
instalar  na  zona  da  mata  do  Nordeste  são  menos  resistentes  e 
reclamam,  nas  fases  de  germinação,  crescimento,  floração  e  fru- 
tificação, períodos  normais  e  regulares  de  chuvas,  a  cana-de-açú- 
car, uma  vez  germinada,  adquire,  em  face  de  sua  maior  resistên- 
cia, condições  que  lhe  permitem  a  sobrevivência  e  o  desenvolvi- 
mento, mesmo  diante  das  mais  precárias  e  irregulares  estações 
climáticas  e  pluviométricas . 

A  par  disso,  a  agro-indústria  canavieira  oferece,  no  período 
de  moagem,  oportunidade  de  aproveitamento  de  grandes  contin- 
gentes de  mão-de-obra  procedentes  do  sertão,  precisamente  nas 
épocas  de  maior  estiagem,  quando  ali  escasseiam  as  fontes  de 
trabalho .  Torna-se,  dessa  forma,  a  atividade  canavieira  um  f ator 
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subsidiário  de  fixação  do  homem  do  Nordeste  e  se  constitui  ins- 
trumento de  equilíbrio  do  mercado  de  trabalho,  uma  vez  que, 
após  a  moagem  das  usinas,  os  elementos  humanos  procedentes  da 
zona  sertaneja  poderão  regressar  às  suas  terras,  precisamente 
no  período  que  corresponde  à  estação  das  chuvas. 

Do  ponto  de  vista  das  instalações  industriais,  há  também  equí- 
voco quando  se  diz  que  o  parque  açucareiro  do  Nordeste  é  obso- 
leto, não  oferecendo  condições  técnicas  de  trabalho  satisfatório. 

Pode-se  afirmar,  fora  de  dúvida,  que  tanto  a  lavoura  cana- 
vieira  como  a  indústria  do  açúcar  do  Brasil  e  do  Nordeste  estão 
a  reclamar  melhoria  e  intensificação  de  processos  técnicos  mais 
modernos  e  mais  adequados  de  trabalho,  em  seus  campos  e  fábri- 
cas. Mas  é  igualmente  evidente  que  não  se  situam  sòmente 
na  região  nordestina  as  usinas  de  menor  eficiência  industrial . 

No  que  concerne  à  situação  industrial,  os  resultados  finais  da 
safra  de  1957/58,  última,  cujos  dados  estão  total  e  definitiva- 
mente apurados,  indicam  que  funcionaram  no  país  312  usinas, 
distribuídas  pelas  diversas  regiões  açucareiras,  localizando-se  94 
em  São  Paulo ;  52  em  Pernambuco ;  33  em  Sergipe ;  31  em  Minas 
Gerais;  29  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro;  27  em  Alagoas  e  10  na 
Bahia,  não  consideradas  as  demais  Unidades  Federadas  com 
menos  de  10  usinas. 

Isto  pôsto,  e  levando-se  em  conta  o  rendimento  médio  indus- 
trial encontrado  nos  diversos  Estados  açucareiros,  ou  seja,  a 
relação  quilos  de  açúcar  por  tonelada  de  canas  moídas,  evidencia- 
se  o  seguinte  quadro: 


Rendimento 

Número 

Produção  de 

% 

em 

de 

açúcar 

sôbre  o 

quilos 

usinas 

(Ses  de  60  k) 

total 

Abaixo  de  80 

89 

5.424.296 

12,2 

De    81  a  90 

111 

14.558.820 

32,8 

De    91  a  100 

84 

17.198.620 

38,8 

De  101  a  110 

26 

7.063.845 

15,9 

De  111  a  116 

2 

132.057 

0,3 

Totais 

312 

44.377.638 

100,0 

Considerada  a  posição  das  Unidades  Federadas  de  maior  volu- 
me de  produção  —  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Pernambuco  e 
Alagoas  —  compreendidas  as  duas  primeiras  na  zona  Sul  e  as 
duas  últimas  na  zona  Norte  do  país,  relativamente  às  safras 
de  1955/56  e  1957/58,  chegaremos  a  resultados  que  oferecem 
valiosos  subsídios  sôbre  o  assunto.  Para  êsse  efeito,  apresenta- 
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se  o  quadro,  a  seguir,  observado  o  mesmo  agrupamento  de  usi- 
nas, quanto  à  variação  de  rendimento  industrial. 


Número  de  Usinas 


UNIDADES 


FEDERADAS 

Abaixo 

De  80 

De  91 

De  101 

Acima 

de  80 

a  90 

a  100 

a  110 

de  110 

Total 

São  Paulo 

1955/00 

27 

OD 

oo 

2o 

5 

1 

92 

lyOD/D/ 

o 

y 

4U 

oO 

Q 

y 

yo 

íifOi /Oo 

OU 

1  Q 

K 

0 

Rio  de  Janeiro 

1955/56 

3 

8 

13 

3 

1 

28 

1956/57 

2 

12 

11 

3 

28 

1957/58 

5 

16 

7 

1 

29 

Alagoas 

1955/56 

6 

13 

7 

1 

27 

1956/57 

4 

14 

7 

2 

27 

1957/58 

4 

8 

11 

4 

27 

Pernambuco 

1955/56 

5 

15 

25 

7 

52 

1956/57 

5 

12 

31 

4 

1 

53 

1957/58 

4 

8 

26 

14 

52 

Tomando-se  em  consideração  os  números  constantes  no  qua- 
dro e  estabelecidos  os  valores  percentuais  da  produção  das 
usinas  comprendidas  nas  categorias  de  rendimento  indicadas, 
pode-se  apresentar  o  quadro  a  seguir  que  expressa  ainda  mais 
objetivamente  a  ocorrência  verificada  na  safra  1957/58. 

RENDIMENTO  ESTADOS 
EM 

QUILOS  São  Paulo  Rio  de  Janeiro    Alagoas  Pernambuco 

Abaixo  de  80  21,3  %  17,2  %  15,0  %  7,7  % 

De    81  a    90  53,2  %  55.2  %  30,0  %  15,3  % 

De    91  a  100  20,2  %  24,2  %  40,0  %  50,0  % 

De  101  a  110  5,3  %  0,0  %  15,0  %  27,0  % 

De  111  a  116  0,0  %  3,4  %  0,0  %  0,0  % 

100,0  %        100,0  %        100,0  %        100,0  % 

Pela  leitura  do  quadro  percebe-se  que,  na  safra  1957/58,  São 
Paulo  realizava  nada  menos  de  74,5%  de  sua  produção  em  usinas 
com  rendimentos  que  não  ultrapassavam  de  90  quilos,  cifra  que 
se  reduz  a  72,4%  no  estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  35,0%  em  Ala- 
goas e,  finalmente,  a  23,0%  em  Pernambuco.  Revela  ainda  o 
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quadro  em  aprêço  que,  no  grupo  de  usinas  com  rendimento  entre 
91  e  110  quilos,  São  Paulo  apenas  realizava  produção  corres- 
pondente a  25,57c  de  sua  safra  contra  a  percentagens  de  24,2%, 
55,0%  e  77,0%,  respectivamente  nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro' 
Alagoas  e  Pernambuco . 

Cumpre  esclarecer  que  os  dados  postos  em  evidência  resultam 
dos  Boletins  Técnicos  de  final  de  safra  apresentados  ao  I.A.A. 
pelas  próprias  usinas. 

Não  é  demais  acentuar  que  se  encontram  localizadas  nos 
Estados  nordestinos  várias  das  melhores  e  bem  orientadas  usinas 
em  funcionamento  no  país,  do  ponto  de  vista  da  técnica  agrícola 
e  industrial.  Entre  estas  há  em_prêsas  que  se  têm  tornado  até 
pioneiras  em  iniciativas  de  alto  alcance,  tanto  no  Estado  de 
Pernambuco  como  em  Alagoas. 

O  que  muito  desfavorece  o  Nordeste  açucareiro,  além  de  certas 
dificuldades  comuns  a  todo  empreendim.ento  na  região,  na  atual 
conjuntura,  é  sua  posição  em  face  dos  grandes  centros  de  con- 
sumo do  país.  São  a  desorganização  e  a  deficiência  dos  meios 
de  transporte  que  vêm  se  tornando  cada  vez  mais  escassos  e 
onerosos;  são  os  encargos  que  pesam  sôbre  a  produção  nordes- 
tina, decorrentes  da  retenção  de  suas  safras,  que  somente  se 
escoam  à  medida  das  solicitações  mais  imediatas  dos  respecti- 
vos centros  de  consumo,  no  decorrer  do  ano. 

A  par  disso,  os  produtores  do  Sul,  além  de  certas  condições 
mais  favoráveis,  no  que  toca  à  topografia  e  à  natureza  do  solo, 
se  beneficiam  ainda  com  maiores  facilidades  quanto  à  mobili- 
zação de  créditos  e  de  assistência  técnica,  graças  ao  desenvol- 
vimento industrial  da  região  e  à  existência  de  organizações  que 
já  atingiram  melhores  níveis  de  eficiência,  no  setor  especiali- 
zado da  fabricação  de  máquinas,  caldeiras,  implementos  os  mais 
diversos  e  accessórios  destinados  à  agro-indústria  canavieira. 

Acresce  ainda  que  a  maior  proximidade  entre  os  centros  pro- 
dutores e  os  grandes  e  mais  importantes  núcleos  de  consumo 
do  país  constitui  fator  que,  igualmente,  beneficia  os  produto- 
res do  Sul,  situando-os  em  posição  de  acentuada  vantagem  para 
a  venda  de  sua  produção. 

Mercê  dessas  circunstâncias  e  de  um  certo  afrouxamento 
quanto  à  observância  dos  princípios  fundamentais  do  sistema 
de  contingentamento  da  produção  açucareira,  em  prejuízo  do 
próprio  sistema  em  vigor  do  País,  têm  algumas  regiões  do  Sul, 
sobretudo  o  Estado  de  São  Paulo,  se  expandido  de  sorte  a  com- 
prometer o  próprio  equilíbrio  e  os  interêsses  das  diversas  zonas 
produtoras. 
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lí  —  Necessidade  de  melhor  considerar  as  diretrizes  da  política 
do  açúcar  quanto  aos  interesses  das  zonas  produtoras 

A  economia  do  açúcar  no  Brasil,  como  em  qualquer  outra 
parte  do  mundo,  quer  se  trate  de  região  produtora  ou  apenas 
consumidora,  vive  invarià^elmente  sob  regime  especial  de  con- 
trole, ae  subsídios  ou  de  tratamentos  preferenciais,  inclusive 
quanto  às  tarifas  aduaneiras. 

O  sistema  de  cotas  de  produção  ou  de  exportação  constitui 
hoje,  tanto  como  em  outras  épocas  mais  recuadas,  o  núcleo  cen- 
tral em  que  se  têm  fundado  a  política  económica  do  açúcar  e 
os  convénios  internacionais  firmados  pelos  países  interessados. 

Ainda  recentemente,  reuniu-se  em  Genebra  —  setembro  a 
outubro  de  1958  —  mais  uma  Conferência,  de  âmbito  interna- 
cional, com  a  participação  efetiva  e  militante  de  todos  os  países 
com  interésse  ponderável  no  mercado  externo,  como  produto- 
res ou  exportadores.  O  principal  objetivo  visado  pelo  «Acordo», 
então  firmado,  foi  precisamente  a  coordenação  da  economia 
do  produto  para  o  efeito  de  se  alcançar  a  normalidade  dos  abas- 
tecimentos a  preços  estáveis  e  capazes  de  remunerar  a  produ- 
ção, mediante  o  regime  de  disciplina  e  de  contingentamento. 
Para  tanto,  foram  estabelecidas  cotas  básicas  anuais  de  expor- 
tação, suscetíveis  de  serem  reduzidas,  em  cada  período  de  safra, 
desde  que  as  condições  gerais  do  abastecimento  e  dos  preços 
aconselhem  tal  procedimento. 

Em  decorrência  dêsses  pressupostos  e  em  face  mesmo  da  con- 
juntura açucareira,  o  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  órgão 
sediado  em  Londres,  e  responsável  pela  supervisão  e  execução 
do  «Acordo»  já  mencionado,  em  reunião  realizada  entre  25  e  26 
de  fevereiro  último,  deliberou  reduzir  a  cota  básica  global  de 
exportação  para  o  mercado  livre  internacional.  Essa  iniciativa 
resultou  precisamente  da  pressão  dos  estoques,  das  afertas  e  do 
declínio  dos  preços,  que  por  vários  dias  consecutivos  não  atin- 
giram o  mínimo  previsto  no  «Acordo». 

A  decisão  que  acaba  de  ser  tomada  pelo  Conselho  Interna- 
cional do  Açúcar  não  constitui,  aliás,  novidade,  mas,  até  pelo 
contrário,  corresponde  a  um  recurso  normal  e  freqiientemente 
adotado,  sempre  com  a  compreensão  e  o  apoio  dos  interessados. 

Há,  momentos,  por  motivos  excepcionais  e  de  perturbações 
internas,  em  países  produtores,  de  tensão  internacional  ou  de 
guerra  deflagrada,  em  que  o  comércio  do  açúcar  no  mundo  adqui- 
re maior  intensidade,  propiciando  operações,  em  volumes  e  a 
níveis  de  preços  mais  compensadores  e  fora  das  condições 
normais. 
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Mas  o  que  está  fora  de  dúvida  é  que  o  niercado  açucareiro 
internacional  funciona  hoje,  como  em  outras  épocas,  sob  a  in- 
fluência de  limitações,  de  contingências  e  de  oscilações,  quanto 
à  colocação  e  aos  preços  do  produto.  Essa  circunstância  está 
a  indicar,  por  conseqiiência,  que  o  referido  mercado  jamais  po- 
derá constituir  fator  de  estímulo  a  uma  política  de  incremento 
da  produção. 

_  Não  pretendemos  com  essas  observações  avançar  o  ponto  de 
vista  de  que  deveremos  nos  desinteressar  ou  nos  afastar  dos 
mercados  externos  para  colocação  de  parcelas  da  nossa  pro- 
dução. Desejamos  apenas  e  tão  somente  acentuar  que  tais  mer- 
cados, embora  apresentando  possibilidades  que  não  devem  ser 
relegadas,  não  poderão  jamais  servir  de  base  a  um.a  política  de 
expansão  da  nossa  produção  açucareira. 

Daí  a  necessidade  de  se  colocar  o  problema  do  contingenta- 
mento  da  nossa  produção  de  açúcar  em  têrmos  exatos,  definin- 
do-se,  clara  e  precisamente,  nossa  posição  em  face  do  problema, 
no  plano  nacional  e  internacional. 

Dessa  forma,  parece  curial  que  o  sistema  de  defesa  da  produ- 
ção brasileira  deve  fundar-se,  substancialmente,  no  mercado  in- 
terno, representando  os  mercados  externos,  dadas  a  sua  insta- 
bilidade e  as  suas  limitações,  um  instrumento  subsidiário  e  com- 
plementar do  sistema  de  escoamento  de  nossas  safras. 

Ante  essa  circunstância,  parece  indispensável  um  entendimen- 
to mais  adequado  entre  as  diversas  zonas  produtoras  e  consu- 
midoras de  açúcar,  para  o  fim  de  se  estabelecer  a  necessária 
conexão  entre  umas  e  outras.  Essa  iniciativa  deverá  ter  por 
objetivo  central  proporcionar,  com  caráter  de  prioridade  e  a 
preços  compensadores,  o  escoamento  da  produção  correspon- 
dente às  cotas  oficiais,  atribuídas  às  usinas  de  cada  Unidade 
Federada,  no  mercado  interno.  O  mesmo  tratamento  deverá 
também  ser  assegurado  aos  contingentes  de  produção  de  igual 
categoria,  que,  porventura,  venham  a  ultrapassar  as  necessida- 
des do  consumo  do  país  e  constituir  sobras  sem  possibilidades 
de  colocação  nos  mercados  internos. 

Paralelamente  à  defesa  da  produção  que  se  comportar  dentro 
das  cotas  oficiais  das  usinas,  cumpre  adotar  medidas  que  pro- 
porcionem a  colocação  da  produção  que  ultrapassar  as  aludidas 
cotas,  em  condições  que  a  torne  menos  onerosa  ao  I.A.A.  e  aos 
produtores. 

III  —  Sugestões  e  objetivos  a  alcançar 

Em  face  das  razões  desenvolvidas  nos  itens  precedentes,  e 
tendo  em  vista  os  interêsses  específicos  da  Região  e  de  cada 
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um  dos  Estados  açucareiros  do  Nordeste,  cabe  oferecer  as  se- 
guintes sugestões  quanto  à  situação  agrícola  e  industrial,  quanto 
aos  problemas  relacionados  com  a  produção  alcooleira  e  a  insta- 
lação de  novas  indústrias  com  base  nos  subprodutos  da  cana- 
de-açúcar . 

1)  —  Quanto  à  parte  agrícola 

É  preciso  dinamizar  e  imprimir  maior  intensidade  aos  traba- 
lhos de  experimentação  e  de  fomento  agrícola  da  cana-de-açúcar, 
de  modo  a  se  assegurar  o  suprimento  de  variedades  seleciona- 
das,  nos  volumes  reclamados  para  a  renovação  dos  canaviais 
da  Região,  que  precisam  alcançar  maior  rendimento,  por  área 
e  em  produção  de  açúcar. 

Pelo  que  se  sabe,  o  Instituto  Agronómico  do  Nordeste  e  os 
demais  departamentos  oficiais  ligados  ao  problema,  mesmo  os 
que  trabalham  sob  a  forma  de  convénio,  não  se  acham  sufi- 
cientemente aparelhados  ou  estão  funcionando  com  graves  de- 
ficiências, o  que  é  preciso  corrigir. 

O  certo  é  que  se  está  fazendo  muito  pouco  no  sentido  de  se 
criarem  ou  introduzirem  novas  variedades  de  canas  de  riqueza 
satisfatória,  bem  assim  de  se  preservarem  as  sementes,  cuja 
cultura  já  se  encontra  difundida.  As  deficiências  das  Estações 
Experimentais  e  dos  Campos  de  Cooperação  são  tais  que  as 
usinas  da  Região  buscam,  cada  vez  com  maior  frequência,  obter 
sementes  de  entidades  situadas  fora  de  suas  zonas,  sobretudo 
no  Sul  do  País,  sem  serem  necessàriamente  testadas  pelos  órgãos 
oficiais . 

Há  em  tôdas  as  zonas  açucareiras  do  Nordeste,  Pernambuco 
inclusive,  problemas  de  genética,  fitossanitários,  de  condições  de 
solo,  de  fertilização,  de  tratos  culturais,  enfim  de  técnica  agro- 
nómica, que  precisam  ser  melhor  identificados  e  estudados,  de 
modo  a  tornar  possíveis  a  organização  e  execução  de  programa 
de  trabalho  global,  sistemático  e  idóneo,  do  ponto  de  vista  de 
sua  exequibilidade. 

Existem,  sem  dúvida,  iniciativas  que  se  recomendam,  como  por 
exemplo  as  da  Comissão  de  Combate  às  Pragas  da  Cana,  no 
Estado  de  Pernambuco,  na  esfera  pública,  ou  na  ordem  parti- 
cular, tais  como  os  experimentos  e  os  trabalhos  agrícolas  con- 
cluídos ou  em  realização  nas  usinas  Pumati,  Santa  Clotilde  e 
Central  Utinga,  além  de  outras  que  poderiam  ser  mencionadas. 
Mas  o  que  se  está  realizando  no  plano  geral  é  muito  pouco,  em 
face  dos  problemas  comuns  à  região. 

A  coordenação  de  todos  os  órgãos  responsáveis  pela  formação 
e  especialização  do  pessoal  a  ser  engajado  nesse  setor  de  atívi- 
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dade,  dos  serviços  técnico  administrativos  e  dos  núcleos  de  expe- 
rimentação e  de  fomento  agrícola,  afigura-se  como  providência 
indispensável  ao  êxito  de  qualquer  programa  de  recuperação  e 
de  valorização  da  agricultura  canavieira  regional.  Dentro  dêsse 
objetivo,  a  Universidade  Rural  de  Recife,  o  Instituto  Agronómico 
do  Nordeste,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  as  secretarias  ou 
departamentos  de  Agricultura  dos  Estados  e  todos  os  demais 
órgãos  interessados,  tais  como  as  Associações  de  Classe  dos  Pro- 
dutores, deverão  se  articular  para  elaboração  e  execução  das 
medidas  a  serem  estabelecidas,  dando-se  sempre  absoluta  prio- 
ridade a  tudo  quanto  fôr  programado. 

Tal  iniciativa  se  impõe  dada  a  importância  que  a  cultura  da 
cana  assume  no  quadro  e  nos  problemas  açucadeiros  da  região 
e  de  cada  um  dos  Estados  dela  integrantes,  constituindo  mesmo 
o  mais  sério  e  urgente  dos  problemas  a  serem  enfrentados. 

No  que  concerne  particularmente  à  prática  agronómica  e  à 
utilização  de  sementes  selecionadas  e  capazes  de  propiciar  o  de- 
senvolvimento de  canaviais,  em  bom  nível  de  sanidade,  torna-se 
indispensável  a  observância  de  normas,  muitas  das  quais,  aliás, 
vêm  de  longa  data  sendo  objeto  de  recomendações  em  conferên- 
cias e  reuniões  de  técnicos  e  de  produtores,  mas  que  infelizmente 
não  têm  alcançado  a  receptividade  e  a  aplicação  desejadas. 

Entre  as  principais  sugestões  que  ocorre  formular  e  que  pre- 
cisam ser  observadas  com  decisão,  empenho  e  continuidade,  po- 
demos enumerar  as  seguintes: 

a)  que  se  aparelhem  as  Estações  e  Campos  Experimentais 
de  Cana,  de  forma  a  se  tornarem  em  condições  de  realizar  todos 
os  ensaios  e  demonstrações  necessárias  à  introdução,  criação, 
seleção  e  fixação  de  variedades  nobres  indispensáveis  à  renova- 
ção das  sementeiras; 

b)  que,  ao  lado  dos  experimentos  relativos  à  seleção  de  se- 
mentes, é  preciso  também  sejam  realizados  ensaios  relacionados 
com  a  aplicação  de  fertilizantes,  de  inseticidas,  de  herbicidas  e 
de  outros  recursos  técnicos  já  de  uso  generalizado  na  agricul- 
tura canavieira  moderna; 

c)  que  se  organizem,  em  número  cada  vez  maior,  e  se  ^am- 
pliem os  Campos  de  Multiplicação  de  variedades  nos  municípios 
canavieiros,  nas  próprias  usinas  e  nas  propriedades  dos_  forne- 
cedores, de  modo  a  se  avaliarem  os  trabalhos  das  Estações  Ex- 
perimentais, que  deverão  se  dedicar,  fundamentalmente,  à  rea- 
lização e  contrôle  dos  experimentos  a  que  aludem  as  alíneas 
a  e  b; 
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d)  que  as  canas  escolhidas  para  semente  sejam  de  planta 
e  dos  melhores  talhões  para  se  alcançar  germinação  e  bom 
estado  sanitário  dos  canaviais  fundados; 

e)  que  se  observem  na  preparação  do  solo  e  nos  tratos 
culturais  as  técnicas  conservacionistas  que  forem  recomenda- 
das para  cada  zona  e  para  cada  área  de  cultura,  tendo-se  em 
conta  a  natureza  do  terreno,  quanto  à  sua  composição  e  topo- 
grafia ; 

f)  que  se  observe,  na  renovação  dos  canaviais,  o  plantio  de 
variedades  de  ciclo  vegetativo  precoce,  médio  e  tardia,  na  pro- 
porção que  fôr  indicada  pela  observação  verificada  ou  pelos 
órgãos  oficiais  para  cada  zona,  de  maneira  a  se  assegurar  a 
moagem  de  matéria-prima  sempre  nas  melhores  condições  de 
maturidade.  Neste  ponto,  é  oportuno  ter-se  em  vista  os  pre- 
juízos sofridos  em  Pernambuco  no  início  da  atual  safra  — 
1958/59  —  em  face  da  incidência  predominante  de  canaviais 
com  a  variedade  CO-331  (mais  conhecida  no  Estado  pela  deno- 
minação 3-X),  reconhecidamente  tipo  de  cana  de  maturação  mais 
demorada.  Há  usinas,  no  Estado  de  Pernambuco,  cujos  cana- 
viais atualmente  acusam  mais  de  70%  da  referida  variedade, 
havendo  alguns  que  atingiram  a  casa  dos  90%,  como  os  das 
usinas  Bulhões  e  Tiúma; 

g)  o  plantio  de  leguminosas  visando  o  rotação  de  cultura  e 
enriquecimento  do  solo,  dada  a  faculdade  que  têm  tais  plantas 
de  fixar  o  nitrogénio  contido  na  atmosfera; 

h)  a  observância  do  espaçamento  nos  sulcos  que  fôr  reco- 
mendado, de  acordo  com  a  natureza  do  terreno  e  a  variedade 
da  cana  plantada,  para  garantir  a  aeração  e  irradiação  de  luz 
tão  necessárias  ao  solo  e  à  planta; 

i)  é  indispensável  também  que  se  intensifiquem  as  medidas 
tendentes  à  defesa,  preservação  e  ampliação  dos  cursos  de  água, 
mesmo  os  de  menor  porte  e  dos  açudes,  de  modo  a  facilitar  o 
armazenamento  de  maior  quantidade  de  água,  que  constitui 
problema  da  mais  alta  importância  para  a  região .  Ainda  sôbre 
o  assunto  devem  ser  estudados  os  diversos  tipos  de  barragens, 
de  pequeno,  médio  e  grande  porte,  submersíveis  e  insubmersí- 
veis, com  a  finalidade  de  se  represar  maior  volume  de  água  nas 
épocas  de  chuvas  mais  abundantes.  Ao  lado  disso,  é  conveniente 
que  se  façam  pesquisas  idóneas  no  sentido  de  se  verificarem 
a  frequência  e  os  volumes  dos  lençóis  subterrâneos  e  a  possibi- 
lidade do  seu  aproveitamento  como  fontes  supridores  de  água; 

j)  como  iniciativa  subsidiária  e  de  acentuado  interesse  para 
as  regiões  canavieiras  e  para  seu  abastecimento,  é  preciso  que 
os  plantadores  de  cana  e  sobretudo  as  usinas  se  empenhem  em 
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fundar  e  desenvolver  culturas  de  milho,  de  feijão,  mandioca  e 
outros  tubérculos,  nas  terras  disponíveis  ou  que  possam  ter  êsse 
aproveitamento  complementar,  de  modo  a  contribuir  para 
aumentar  a  produção  de  géneros  de  primeiro  necessidade,  am- 
pliar os  suprimentos  e  reduzir  os  preços  de  venda  na  zona. 

2)  —  No  que  toca  à  parte  industrial 

Embora  os  dois  Estados  maiores  produtores  de  açúcar  do 
Nordeste  —  Pernambuco  e  Alagoas  —  disponham  de  usinas  de 
alto  padrão,  e  quanto  ao  aspecto  global  apresentem  situação 
favorável  em  confronto  com  as  usinas  localizadas  nas  Unidades 
Federadas  do  Sul,  é  evidente  que  muito  há  ainda  a  se  fazer, 
tanto  na  região  como  no  Sul  do  país,  de  forma  a  se  elevar  o 
parque  açucareiro  nacional  a  padrão  técnico  de  possibilidades 
económicas  mais  adequadas. 

É  oportuno  mencionar  que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
tem  adotado  algumas  iniciativas  com  essa  finalidade,  e  várias 
são  as  usinas  que,  mediante  financiamentos  obtidos  diretamen- 
te  no  I.A.A.,  e  também  com  a  inversão  de  recursos  próprios, 
vêm  introduzindo  aperfeiçoamentos  em  suas  instalações,  com 
resultados  compensadores. 

Além  disso,  há  anos  atrás,  contratou  o  Instituto  o  Sr.  Ernest 
W.  Kopecke,  técnico  de  renome  internacional,  que  realizou  notá- 
veis pesquisas  em  zonas  açucareiras  de  Pernambuco,  Alagoas, 
Sergipe,  Rio  de  Janeiro  e  São  Paulo,  formulando  sugestões  de 
real  interêsse.  Posteriormente  a  essa  iniciativa,  foram  entabu- 
lados entendimentos  com  outro  técnico  de  igual  renome,  o  Dr. 
L.  A.  Tromp,  visando  a  idêntico  objetivo. 

O  trabalho  apresentado  pelo  Sr.  Ernest  W.  Kopcke  oferece 
subsídios  da  mais  alta  importância,  no  sentido  da  elaboração 
de  programas  específicos  de  reequipamento  das  zonas  investi- 
gadas, e  demonstra  que  é  inteiramente  possível  se  obterem,  em 
usinas  corn  capacidade  de  esmagamento  diário,  entre  700  e  1000 
toneladas  de  canas,  as  mais  satisfatórias  condições  de  trabalho, 
de  eficiência  técnica  e  de  rentabilidade. 

A  descontinuidade,  no  entanto,  a  que  vem  sendo  submetida 
a  administração  superior  do  I.A.A.,  tem  comprometido  o  pros- 
seguimento e  a  concretização  dessas  iniciativas. 

Mais  recentemente,  o  I.Á.A.  promoveu  a  criação,  em  colabo- 
ração com  a  Universidade  do  Recife,  de  um  Cur^o  de  Tecno- 
logia Açucareira,  que  vem  funcionando,  com  bons  resultados, 
junto  à  Escola  Superior  de  Química,  de  Pernambuco. 

Entendemos,  no  entanto,  que  se  faz  indispensável  a  estrutu- 
ração de  um  programa  capaz  de  propiciar  o  reaparelhamento 
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e  a  manutenção  dos  padrões  recomendáveis  para  o  trabalho  de 
nossas  fábricas  de  açúcar. 

Aliás,  recentemente,  os  serviços  técnicos  da  Divisão  de  Assis- 
tência à  Produção  do  I.A.A.  realizaram,  em  bases  bem  satis- 
fatórias, um  tombamento  geral  das  usinas  alagoanas,  quando 
foram  identificadas  as  deficiências  de  cada  fábrica  e  sugeridas 
as  pro  v^idências  a  serem  tomadas  para  corrigir  as  falhas  veri- 
ficadas .  Igual  procedimento  está  sendo  levado  a  efeito  em  outros 
Estados  do  Nordeste. 

Com  a  finalidade,  todavia,  de  sistematizar  os  trabalhos  inicia- 
dos e  de  estruturar  programa  capaz  de  nos  conduzir  aos  fins 
que  devem  ser  colimados,  parece-nos  deverão  ser  observadas 
as  seguintes  diretrizes: 

a)  a  organização  e  atualização  de  cadastro  industrial  das 
usinas,  com  o  levantamento  e  interpretações  das  respectivas 
fichas  de  tombamento; 

b)  a  classificação  das  usinas,  conforme  as  categorias,  levan- 
do-se  em  conta  as  sugestões  oferecidas  pelos  serviços  técnicos 
do  I.A.A.  e  pela  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas; 

c)  a  elaboração  de  diagrama  estabelecendo  os  valores  e  os 
perfis  de  usinas  padrões,  dentro  de  uma  escala  de  capacidade 
de  produção  variável,  entre  100  mil  e  1  milhão  de  sacos; 

d)  a  organização  de  diagrama  de  alinhamento  de  cada  usina 
tombada  para  comparação  dos  respectivos  dados  técnicos,  com 
os  tipos  padrões  resultantes  do  enquadramento  recomendados 
nas  alíneas  b  e  c; 

e)  planejamento  do  reequipamento  de  cada  usina,  de  con- 
formidade com  o  resultado  do  confronto  entre  a  situação  cons- 
tatada no  tombamento  e  o  enquadramento  que  coaber,  tendo-se 
em  vista  os  padrões  estabelecidos  na  alínea  d  e  as  possibilidades 
reais  do  empreendimeno  a  ser  enfrentado; 

f)  a  organização  do  registro  das  emprêsas  nacionais  que 
produzem  instalações  destinadas  às  indústrias  de  açúcar  e  de 
álcool,  com  a  indicação  dos  equipamentos  de  sua  fabricação,  reu- 
nião de  catálogos,  lista  de  preços  e  demais  esclarecimentos  com- 
plementares; ' 

g)  organização  de  «dossiers»  das  emprêsas  estrangeiras  pro- 
dutoras de  máquinas  para  usinas,  contendo  todos  os  dados  e 
esclarecimentos  mencionados  na  alínea  precedente. 

Com  base  nesses  dados  gerais  ter-se-á  uma  visão  global  do 
parque  açucareiro  e  das  deficiências  de  cada  uma  das  usinas 
e  do  que  será  preciso  introduzir  para  enquadrá-las  nos  respec- 
tivos padrões. 
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Certamente  nenhuma  iniciativa  dessa  ordem  poderá  ser  en- 
frentada, sem  a  existência  correspondente  de  meios  para  custeio 
dos  respectivos  encargos.  Tais  recursos  poderiam  ser  mobili- 
zados através  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Eco- 
nómico, ou  obtidos  na  base  de  empréstimos  externos  ou  aindn 
se  poderia  cogitar  de  uma  emissão  marcada  de  papel  moeda,  de 
modo  a  se  assegurar  sua  retirada  de  circulação,  em  parcelas 
anuais,  na  correspondência  dos  valores  a  serem  amortizados  por 
conta  de  cada  empréstimo  concluído. 

A  par  dessas  iniciativas,  parece-nos  de  alto  alcance  seja  pro- 
jetada,  para  execução  imediata,  a  mstalação,  no  Estado  de  Per- 
nambuco, tendo-se  em  vista  sua  localização  geográfica  em  rela- 
ção aos  demais  Estados  açucareiros  do  Nordeste,  de  uma  indús- 
tria de  máquinas,  leves  e  pesadas,  e  de  implementos  acessórios 
necessários  ao  reequipamento  de  usinas,  de  destilarias  e  de  in- 
dústrias correlatas,  além  de  máquinas  de  uso  agrícola .  Tal  orga- 
nização teria  a  mais  salutar  repercussão  em  qualquer  inicia- 
tiva de  recuperação  do  Nordeste  açucareiro  e  contribuiria,  igual- 
mente, para  facilitar  e  reduzir  os  encargos  dos  projetos  de  re- 
equipamento e  dos  trabalhos  de  revisão  anual  a  que  tôdas  as 
usinas  e  destilarias  têm  de  ser  submetidas,  sempre  com  pesados 
ónus  para  os  produtores. 


3)  —  Quanto  ao  escoamento  da  produção 


A  produção  açucareira  do  Nordeste  vem  se  comportando  prà- 
ticamente  dentro  das  cotas  oficiais  estabelecidas  pelo  LA.A. 
para  as  usinas  da  região .  E  o  açúcar  fabricado,  em  cada  safra, 
tem  se  destinado  ao  consumo  local  e  aos  diversos  mercados  do 
país,  constituindo  os  Estados  do  Norte,  a  partir  do  Ceará,  o 
Distrito  Federal  e  o  Rio  Grande  do  Sul,  os  principais  centros 
para  o  seu  escoamento.  A  par  disso,  Pernambuco  e  Alagoas, 
sobretudo,  têm  contribuído  para  o  abastecimento  de  outras 
áreas  de  São  Paulo,  Paraná  e  Santa  Catarina,  sem  contar  as 
exportações  para  os  mercados  externos. 

Com  o  desenvolvimento  da  produção  paulista,  que  atualmente 
ultrapassa  em  escala  substancial  as  possibilidades  do  consumo 
de  São  Paulo  e  de  zonas  das  Unidades  Federadas  vizmhas  que 
habitualmente  adquirem  o  produto  de  tal  procedência,  vêm  os 
produtores  do  Estado,  pressionados  pela  formação  de  estoques 
sem  colocação  imediata,  procurando  penetrar  em  outras  áreas 
atendidas,  tradicionalmente,  pela  produção  nordestma,_com  pre- 
iuízo'do  escoamento  da  produção  local.  Essa  ocorrência  tem  se 
tornado  mais  f  reqiiente  e  intensa  em  relação  ao  Pvio  Grande  do 
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Sul,  que  sempre  constituiu  mercado  abastecido  pelo  Nordeste  e, 
em  menor  volume,  pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Sempre  entendemos,  dentro  mesmo  dos  pressupostos  do  siste- 
ma que  rege  a  política  do  açúcar,  entre  nós,  que  São  Paulo  ten- 
deria a  ampliar  sua  produção  até  alcançar  a  auto-suficiência 
e,  ainda,  suprir  as  áreas  dos  Estados  vizinhos,  com  as  quais  vinha 
mantendo  o  comércio  do  produto.  Em  estudo  feito  em  1946, 
aliás,  quando  foi  realizado  um  dos  reajustamentos  gerais  das 
cotas  de  produção  das  usinas  do  país,  ficou  patente  êsse  enten- 
dimento e  essa  tendência  que  já  então  se  afigurava  evidente. 

O  que,  todavia,  não  é  compatível,  de  conformidade  com  os 
princípios  que  enformam  e  norteiam  o  sistema  de  contingenta- 
mento  em  vigor  desde  1933,  é  que  a  expansão  exagerada  de 
determinadas  zonas  venha  a  se  tornar  fator  de  perturbação  e 
de  dificuldades  para  o  escoamento  da  produção  contingenciada 
de  outras  regiões.  A  prevalecer  tal  procedimento,  estaríamos 
subtraindo  a  êsse  regime  um  dos  seus  elementos  essenciais  e 
estruturais . 

Não  é  por  outra  razão  que  se  faz  indispensável  se  dê  ao  pro- 
blema de  escoamento  da  produção  a  devida  atenção,  cabendo 
à  autarquia  açucareira,  aos  produtores  e  aos  demais  setores 
interessados  fixarem  diretrizes  e  adotarem  providências  que 
deverão  ser  observadas  e  cumpridas,  como  imperativo  do  pró- 
prio sistema  instituído  há  mais  de  25  anos,  por  solicitação  dos 
produtores  e  determinação  da  União  Federal. 

Nos  últimos  anos  a  produção  e  o  consumo  de  açúcar,  no  Bra- 
sil, vêm  se  expandindo  em  ritmo  satisfatório,  como  se  verifica 
dos  quadros  anexos,  que  registram  os  números  relativos  aos  i 
últimos  dez  anos.  Embora  o  consumo  tenha  crescido,  em  índices  f 
altamente  expressivos,  em  cifras  absolutas  e  quanto  aos  índices 
«per  capita»,  como  se  constata  dos  aludidos  quadros,  o  cresci- 
mento da  produção  tem  sido  bem  mais  acelerado. 

Do  confronto  dos  dados  constantes  dos  quadros  em  referência, 
evidencia-se  que,  enquanto  a  produção  global  da  atual  safra  — 
1958/59  —  a  se  ultimar  em  maio  próximo  vindouro,  ultrapas- 
sará a  casa  dos  52  milhões  de  sacos,  o  consumo  deverá  atingir 
o  montante  dos  38  milhões.  As  sobras,  que  montam  a  cêrca  de 
14  milhões  de  sacos  somente  têm  podido  encontrar  colocação 
nos  mercados  externos.  E  parte  considerável  dessa  produção 
resulta  da  atividade  de  usinas  que  estão  produzindo  acima  de 
suas  cotas. 

_  Em  face  dessa  conjuntura  e  das  próprias  circunstâncias  espe- 
ciais do  problema,  não  se  pode  fugir  à  consideração  e  ao  trata- 
mento, de  caráter  específico,  que  sobre  a  matéria  devem  ser 
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dispensados,  tanto  no  país  como  em  qualquer  outra  região  açu- 
careira do  mundo. 

Nessa  conformidade,  é  evidente  que  se  impõe  uma  retomada 
de  contato  com  o  problema,  em  têrmos  mais  objetivos,  se  é  que 
se  deseja,  de  fato,  guardar  fidelidade  ao  regime  adotado  e  pre- 
servá-lo do  enfraquecimento  e  do  quase  aniquilamento  que  se 
processa,  por  inadvertência  ou  falta  de  ânimo  em  se  enfrentar 
a  realidade. 

Dentro  dessa  ordem  de  idéias,  parece  que  os  responsáveis  pelo 
problema  açucareiro  deverão  coordenar  seus  esforços  no  sen- 
tido de  melhor  disciplinar  a  colocação  de  suas  safras,  mediante 
o  entrosamento  e  a  conexão  dos  interêsses  das  zonas  produ- 
toras e  dos  núcleos  de  consumo,  nos  têrmos  preconizados  na 
legislação  reguladora  do  sistema. 

No  plano  mais  restrito,  deverá  caber  a  cada  usina  ou  grupo 
de  usinas  situadas  em  determinada  localidade  empenharem-se 
em  distribuir  sua  produção  nas  áreas  mais  próximas  e  que  de- 
vem constituir  centros  naturais  para  absorvê-la,  dentro  de  um 
entendimento  racional  e  conciliador  dos  interêsses  comuns .  Num 
campo  mais  amplo,  grupos  interessados  deverão  promover,  com 
a  colaboração  das  entidades  responsáveis  em  cada  caso,  a  ins- 
talação de  Depósitos  de  Regulagem  de  Estoque,  nos  pontos  estra- 
tégicos de  distribuição  ou  nos  grandes  centros  de  abastecimento, 
de  modo  a  disciplinar  as  saídas  do  produto,  evitando-se  a  pressão 
das  ofertas  desordenadas  ou  a  escassez,  em  benefício  da  regu- 
laridade dos  suprimentos,  e,  por  conseguinte,  dos  produtores, 
do  comércio  e  dos  consumidores. 

Colocando  a  matéria  no  âmbito  dos  Estados  do  Nordeste, 
mais  evidente  se  torna  a  necessidade  de  se  estabelecer  tal  coor- 
denação, dadas  m.esmo  as  condições  especiais  do  problema  local 
a  importância  que  o  açúcar  representa  para  a  agricultura,  a 
indústria  e  o  comércio  da  região,  inclusive  quanto  ao  regime  das 
trocas  interregionais.  Em  virtude  das  peculiaridades  e  da  rele- 
vância que  a  produção  do  açúcar  representa  no  Nordeste,  faz-se 
indispensável  ação  mais  ampla,  sistemática  e  continuada,  que 
se  poderá  consubstanciar  nas  seguintes  diretrizes: 

a)  Os  Estados  do  Nordeste  deverão  estimular,  por  todos  os 
meios  o  consumo  local,  mediante  a  promoção  de  iniciativas  e  de 
facilidades  que  propiciem  a  presença  do  produto  em  todos  os 
locais  a  preços  razoáveis. 

b)  Afora  seus  próprios  centros  de  consumo,  precisa  o  Nor- 
-  deste  manter  seus  mercados  tradicionais,  tais  como  as  Unidades 

Federadas  do  Norte,  a  partir  do  Ceará,  o  Distrito  Federal  e  o 
Rio  Grande  do  Sul. 
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c)  Com  o  objetivo  de  dar  estrutura  adequada  aos  mercados 
do  Norte,  faz-se  indispensável  a  realização  de  levantamentos 
para  se  obter,  com  maior  segurança,  a  medida  das  necessidades 
atuais  e  futuras  dos  suprimentos  de  açúcar  de  cada  Estado  da 
região.  Em  vista  dêsses  dados  deve-se  promover  a  instalação, 
nas  respectivas  capitais  e  outras  localidades  indicadas,  de  depó- 
sitos em  condições  de  assegurar  a  formação  de  estoques  nos 
volumes  reclamados  para  o  abastecimento  de  cana  zona.  Para- 
lelamente, deverá  ser  programado  o  fretamento  de  navios  para 
realização  de  viagens  periódicas,  a  partir  de  Maceió  e  Recife, 
e  com  escala  pelos  portos  que  forem  designados,  para  o  trans- 
porte das  quantidades  de  açúcar  necessárias  à  manutenção  dos 
estoques  e  ao  atendimento  das  solicitações  normais  do  comércio. 
Êsse  esquema  propiciará  a  realização  de  embarques  regulares 
do  produto  e  a  presença  de  estoques  que  contribuirão,  decisi- 
vamente, para  estimular  o  comércio  e  o  consumo,  dentro  dos 
níveis  de  preços  estabelecidos  em  cada  safra.  Não  há  dúvida 
que  o  funcionamento  regular  do  transporte  trará  reais  vanta- 
gens para  os  produtores  do  Nordeste  e  para  os  consumidores 
do  Norte,  concorrendo  ainda  para  estimular  o  comércio  inter- 
regional  dos  Estados  compreendidos  nas  aludidas  regiões,  hoje 
tão  escasso,  em  face  da  carência  de  navios  e  do  reduzido  volu- 
me das  trocas. 

d)  Quanto  ao  Distrito  Federal,  o  problema  é  menos  comple- 
xo, uma  vez  que  apenas  se  faz  necessário  melhor  e  mais  amplo 
entendimento  entre  os  produtores  nordestinos  e  fluminenses  e 
os  refinadores  da  Capital  da  República,  de  modo  que  os  inte- 
rêsses  comuns  fiquem  devidamente  conciliados. 

e)  No  que  concerne  ao  Rio  Grande  do  Sul,  continua  com 
inteira  atualidade  a  antiga  idéia  de  se  instalar,  em  Pôrto  Alegre, 
uma  refinaria  para  beneficiar  açúcar  de  procedência  nordes- 
tina. O  empreendimento  poderá  ser  levado  a  têrmo  por  ele- 
mentos integrados  na  produção  do  Nordeste,  em  cooperação  com 
representantes  do  comércio  açucareiro  daquele  Estados.  Na 
programação,  e  para  se  dar  conteúdo  mais  amplo  à  iniciativa, 
poder-se-á  cogitar  da  organização  do  transporte  de  açúcar  em 
navios  especialmente  fretados,  que  farão  viagens,  a  plena  car- 
ga, diretamente  dos  portos  de  Recife  e  Alagoas  para  Pôrto 
Alegre .  Os  navios  conduziriam  açúcar,  a  frete  certamente  mais 
reduzido,  e  poderiam  regressar  diretamente  aos  portos  de  ori- 
gem, com  carga  completa  de  arroz,  trigo,  feijão,  xarque,  banha 
e  outros  produtos  originários  do  Rio  Grande  e  tão  necessários 
ao  abastecimento  do  Nordeste.  A  sugestão,  uma  vez  objetivada, 
levaria  àquela  Unidade  Federada  uma  nova  indústria  destinada 
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ao  aproveitamento  da  matéria-prima  nordestina  e  propiciaria, 
em  contraprestação,  aquisições,  em  maior  escala,  de  produtos 
daquele  Estado.  Empreendimento  dessa  ordem,  além  de  contri- 
buir para  assegurar  o  escoamento  de  parte  substancial  de  açú- 
car nordestino,  concorreria  para  fortalecer  a  corrente  de  comér- 
cio entre  o  Nordeste  e  o  Extremo  Sul,  cujo  notável  equilíbrio, 
quanto  aos  volumes  e  valores  dos  produtos  negociados,  vem  se 
comprometendo,  em.  prejuízo  de  tão  saudável  regime  de  comércio 
interregional. 
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AS  AREAS  CULTIVADAS  COM  AS  ATUAIS  VARIEDADES, 
NA  ZONA  CANAVIEIRA  DE  PERNAMBUCO 


Dentre  as  medidas  que  se  podem  tomar 
em  favor  do  aumento  da  produtividade 
da  lavoura  canavieira,  a  introdução  de 
novas  variedades  é  que  oferece  resultados 
mais  imediatos,  sem  exigir  novos  inves- 
timentos de  capital.  Por  esse  motivo,  não 
só  em  Pernambuco,  mas  em  todos  os 
grandes  centros  produtores  de  cana  do 
globo,  o  plantio  de  novas  variedades  em 
substituição  às  antigas  constitui  prática 
habitual  para  aumentar  os  rendimentos 
culturais . 

O  conhecimento  das  áreas  de  cultivo 
das  principais  variedades  é  de  grande 
valia  por  numerosas  razões,  inclusive  por- 
que permite  pi^ever  o  estado  fitossanitá- 
rio da  lavoura  na  época  em  questão.  Mas 
a  despeito  disso,  jamais  pudemos  esti- 
mar com  precisão  as  percentagens  de  cul- 
tivo das  principais  variedades,  apenas  di- 
zendo-se  vagamente  que  a  variedade  A  é 
muito  plantada,  enquanto  a  B  o  é  pouco. 
Recentemente  foi  possível  estimar  com 
grande  precisão,  através  do  levantamento 
fitossanitário  realizado  nas  safras  54/55 
a  57/58,  as  áreas  cultivadas  com  tôdas 
nossas  atuais  variedades  comerciais. 

Um  pouco  da  história 

Não  sendo  a  cana-de-açúcar  indígena 
do  Brasil,  nem  sequer  do  continente  ame- 
ricano, a  sua  cultura  teria  de  ser  necessà- 
riamente  conduzida  com  material  im- 
portado. E  assim  tem  sido  em  tôdas  as 
épocas . 

O  ciclo  da  Creoula 

Desde  o  início  da  colonizaçãó  do  Brasil 
até  o  princípio  do  século  passado,  parece 
ter  sido  plantado  somente  uma  variedade, 
importada  das  ilhas  Madeira  e  S.  Tomé, 
e  que,  chamada  inicialmente  a  cana,  pas- 
sou a  denominar-se  posteriormente  Creou- 


Bento  Dantas  e 

José  Lacerda  de  Melo 

la,  ou  cana  da  terra,  para  distingui-la 
das  novas  variedades  que  começaram  a 
ser  introduzidas  há  cêrca  de  150  anos.  Há 
evidências  históricas  de  que  em  1526  teria 
sido  embarcado  açúcar  para  Portugal, 
produzido  desta  variedade,  na  ilha  de 
Itamaracá,  e  isso  indica  que  desde  o  início 
do  século  XVI  era  a  cana  de  açúcar  plan- 
tada em  nosso  Estado. 

O  ciclo  da  Caiana 

Variedade  de  porte  raquítico,  muito  exi- 
gente, a  Creoula  teria  limitado  a  cultura 
aos  solos  virgens,  recentemente  desmaia- 
dos, de  altos  níveis  de  fertilidade,  e  a 
expansão  ulterior  da  nossa  produção  açu- 
careira teria  de  esperar  necessàriamente 
pela  introdução  de  outras  vai-iedades.  Êsse 
fato  só  se  consumou  em  1810,  quando  o 
Brigadeiro  Manuel  Marques,  Governador 
da  Guiana  Francesa,  então  em  poder  de 
Portugal,  embaixou  para  Pernambuco, 
uma  coleção  de  canas  que  teriam  sido 
plantadas  no  Jardim  Botânico  de  Olinda 
e  a  seguir  distribuídas  aos  agricultores. 
Entre  elas  encontrava-se  a  mais  tarde  fa- 
mosa Caiana,  cujo  nome  resultou  da  sua 
procedência,  e  que  por  seu  porte  vigoroso 
logo  despertou  a  preferência  dos  agricul- 
tores da  época,  que  a  cultivaram  quase 
com  exclusividade  por  mais  de  60  anos, 
até  cêrca  de  1880,  quando  ocorreu  a  doen- 
ça chamada  gomose,  a  que  era  altamente 
suscetível .  Muitas  variedades  foram  então 
introduzidas  para  substituí-la,  entre  as 
quais  a  Preta,  a  Roxa,  Rosa  Port  Makey, 
Bois  Rouge,  Caianinha,  Pitu,  Ceribon,  Im- 
perial, etc,  mas  foram  preferidas  a  Lou- 
zier,  Cavangirie,  Ubá  e  Salangor,  que  se 
mostraram  de  certo  modo  resistentes  à 
moléstia,  embora  de  modo  algum  supe- 
rassem a  Caiana,  quer  do  ponto  de  vista 
agrícola,  quer  do  ponto  de  vista  industrial. 
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O  ciclo  da  Manteiga 

Em  1887,  cientistas  de  Java  e  de  Bar- 
bados produziram  pela  primeira  vez  no- 
vas variedades  de  cana  pelo  semeio  da 
flecha.  Êsse  fato  chegou  ao  conhecimento 
de  um  adiantado  senhor  de  engenho,  Dr. 
Paulo  de  Amorim  Salgado,  que  tendo  as- 
sumido a  Prefeitura  do  Cabo  expediu  uma 
circular  aos  seus  munícipes  sugerindo 
fôsse  tentada  a  obtenção  de  idênticos  re- 
sultados, na  esperança  de  assim  curar  o 
mal  da  gomose.  Dentre  os  poucos  que 
aceitaram  a  sugestão,  destacou-se  o  Sr. 
Manuel  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do 
Engenho  Cachoeirinha,  em  Escada,  que 
em  junho  de  1892  obteve  treze  novos 
«seedlings»,  pelo  plantio  da  flecha  da  Caia- 
na.  Dois  dêsses  se  destacaram  e  obtive- 
ram excepcional  aceitação  —  os  de  nome 
Manteiga  e  Manuel  Cavalcanti  —  especial- 
mente o  primeiro,  que  foi  uma  das  prin- 
cipais variedades  cultivadas  em  nosso 
Estado  nas  três  primeiras  décadas  do  sé- 
culo atual,  com  os  nomes  variados  de  Sem 
Pêlo,  Flor  de  Cuba,  Envernizada,  etc,  e 
a  única  produzida  em  Pernambuco  que 
alcançou  aceitação  entre  os  agricultores. 

O  ciclo  recente  da  FOJ  2878 

Além  da  Manteiga,  eram  largamente 
plantadas  em  nosso  Estado,  em  1930,  as 
variedades  Cairá,  Cristalina  e  Demerara 
(D  625).  Muito  sucetiveis  ao  mosaico  e 


QO  mal  de  raiz,  elas  não  puderam  mais 
atender  as  demandas  da  indústria  e  por 
isso  nova  fase  de  substituição  se  verificou. 
Já  em  1933  haviam  algumas  usinas  rece- 
bido rebolos  de  POJ  2878,  bem  como  de 
POJ  2714,  2725  e  2227,  mas  só  foi  no 
ano  seguinte,  que  uma  i)artida  de  cerca 
de  5  t  daquela  variedade  aqui  chegou  dire- 
tamente  da  Estação  Experimental  de  Cam- 
pos para  a  Estação  do  Curado,  então  re- 
cém fundada. 

E  a  partir  do  ano  seguinte  e  por  mais 
de  um  decénio,  foi  ela  a  principal  varie- 
dade distribuída  por  esta  Estação,  em 
alguns  anos  com  um  índice  de  75%  de 
distril)uição,  o  que  contribuiu  decisiva- 
mente para  a  sua  imediata  e  intensa  pro- 
pagação em  tôda  a  zona  canavieira  de 
nosso  Estado.  A  partir  de  1940,  foi  feita 
a  distribuição  de  Co  290  e  de  CP  27-139, 
que  acompanharam  o  ciclo  da  POJ  2878 
por  todos  os  últimos  20  anos,  quando  esta 
constituiu-se  a  mais  importante  variedade 
em  cultura  em  Pernambuco,  responsável 
pela  duplicação  da  nossa  produção  açu- 
careira . 

Finalmente  foi  iniciada  nos  últimos  7 
anos  a  propagação  de  outras  Coimbato- 
res,  especialmente  Co  331,  Co  4199  e  Co 
421,  sendo  a  primeira  a  principal  varie- 
dade ora  cultivada,  em  substituição  à 
POJ  2878. 

(Transcrito  do  "Jornal  do  Comércio", 
do  Recife,  edição  de  2  —  8  —  1959). 
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(JULHO  DE  1959  —  SAFRA  59/60) 

A  produção  de  açúcar  até  31  de  julho 
último  se  elevou  a  9.619.626  sacos  de 
60  quilos,  contra  8.693.050  sacos  na  sa- 
fra passada.  Durante  o  mês  foram  fabri- 
cados 6.280.484  sacos  para  5.175.785 
produzidos  no  mesmo  mês  de  1958. 

2.  Se  considerarmos  que  nesta  safra 
no  mês  de  maio  não  houve  produção  e 
que  nesse  mesmo  mês  de  1958  haviam  as 
usinas  fabricado  427.000  sacos,  é  de  se 
admitir  que  a  diferença  a  mais  de  pro- 
dução nesta  safra,  em  relação  à  passada, 
corresponde  a  1 . 352 . 576  sacos . 

3.  Êsse  número  é  bastante  expressivo 
tendo-se  em  vista  que  a  safra  1958/59  se 
desenvolveu  em  condições  excepcionais, 
oferecendo  no  final  a  produção  recorde 
de  53.7  milhões  de  sacos,  com  melhores 
Índices  técnicos  que  a  anterior. 

4  Na  diferença  acima  assinalada  se 
•ncluem  860  000  sacos  produzidos  a  mais 
relas  usinas  paulistas  nesta  safra,  em  co- 
tejo com  a  safra  58/59,  diferença  que  é 
tanto  mais  significativa  se  considerarmos 
que  São  P-^ulo  até  31-7-58  havia  fabri- 
cado 1 . 250  000  sacos  de  açúcar  demerara, 
contra  23.000  sacos  na  safra  em  curso. 

5.  Dessa  forma,  se  a  safra  59/60  ofe- 
recesse um  contingente  de  demerara  igual 
ao  que  foi  produzido  em  58/59,  as  usinas 
paulistas  teriam  apresentado,  até  31-7-59, 
produção  supei^ior  em  cerca  de  1  milhão 
de  sacos  à  da  safra  passada,  tendo  em 
conta  que  o  fabrico  de  demerara  se  faz 
com  uma  vantagem  de  10%  sobre  a  pro- 
dução de  cristal. 

6.  Em  consequência,  é  indiscutível 
que  a  safra  na  região  Sul  do  país  vem  se 
processando  em  melhores  condições  que 
a  safra  anterior,  havendo  as  usinas  ofere- 
cido até  agora  melhores  índices  técnicos, 
sobretudo  no  que  respeita  ao  rendimento 
industrial  e  ao  melhor  aproveitamento  da 


moagem  (80,5%  das  horas  consecutivas 
da  safra,  contra  76,5%  em  58/59). 

7.  Para  essa  melhoria  contribuíram 
as  condições  favoráveis  do  tempo,  tendo 
a  estiagem  beneficiado  a  moagem,  que 
poucas  interrupções  sofreu  durante  estes 
sessenta  dias. 

8.  Todavia,  o  prolongado  período  sem 
chuvas  neste  inverno,  de  confomiidade 
com  a  média  das  opiniões  de  produtores 
e  técnicos  ouvidos  pela  Fiscalização  do 
Instituto,  já  prejudicou  a  safra  em  curso, 
pela  redução  do  rendimento  agrícola,  bem 
como  a  futura,  que  será  agravada  ou  mi- 
norada de  acordo  com  as  condições  clima- 
téricas dos  meses  de  agosto  e  setembro. 

9.  Há  ainda  a  acrescentar,  como  sin- 
toma do  melhor  comportamento  da  safra 
59/60,  cotejada  com  a  de  58/59,  que  as 
usinas  nesta  safra  desviaram  para  álcool 
maior  quantidade  de  mel  rico,  em  detri- 
mento do  fabrico  de  açúcar. 

10.  Com  efeito,  enquanto  as  usinas 
produziram  em  58/59,  até  31  de  julho, 
55.000.000  de  litros  de  álcool,  sua  produ- 
ção nesta  safra,  também  até  31  de  julho, 
ascendeu  a  69.000.000  de  litros. 

11.  Feita  a  devida  compensação  em 
face  da  maior  produção  de  açúcar,  che- 
garemos ao  resultado  de  que  houve  maior 
aproveitamento  de  mel  rico  no  fabrico  de 
álcool,  no  total  de  13.000.000  de  htros, 
em  prejuízo  da  fabricação  de  açúcar,  numa 
quantidade  aproximada  de  300.000  sacos, 
à  base  de  44  litros  por  saco. 

12.  Essa  disparidade  é  mais  expressi- 
va ainda  no  Estado  de  São  Paulo,  onde 
o  desvio  de  mel  rico  para  álcool,  em  de- 
trimento do  fabrico  de  açúcar,  corres- 
pondeu a  352.000  sacos  até  31  de  julho 
último,  devendo-se  ressaltar  que  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  a  produção  de  álcool 
decresceu  em  comparação  com  a  safra 
1958/59. 
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13.  Não  obstante  os  efeitos  prejudi- 
ciais da  estiagem  na  safra  corrente,  não 
resta  a  menor  dúvida  que  as  cotas  de 
produção  fixadas  pelo  Instituto  para  59/60 
não  serão  sacrificadas  em  face  do  exce- 
dente de  matéria-prima  que  possuem  as 
usinas  na  região  sul  do  país. 

14.  As  saídas  para  consumo  durante 
o  mês  de  julho  totalizaram  3.150.915  sa- 
cos, contra  2.847.845  sacos  em  igual  mês 
de  1958.  De  1'^  de  junho  a  31  de  julho 
essas  saídas  foram  de  6.167.102  sacos, 
contra  6.378.348  sacos  no  mesmo  perío- 
do da  safra  passada. 

15.  A  difei^ença  para  menos  nesta  sa- 
fra resulta  da  queda  verificada  em  junho, 
que  não  pôde  ser  recuperada  totalmente 
pelo  maior  volume  de  saídas  no  mês  em 
análise. 

16.  Em  julho  ainda  se  observou  cer- 
to retraimento  das  fontes  compradoras- 
distribuidoras  de  açúcar,  que  têm  i"estrin- 
gido  suas  aquisições,  comprando  o  pro- 
duto à  medida  de  suas  estritas  necessida- 
des, na  expectativa  de  novas  reduções  nos 
preços  de  venda  pelos  produtores. 

17.  A  intervenção  de  grandes  refina- 
rias no  mercado  produtor  —  valendo-se 
das  restrições  bancárias  e  das  reduzidas 
disponibilidades  financeiras  dos  produto- 
res —  com  o  propósito  de  realizar  com- 
pras a  preços  inferiores  aos  da  tabela,  tem 
afetado  o  mercado,  criando  mesmo  clima 
de  intranquilidade. 

18.  E'  deveras  lamentável  que  tal  es- 
tado de  coisas  ocorra  quando  se  sabe  que 
às  refinarias  é  assegurada  margem  certa 
de  lucro,  em  face  do  tabelamento  do  açú- 
car na  fonte  produtora  e  destinado  aos 
varejistas  para  distribuição  aos  consumi- 
dores . 

19.  Procedendo  dessa  maneira,  pas- 
sam as  refinarias  a  ter  dupla  margem  de 


lucro,  uma  obtida  da  diferença  de  preço 
em  suas  aquisições  às  usinas,  o  outra,  a 
normal,  com  a  venda  do  produto  refinado. 

20.  Tal  intervenção  danosa  à  política 
dc  defesa  da  economia  canavicira.  sobre- 
tudo i)or  determinadas  refinarias  dc  gran- 
de porte  do  Estado  de  São  Paulo,'  scr- 
Ihes-á  futuramente  preju(Hcial  pela'  con- 
corrência que  as  próprias  usinas  lhes  \)o- 
derão  fazer,  desejosas  de  obter  também 
a  margem  de  lucro  atribuída  às  refinarias. 

21 .  Já  se  esboça  um  movimento  gene- 
ralizado entre  as  usinas  no  sentido  de 
instalar  refinarias  anexas.  E  nniitas  das 
refinarias  existentes  já  estão  fazendo  fran- 
ca concorrência  às  refinarias  autónomas, 
gerando  verdadeira  competição  de  preços 
e  mercados  de  suprimento. 

22.  A  exportação  de  açúcar  para  mer- 
cados estrangeiros  no  mês  de  julho  foi 
de  1.069.770  sacos  contra  1.316.220  sa- 
cos em  igual  mês  de  1958.  Nestes  dois 
meses  da  safra  saíram  para  o  estrangeiro 
1.927.218  sacos,  contra  1.894.425  sacos 
no  mesmo  período  da  safra  58/59 . 

23.  Finalizando  êstes  comentários,  pa- 
rece oportuno  que  se  chame  a  atenção 
dos  produtores  para  a  circunstância  de 
que  vamos  ter,  agora  no  sul,  e,  mais 
tarde,  no  norte,  um  maior  período  de 
entre-safra,  quando  as  condições  do  mer- 
cado hão  de  ser  mais  favoráveis . 

24.  Efetivamente,  encen^ando  as  usi- 
nas do  sul  suas  atividades  em  novembro, 
em  sua  quase  totalidade,  teremos  aqui 
uma  entre-safra  de  seis  meses,  tempo  em 
que  se  acentará  a  procura  do  produto  pe- 
los distribuidores  e  consumidores. 

E  isso  deverá  ocorrer  inevitàvelmente 
pelo  fato  de  estar  o  comércio  desprovido 
de  açúcar,  pelos  motivos  indicados  ante- 
riormente. 
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INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  correspondência  de  Londres,  datada 
de  20  de  julho,  M.  Golodetz  infonna-nos 
sôbre  a  situação  do  mercado  açucareiro 
internacional  na  quinzena  que  precedeu 
aquela  data.  A  observação  inicial  revela 
que  as  reduções  de  cotas  decretadas  pelo 
Conselho  Internacional  do  Açúcar,  e  leva- 
das a  efeito  em  junho,  não  contribuíram 
para  a  melhoria  dos  preços.  Em  verda- 
de ocorreu  quase  o  inverso,  pôsto  que 
o  nível  desceu  a  US$  0.2,62.  Essa  debili- 
dade se  deveu  à  crescente  falta  de  con- 
fiança no  mercado  em  conseqiiência  das 
últimas  ocorrências  em  Cuba,  juntamen- 
te com  a  quantidade  de  açúcar  que  êsse 
país  ainda  tem  em  disponibilidade.  Êsse 
movimento  baixista  foi  acelerado  pela  de- 
cisão do  Instituto  Cubano  do  Açúcar  de 
liberar  o  produto  para  a  venda  a  preços 
inferiores  aos  correntes  no  mercado,  e 
cuja  pi'imeira  operação  foi  a  remessa  de 
40.000  toneladas  para  o  Egito  a  US$  0.2,75 
a  libra-pêso,  menos  1%  F.A.S.,  Cuba, 
quando  o  preço  no  mercado  mundial  gi- 
rava em  tôrno  de  USíp  0.2,82.  No  fim  da 
primeira  quinzena  de  julho  o  mercado  se 
recuperou  ligeiramente  em  conseqiiência 
da  informação  de  que  Fidel  Castro  havia 
resignado  ao  pôsto  de  primeiro  ministro. 

A  safra  brasileira  de  1958/59  atingiu 
um  total  aproximadamente  de  3.150.000 
toneladas,  o  que  representa  um  aumento 
de  18,1%  em  relação  à  safra  precedente. 
Durante  o  período  da  safra  1958/59  o  con- 
sumo aumentou  apenas  em  15,1%,  o  que 
resulta,  finalmente,  num  maior  excedente 
para  exportação.  O  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  está  tentando  limitar  a  safra 
de  1959/60  a  uma  cifra  em  tôrno  dos  três 
milhões  de  toneladas  métricas.  Acredita- 
se  que  o  Brasil  tenha  exaurido  sua  cota 
de  exportação  de  1959,  nos  têrmos  do 
Acôrdo  Internacional  do  Açúcar,  a  menos 


que  se  façam  novas  redistribuições  de  de- 
ficits . 

Diversos  países  anunciaram,  recente- 
mente, o  propósito  de  adquirir  açúcar. 
Ao  terminar  o  mês  de  junho,  Tripoli  ad- 
quiriu cêrca  de  7.000  toneladas  de  açúcar 
italiano  a  £  32  C.I.F.,  a  fim  de  atender 
às  necessidades  da  Província  da  Tripoli- 
tânea  até  o  fim  do  corrente  ano.  A  7  de 
julho  o  Ceilão  anunciou  um  pedido  de 
fornecimento  do  produto,  e  a  primeira 
informação  era  que  açúcar  cristal  do 
Equador  havia  sido  vendido  a  S  78  a  to- 
nelada longa,  custo  e  frete.  Entretanto, 
êsse  açúcar  não  pôde  ser  fornecido  nos 
têrmos  exatos  pretendidos  pelos  compra- 
dores, e  o  Govêrno  cingalês  adquiriu,  por- 
tanto, um  carregamento  de  cristais  bra- 
sileiros a  S  77,75  a  tonelada  longa,  custo 
e  frete,  pai^a  embarque  imediato.  No  dia 
seguinte,  8  de  julho,  o  Govêrno  do  Sudão 
anunciou  o  interêsse  na  aquisição  de  um 
carregamento  de  açúcar  refinado,  para 
embarque  em  agôsto.  Além  de  comprar 
um  carregamento  de  cristais  belgas  para 
embarque  no  mês  citado,  o  Govêrno  su- 
danês  comprou  também  um  carregamen- 
to de  cristais  franceses,  para  setembro,  ao 
preço  de  £  27.15.0  F.O.B.  O  maior  com- 
prador de  açúcar  cristal  durante  a  quin- 
zena que  antecedeu  esta  correspondência 
foi  o  Govêi"no  tunisino,  que  anunciou  a 
disposição  de  adquirir  30.000  toneladas  a 
serem  fornecidas  no  período  de  agôsto  a 
fevereií-o.  Metade  dessa  quantidade  será 
suprida  pelo  Brasil  e  a  outra  metade  de 
origens  diversas.  Essa  quantidade  satis- 
fará às  necessidades  de  açúcar  daquele 
país  até  março  do  ano  próximo. 

Ao  fim  da  safra  de  1958/59,  recente- 
mente terminada,  teve  a  Turquia  um  ex- 
cedente de  30.000  toneladas  de  refinado, 
as  quais  procura  ansiosamente  exportar; 
foi  indicado  um  preço  aproximado  de 
£  27.5.0  F.O.B.  para  êsse  açúcar,  e  pensou- 
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se  que  seria  uma  boa  oportunidade  para 
atender  à  procura  tunisina.  Informou-se, 
porém,  posteriormente,  que  20.000  tone- 
ladas foram  vendidas  a  Israel  na  base  de 
troca,  ficando  assim  apenas  10.000  tone- 
ladas disponíveis. 

Diminuiu  um  pouco  a  ])ressão  dos  pro- 
dutores europeus  com  a  virtual  exaustão 
dos  fornecimentos  de  açúcar  da  antiga 
safra  tcheca  e  da  Alemanha  Oriental,  e 
ainda  a  venda  de  um  carregamento  de 
açúcar  francês  que  estava  há  algum  tem- 
po disponível.  Após  vender  ao  Sudão, 
não  é  provável  que  a  França  tenha  mais 
açúcar  para  exportação  imediata,  enquan- 
to que  na  Bélgica  se  acredita  que  o  car- 
regamento restante  de  cristais,  da  safra 
1958/59,  pode  ser  anexado  à  próxima 
nova  safra,  uma  vez  que  as  perspectivas 
de  produção  para  1959/60  não  são  muito 
satisfatórias . 

O  produto  refinado  britânico  continuou 
a  ser  vendido  a  seus  mercados  regulares, 
no  Médio  e  Extremo  Oriente,  e  um  car- 
regamento de  refinado  britânico  foi  ven- 
dido à  Noruega,  para  embarque  no  pe- 
ríodo setembro/outubro.  Na  data  desta 
correspondência  o  açúcar  britânico  era 
cotado  a  £  32.12.6,  com  alguma  redução 
para  certos  mercados  especiais. 

Da  Venezuela  informa-se  que  a  safra 
de  1959  é  estimada  em  145.000  toneladas; 
tal  cifra  representa  uma  queda  de  70.000 
toneladas  relativamente  ao  total  de  1956, 
que  foi  de  215.000  toneladas,  enquanto  o 
consumo  alcançou  apenas  120.000  tonela- 


das. Grandes  quantidades  de  açúcar  vene- 
zuelano foram  exportadas  durante  os  dois 
anos  seguintes,  e  a  jn-odução  foi  reduzida 
ao  atiial  nível  previsto,  mas  i)()r  outro 
lado  as  estatísticas  do  consumo  local  mos- 
tram lun  rápido  crescimento  de  44,2  li- 
bras «per  capita»,  em  1956,  para  72,8 
libras  em  1959.  Êsse  pais  terá  portanto 
de  importar  cêrca  de  55.000  toneladas  no 
ano  em  curso. 

Tendo  a  maioria  dos  concorrente  de 
Cuba  vendido  a  sua  produção,  o  campo 
é  bastante  livre  para  êsse  país,  mas  con- 
sideráveis vendas  do  produto  cubano  de- 
verão ser  feitas  nos  meses  que  restam 
ainda  deste  ano,  se  os  cubanos  pretendem 
evitar  um  embaraçante  excedente  no  fim 
de  1959.  As  perspectivas  para  a  próxima 
safra  beterrabeira  na  Europa  não  são  fá- 
ceis de  divisar,  porque  dois  meses  deverão 
transcorrer  antes  que  o  melhor  seja  co- 
lhido. A  maior  parte  dos  países  do  norte 
da  Europa,  entretanto,  tem  sofrido  um 
tempo  excessivamente  seco,  havendo  gran- 
de necessidade  de  umidade.  Outras  partes 
da  Europa,  ao  que  pai-ece,  não  sofreram 
muito.  Excetuados  os  grandes  compra- 
dores governamentais,  a  maioria  dos  com- 
pradores particulares  está  atendendo  suas 
necessidades  apenas  numa  base  imediata, 
e  a  reserva  geral  por  parte  dos  compra- 
dores poderá  causar  ainda  maior  enfra- 
quecimento nos  preços.  No  que  se  refere 
aos  preços  de  1960,  muitos  dependerá  dos 
resultados  das  safras  européias  e  dos  acon- 
tecimentos em  Cuba. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A. 


ATA  DA   120'   SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  12  DE 
NOVEMBRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da  Sil- 
va, José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Ottolmy  Strauch,  Wal- 
ter de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Aíoacyr  Soares  Pereira,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Velloso), 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  João 
Soares  Palmeira,  Domingos  José 
Aldrovandi  e  os  Suplentes  de  re- 
presentantes na  Comissão  Executiva, 
Srs.  Luiz  Dias  Rollemberg,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  convocados, 
para  relatar  processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  E'  lido  telegra- 
ma do  Presidente  da  Associação 
dos  Usineiros  e  do  Presidente  do 
Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar 
do  Estado  de  São  Paulo,  pedindo 
a  liberação  de  uma  cota  extralimite 
e  de  10%  sobre  o  limite  de  pro- 
dução daquele  Estado. 

— •  São  aprovados,  por  proposta 
do  Presidente  Gomes  Maranhão, 
votos  de  congratulação  aos  Srs. 
Barbosa  Lima  Sobrinho  e  Gileno 
Dé  Carli,  pela  eleição  dos  mesmos 
para  a  Câmara  Federal,  pelo  Estado 
de  Pernambuco. 

—  Faz  o  Sr.  Francisco  da  Rosa 
Oiticica  uma  declaração  sobre  o  seu 
retorno  ao  cargo  de  Procurador  Ge- 
ral do  I.A.A.,  após  a  sua  cam- 
panha política  em  Alagoas. 

Administração  —  De  acordo 
com  o  voto  do  relator,  é  conce- 
dida uma  gratificação  pro-labore 
ao  funcionário  Amaro  Santos. 


—  Nos  têrmos  do  voto  emiti- 
do pelo  relator,  Sr.  Gil  Mara- 
nhão, resolve-se  pela  redação  de 
uma  minuta  de  Resolução  estabe- 
lecendo normas  disciplinares  do 
funcionamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva Contenciosa  e  Administra- 
tiva. 

Álcool  —  Aprovando  o  voto  do 
relator,  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira, 
defere  a  CE.  requerimento  da 
Usina  Mineiros,  de  Campos,  sobre 
revisão  do  cálculo  de  bonificação 
sobre  álcool  da  safra  1957/58. 

—  Sendo  relator  o  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira,  aprova  a  CE.  a 
revisão  do  cálculo  de  bonificação 
sobre  álcool  direto  da  safra  57/58, 
requerida  pela  Usina  do  Queima- 
do, de  Campos. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
Sr.  Luiz  Dias  Rollemberg,  no  sen- 
tido do  pagamento  das  bonifica- 
ções sôbre  álcool  relativas  à  safra 
57/58,  devidas  a  usinas  do  Estado 
de  São  Paulo . 

Financiamentos,  Adiantamentos 
e  Empréstimos  —  Nos  têrm.os  do 
voto  do  relator,  Sr.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  é  aprovada  a 
concessão  de  financiamento  com- 
plementar à  Usina  S.  Francisco  da 
Cachoeira,  de  Alagoas . 

—  ^Acompanhando  o  voto  do 
relator,  Sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  concede  a  CE.  financiamen- 
to para  açúcar  das  usinas  dos  Es- 
tados da  Paraíba  e  do  Rio  Gran- 
de do  Norte,  ficando  aberto  o  res- 
pectivo crédito  especial . 

Incorporação  de  cota  —  E'  con- 
cedida vista  ao  Sr.  Walter  de  An- 
drade do  processo  SC  3.774/54,  de 


interêsse  de  César  Galib  Tanuri, 
de  Olímpia,  São  Paulo. 

Cana.  Assistência  à  Lavoura  — 
Converte-se  em  diligência  junto  à 
D.A.P.  o  julgamento  do  processo 
GP  4.117/58,  de  interêsse  da  Coo- 
perativa dos  Produtores  de  Açúcar 
Ltda.  de  Sergipe,  e  que  trata  do 
fornecimento  de  material  para  com- 
bate à  "cigarrinha"  dos  canaviais 
naquele  Estado. 

Cana.  Fornecimento  —  Acom- 
panhando o  voto  do  relator,  Sr. 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira, 
aprova  a  CE.  a  transferência  da 
cota  de  fornecim.ento  de  cana  do 
nome  de  Manoel  Francisco  da  Sil- 
va para  o  de  Pedro  Alves  da  Sil- 
veira, junto  à  Usina  União  Indús- 
tria, de  Pernambuco. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
De  acordo  com  o  voto  do  relator, 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira,  mantém 
a  CE.  a  inscrição  do  engenho  de 
Eugênio  Gonçalves  de  Freitas,  de 
Amaragi,  Pernambuco. 

— •  Sendo  relator  o  Sr.  Luiz 
Dias  Rollemberg,  aprova  a  CE.  a 
manutenção  da  inscrição  do  enge- 
nho de  Gerson  Barbosa  de  Melo, 
de  Catalão,  Goiás. 

—  Acompanhando  o  voto  do 
relator,  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira, 
resolve  a  CE.  pelo  arquivamento 
do  processo  SC  16.755/58,  no  qual 
é  interessado  José  Benjamim  da 
Cruz  Gouveia,  de  També,  Pernam- 
buco. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  re- 
lator, Sr.  João  Soares  Palmeira, 
aprova  a  CE.  o  cancelamento  da 
inscrição  do  engenho  de  Francisco 
Ferreira  de  Sousa,  de  Carmo,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 
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—  Acompanhando  o  voto  do 
relator,  Sr.  João  Soares  Palmeira, 
resolve  a  CE.  pelo  cancelamento 
da  inscrição  do  engenho  de  Tor- 
quato  Domingos  de  Andrade,  de 
Bom  Jesus  de  Itabapoana,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro . 

— •  Resolve  a  C.E.,  de  acordo 
com  o  voto  do  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  pelo  cancelamen- 
to dos  registros  dos  engenhos  de 
Joaquim  Felisberto  Conceição,  Mel- 
chíades  Oliveira  Góis,  Francisco 
Carvalho  dos  Reis,  Filomena  Ma- 
ciel de  Faria  e  Manuel  Francisco 
Purificação,  o  primeiro  de  India- 
roba,  e  os  demais  de  Cristianópo- 
lis,  no  Estado  de  Sergipe. 

Pauta  —  São  adiados  os  jul- 
gamentos dos  processos  SC  55.027- 
58,  da  Agro-Industrial  Amália  S. 
A.,  de  São  Paulo  e  SC  16.789,  de 
interêsse  de  Joaquim  L.  Carvalho, 
o  primeiro  em  virtude  da  ausência 
e  o  segundo  a  pedido,  do  relator 
respectivo . 

ATA   DA    121»  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  13  DE 
NOVEMBRO    DE    1958  (PELA 
MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  José  Pessoa  da  Silva,  Wal- 
ter de  Andrade,  Moacyr  Soares  Pe- 
neira, Luiz  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Lycurgo  Portocarre- 
ro  Velloso),  Domingos  José  Al- 
drovandi,  Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, João  Soares  Palmeira  e  os 
Suplentes  Srs.  Clodoaldo  Vieira 
Passos  e  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  convocados,  para  relatar 
processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Sendo  relator 
o  Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  aprova  a  CE.  o  seu 
voto  no  sentido  da  adoção  dos  ren- 
dimentos das  usinas  de  São  Paulo, 
levantados  pelo  S.S.F.  da  D.A.P., 
para  efeito  do  pagamento  da  to- 
nelada de  cana. 


Aiixílioí  e  don.ilifos  —  Nos 
termos  do  voto  do  lelator,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  é  aberto  crédito 
especial  para  pagamento  de  dona- 
tivo à  Associação  Brasileira  de  Luta 
Contra  a  Fome.  tendo  em  vista 
decisão  anterior  da  CE. 

FiiianciíimcHios,  Adiciiitamentos 
e.  Empri-stimos  —  Acompanhando 
o  voto  do  relator,  Sr.  João  Soares 
Palmeira,  aprova  a  CE.  a  unificação 
dos  débitos  da  LIsina  Cachoeira 
do  Mirim,  de  Alagoas,  nas  con- 
dições indicadas  pela  D. CF. 

Canas.  Diversòs  —  Aprova-se 
o  voto  do  relator,  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi,  no  sentido  da 
homologação  do  quadro  de  forne- 
cedores da  LIsina  Amália,  de  São 
Faulo. 

—  Sendo  relator  o  Sr.  Ottolmy 
Stiauch,  e  de  acordo  com  o  seu 
voto,  são  aprovadas  as  contas  da 
Estação  Experimental  de  Cana-de- 
Açúcar  José  Vizioli,  de  Piracicaba, 
São  Paulo,  e  o  pagamento  da  sub- 
venção relativa  ao  exercício  de 
1958. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Nos  têrmos  do  voto  do  relator,  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira,  cancela-se  a 
inscrição  do  engenho  de  Hélder  de 
Aquino,  de  Ponte  Nova,  Minas 
Gerais,  e  decide-se  pela  averbação 
da  transferência,  para  o  seu  nome, 
do  engenho  de  Joaquim  de  Paula 
Mafra. 

—  Acompanhando  o  voto  do 
relator,  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira, 
resolve  a  CE.  pelo  arquivamento 
do  processo  em  que  aparece  como 
interessado  Antônio  D.  de  Arruda, 
de  Viçosa,  Minas  Gerais. 

—  De  acordo  com  os  votos  dos 
respectivos  relatores,  resolve  a  C. 
E.  no  sentido  do  cancelamento  das 
inscrições  dos  engenhos  de  Natal 
Masson,  de  Birigiií,  São  Paulo,  Fi- 
délis Lengruber  Sobrinho,  de  Car- 
mo, Estado  do  Rio;  e  Joaquim 
Juca  de  Carvalho,  de  Salgueiro, 
Pernambuco. 


—  Nos  termos  dos  votos  dos 
respectivos  relatores,  aprova  a  CE. 
a  manutenção  dos  registros  dos  en- 
genhos de  Marçal  de  Oliveira  e 
Sousa,  de  João  Ribeiro,  Minas  Ge- 
rais; Ascindino  Citcli,  Tombos, 
Minas  Gerais;  Temístodes  Alves 
Leal  Amor.  Rio  Real,  Bahia;  Nun- 
ciata  Golincli,  Além  Paraíba,  Mi- 
nas Gerais;  Carlos  Cesário  Figuei- 
redo Murta,  Arassuaí,  Minas  Ge- 
rais; e  Abjar  José  de  Castro,  Bom 
Sucesso,  Minas  Gerais. 

Pauta  —  A  pedido  do  respec- 
tivo relator.  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira, é  adiado  o  julgamento  do 
processo  GP  3.171/58. 

ATA   DA    122'  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  13  DE 
NOVEMBRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  José  Pessoa  da  Silva,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Walter  de  Andrade,  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg (Suplente  do  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso),  João  Soa- 
res Palmeira,  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  Domingos  José  Aldrovan- 
di, e  os  Suplentes  Srs.  Clodoaldo 
Vieira  Passos  e  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  convocados  para  re- 
latar processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  E'  aprovada  In- 
dicação do  Sr.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg, propondo  medidas  de  plani- 
ficação visando  o  reequipamento  da 
estrutura  açucareira. 

Einanciattíento,  Adiantamentos 
e  Empréstimos  —  Aprova-se  o  voto 
do  relator,  Sr.  Gil  Maranhão,  com 
adendo  oferecido  pelo  Presidente, 
relativamente  à  suspensão  das  re- 
mições  para  amortização  dos  em- 
préstimos de  entre-safra  pelos  for- 
necedores de  cana  ao  Banco  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Pernambu- 
co, pelo  prazo  previsto  para  o  rea- 
justamento do  preço  do  açúcar. 

Anxllios  e  Donativos  —  Apro- 
va-se o  voto  do  relator,  Sr.  Moacyr 
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Soares  Pereira,  no  sentido  da  con- 
cessão de  auxílio  à  Associação  Ru- 
ral de  Rio  Largo,  Alagoas. 

Fornecimento  de  cana  —  Inde- 
fere-se,  nos  têrmos  do  voto  do  re- 
lator, Sr.  Ottolmy  Strauch,  o  pe- 
dido de  concessão  de  cota  de  for- 
necimento formulado  por  Luiz 
Marquetti,  de  São  Paulo. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Arquiva-se,  de  acordo  com  o  voto 
do  relator,  Sr.  Ottolmy  Strauch.  o 
processo  SC  'bljA2/51,  em  que  são 
interessados  José  de  Carvalho  e 
Silva  e  Isabel  Belisa  de  Carvalho, 
do  Rio  Grande  do  Norte. 

—  Acompanhando  o  voto  do 
relator,  Sr.  Walter  de  Andrade, 
resolve  a  CE.  peio  cancelamento 
da  inscrição  do  engenho  de  João 
Furtado  Pinheiro,  de  Minas  Gerais. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  rela- 
tor, Sr.  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  resolve  a  CE.  modificar 
a  espécie  fabril  no  registro  do  en- 
genho de  José  de  Sousa  Primo,  de 
Minas  Gerais,  de  açúcar  bruto  para 
rapadura. 

—  Sendo  relator  o  Sr.  Ottolmy 
Strauch,  e  de  acordo  com  o  seu 
voto,  são  cancelados  os  registros  de 
cinquenta  engenhos  de  açúcar  lo- 
calizados no  Estado  de  Minas  Ge- 
rais. 

ATA  DA   123'  SESSA  EXTRA- 
ORDINÁRIA,   REALIZADA  EM 
14   DE   NOVEMBRO  DE  1958 
(PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Gil  Mara- 
nhão, Moacyr  Soares  Pereira,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima  (Suplente 
do  Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso),  Luiz  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Walter  de  Andrade), 
João  Soares  Palmeira,  Clodoaldo 
Vieira  Passos  (Suplente  do  Sr. 
Admardo  da  Costa  Peixoto),  José 
Augusto    de   Lima   Teixeira  (Su- 


plente do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi) . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão . 

Açúcar  —  Pelo  Diretor  da  D. 
E.  P.  é  feita  à  CE.  uma  exposição 
sôbre  a  transferência  de  exporta- 
ção de  açúcar  do  norte  para  o  sul. 

ATA   DA   124»  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  19  DE 
NOVEMBRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  José  Pessoa  da  Silva,  Wal- 
ter de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacir  Soares  Pereira,  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso,  João  Soares  Pal- 
meira, Admardo  da  Costa  Peixoto, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi)  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos,  êste  último  convocado  para 
relatar  processo  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  E'  aprovada 
a  concessão  de  licença  especial  ao 
funcionário  Jedes  Batista  da  Costa. 

—  Sendo  relator  o  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira,  aprova-se  a  con- 
cessão de  licença  especial  e  respec- 
tiva conversão  em  dinheiro  ao  fun- 
cionário Clóvis  da  Cunha  Marinho. 

—  De  acordo  com  o  voto  do 
relator,  Sr.  José  Pessoa  da  Silva, 
resolve-se  pela  abertura  de  crédito 
suplementar  para  atender  à  majo- 
ração da  subvenção  ao  Instituto 
Tecnológico  de  Pernambuco,  ante- 
riormente concedida  mas  não  regis- 
trada no  orçamento  do  exercício 
corrente. 

—  E'  concedida  ao  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assum.pção 
vista  do  processo  GP  4.195/58, 
que  trata  da  Manutenção  dos  Am- 
bulatórios  de  Pernambuco. 

Finan  ciam  entos,  Adiantam  en- 
tos  e  Fmpréstimos  —  O  Sr.  João 
Soares  Palmeira  pede  e  obtém  vista 


do  processo  GP  3.850/58,  que  trata 
de  financiamento  para  aquisição  de 
adubos  para  a  Cooperativa  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Sergipe 
Limitada . 

Açúcar,  Reajustamento  de  cota 
—  Acompanhando  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Moacyr  Soares  Pereira, 
aprova  a  CE.  o  reajustamento  da 
cota  de  produção  de  álcool  da  Usi- 
na Storani  S.A.,  de  São  Paulo,  in- 
deferindo-se  o  pedido  da  mesma 
fábrica  relativamente  à  majoração 
da  cota  de  açúcar. 

Cana.  Fornecimento  —  Sendo 
relator  o  Sr.  Clodoaldo  Vieira 
Passos,  defere-se  o  pedido  de  fixa- 
ção de  cota  de  fornecimente  de 
cana  formulado  por  José  Leitão  de 
Melo,  junto  à  Usina  Crauatá,  de 
Pernambuco . 

—  De  acordo  com  o  voto  do 
relator,  Sr.  José  Pessoa  da  Silva, 
aprova-se  o  pedido  de  transferên- 
cia de  cota  de  fornecimento  de 
cana,  do  nome  de  Manoel  Paulino 
dos  Santos  para  o  de  José  Acioli 
Bastos,  junto  à  Usina  Cachoeira 
Lisa,   de  Pernambuco. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  re- 
lator, Sr.  João  Soares  Palmeira,  é 
apt ovado  o  pedido  de  transferên- 
cia de  cota  de  fornecimento  de 
cana,  do  nome  de  Antônio  Zacaro 
para  o  de  Fortunato  Zacaro  e  Ma- 
ria José  Zacaro  Ferreira,  junto  à 
U.sina  Novo  Horizonte,  de  Cam- 
pos 

—  Acompanhando  o  voto  do 
relatcr,  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira, 
defere  a  CE.  o  pedido  de  Irineu 
Sabino  de  Sales  no  sentido  de  lhe 
ser  fixada  cota  de  fornecimento  de 
cana  junto  a  Usina  Santo  Antônio, 
de  Campos. 

(..ancelamento  de  inscrição  — 
Sendo  relator  o  Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso,  aprova  a  CE. 
a  modificação  da  espécie  fabril  do 
eagenlio  dt  Silvino  José  Caetano, 
de  Cair.po;,  de  açúcar  para  rapa- 
dura . 
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—  Mantém-se  a  inscrição  do 
engenho  de  Edward  Leocádio  da 
Silva,  de  Minas  Gerais,  de  acordo 
cm  o  voto  do  relator,  Sr.  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira. 

—  Modifica-se  a  espécie  fabril 
do  engenho  de  Hermes  Claudio- 
nor Nunes,  de  Minas  Gerais,  de 
açúcar  para  rapadura,  nos  termos 
do  voto  do  relator,  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira . 

—  São  mantidos  os  registros 
dos  engenhos  de  Estevam  Augusto 
Rolla,  de  Minas  Gerais,  e  Manuel 
Ribeiro  Neto,  da  Bahia,  de  acordo 
com  o  voto  do  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

—  ■  Cancelam-se  os  registros  de 
18  engenhos  sitos  em  São  Paulo, 
sendo  relator  o  Sr.  Walter  de  An- 
drade. 

— ■  20  engenhos  sitos  em  Mi- 
nas Gerais  têm'  os  seus  registros 
no  Instituto  cancelados,  em  vista 
do  voto  do  relator,  Sr.  Walter  de 
Andrade,  aprovado  pela  CE. 

—  Por  proposta  do  Sr.  Admar- 
do  da  Costa  Peixoto,  converte-se 
em  diligência  o  julgamento  do  pro- 
cesso SC  45.171/58,  no  qual  é 
interessado  Manoel  Rodrigues  Pan- 
deló,  de  Minas  Gerais. 

—  E'  convertido  em  diligência 
o  julgamento  do  processo  SC 
52.830/57,  no  qual  é  interessado 
Oscar  Cavalcanti  de  Queiroz,  de 
Pernambuco,  de  acordo  com  pro- 
posta do  Sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assunção. 

Pauta  —  A  pedido  do  relator, 
Sr.  Gil  Maranhão,  são  adiados  os 
julgamentos  dos  processos  ns.  SC 
92.619/55,  GP  2.186/58  e  SC 
39.008/58. 

ATA   DA    125'  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  20  DE 
NOVEMBRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da  Sil- 
va, José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Ottolmy  Strauch,  Wal- 
ter   de    Andrade,    Gil  Maranhão, 


Lycurgo  Portoc.irrero  Velloso,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Admardo  Pei- 
xoto, J.  A.  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  J.  Aldro- 
vandi),  e  os  suplentes  Clodoaldo 
Vieira  Passos  e  Gustavo  Fernandes 
Lima,  convocados  para  tomar  parte 
no  debate  do  assunto  a  ser  tratado 
na  sessão,  de  caráter  informal  e  de 
absoluta  reserva. 

Presidência:  Manoel  Gomes  Ma- 
rmh.lc. 

Açúcíir  —  Toma  a  CE.  conhe- 
cimento dos  elementos  levantados 
pela  D.E.P.  relativos  ao  reajusta- 
mento do  preço  do  açúcar. 

ATA  DA    126»  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  21  DE 
DE  NOVEMBRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nhenro  de  Assumpção,  José  Pessoa 
da  Silva,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  João  Soa- 
res Palmeira,  Admardo  Peixoto, 
Clodoaldo  Vieira  Passos,  convoca- 
dos todos,  para  uma  reunião  in- 
formal, destinada  a  tratar  do  au- 
mento do  preço  do  açúcar. 

Presidência:  Manoel  Gomes  Ma-, 
ranha. 

Açúcar  —  Prosseguem  os  de- 
bates em  torno  do  reajustamento 
do  preço  do  açúcar. 

ATA  DA   127»  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  26  DE 
NOVEMBRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da  Sil- 
va, José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacyr  Pereira,  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso,  João 
Soares  Palmeira,  Admardo  da  Cos- 
ta Peixoto,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi)  e  os  suplen- 
tes Srs.  Luiz  Dias  Rollemberg  e 
Clodoaldo  Vieira  Passos,  convoca- 
dos para  relatar,  processos  em  pauta. 

Preridência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 


Exj)cà'iciilc  —  Faz  o  Presidente 
comunicação  à  CE.  .sôbre  os  tra- 
balhos em  andamento  relativos  ao 
reajustamento  do  preço  do  açúcar. 

—  Decidc-se  pela  ida  à  D.C.F., 
voltando  em  seguida  à  apreciação 
dl  C.E..  do  expediente  relativo  ao 
desconto  de  promissórias  de  asso- 
ciados da  Cooperativa  dos  Usinci- 
ros  de  Pernambuco  Ltda.,  por  con- 
ta  de  suas  retrovendas. 

Aíhninislrníão  —  Nos  termos 
do  voto  do  relator,  Sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  e  de  aditivo  proposto 
pelo  Presidente,  é  concedida  licen- 
ça com  vencimentos  e  custeio  de 
passagem  aos  Estados  Unidos  ao 
funcionário  Carlos  Augusto  Ban- 
deira Vaz  de  Oliveira,  Perito  Agro- 
Social  do  Instituto. 

—  E'  aprovado  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  João  Soares  Palmeira, 
pelo  deferimento  da  incorporação 
aos  vencimentos  dos  funcionários 
requerentes,  dos  15%  a  que  têm 
direito,  nos  têrmos  dos  arts.  116 
e  117  da  Lei  1.711-52. 

—  E'  convertido  em  diligência 
à  D.J.  o  julgamento  do  expedien- 
te relativo  à  criação  de  uma  Co- 
missão para  proceder  ao  exame  dos 
processos  de  reajustamento  do  con- 
tingente agrícola  das  usinas  do 
país,  nos  têrmos  da  Resolução  n. 
1.284-57. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
Sr.  Gil  Maranhão,  favorável  ao 
contrato,  pelo  I.A.A.,  de  serviços 
do  Instituto  Nacional  de  Tecnolo- 
gia. 

— Nos  têrmos  do  voto  do  re- 
lator, Sr.  João  Soares  Palmeira, 
aprova  a  CE.  a  proposta  da  D.A.P. 
relativa  à  manutenção  dos  ambu- 
latórios de  Pernambuco. 

—  Acorr.panhando  o  vofo  do 
relator,  Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  a  CE.  aprova  a  abertura 
de  crédito  especial  para  atender  o 
pagamento  de  diferença  de  venci- 
mentos a  Procuradores  do  LA. A. 
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—  Vê  o  relator,  Sr.  Gil  Mara- 
nhão, aprovado  o  seu  voío,  favo- 
rável à  revisão  do  rendimento  in- 
dustrial das  usinas  do  norte  do 
país . 

Finajiciamentos,  Adiantamentos 
e  Empréstimos  —  Nos  termos  do 
voto  do  relator,  Sr.  Gil  Maranhão, 
aprova  a  CE.  a  concessão  de  -'fi- 
nanciamento solicitado  pelo  Banco 
Cooperativo  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Pernambuco  de  Responsa- 
bilidade Ltda.,  para  montagem  de 
uma  fábrica  de  misturas  fertilizan- 
tes em  Recife. 

Cana  —  Sendo  relator  o  Sr. 
Clodoaldo  Vieira  Passos,  defere-se 
a  transferência  de  cota  de  forneci- 
mento de  cana  junto  às  Usinas 
Central  Barreiros  e  Santo  André, 
para  o  nome  de  Manoel  Marinho 
Calado,  de  Pernambuco. 

Pauta  —  São  adiados  os  jul- 
gamentos dos  Processos  ns.  9,  10, 
e  12  a  31,  da  Pauta. 

ATA  DA    128*   SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  27  DE 
NOVEMBRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da  Sil- 
va, Walter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  Ad- 
mardo  da  Costa  Peixoto,  João  Soa- 
res Palmeira,  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi)  e  ainda 
os  suplentes,  Srs.  Luis  Dias  Rol- 
lemberg,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  e  Clodoaldo  Vieira  Passos, 
convocados,  para  assistirem  à  expo- 
sição apresentada  pelo  Sr.  Diretor 
da  D.E.P.,  a  propósito  do  reajus- 
tamento do  preço  do  açúcar,  e 
para  tomarem  parte  no  debate  re- 
lativo à  Minuta  de  Resolução  n. 
25/58,  que  dispõe  sobre  a  con- 
vocação de  suplentes  na  Comissão 
Executiva. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão . 

Açúcar  —  Volta  a  ser  debatido 
o  problema  da  composição  do  pre- 
ço do  açúcar  cristal  e  refinado. 


Administração  ■ —  Por  proposta 
do  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  apro- 
va-se  a  abertura  de  crédito  espe- 
cial para  ocorrer  às  despesas  de 
aquisição  de  material  destinado  a 
combater  a  praga  da  Cigarrinha  em 
Sergipe . 

—  Sendo  relator  o  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  defere  a  CE.  o  pe- 
dido do  funcionário  Carlos  Gon- 
çalves, de  conversão  de  licença  es- 
pecial em  dinheiro. 

—  E'  aprovada  a  minuta  de 
Resolução  dispondo  sobre  a  con- 
vocação de  suplentes  na  CE. 

—  De  acordo  com  o  voto  do 
relator,  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira, 
aprova  a  CE.  a  aquisição  de  uma 
bomba  Duplex  para  a  Destilaria 
Desidratadora  de  Volta  Grande. 

Financiamentos,  Adiantamentos 
e  Empréstimos  —  Aprova-se  o  voto 
do  relator,  Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, no  sentido  da  concessão  do 
adiantamento  sôbre  álcool  anidro 
requerido  pela  Lísina  Aliança,  de 
Pernambuco . 

—  Sendo  relator  o  Sr.  Admardo 
da  Costa  Peixoto,  e  aprovada  a  con- 
cessão de  financiamento  à  Lesina 
Tijucas  S.  A.,  de  Santa  Catarina, 
destinado  à  aquisição  de  inseticidas, 
abrindo-se  para  tal  o  respectivo  cré- 
dito especial. 

Açúcar.  Cancelamento  de  ins- 
crição —  E'  aprovado  o  voto  do 
relator,  Sr.  Walter  de  Andrade,  no 
sentido  da  manutenção  da  inscrição 
do  Engenho  Ajudante,  de  Pernam.- 
buco,  e  da  transferência  da  cota  de 
fornecimento  de  cana,  do  nome 
de  Maria  Pontual  Rangel  Moreira 
Cavalcanti  para  o  do  Espólio  da 
mesma . 

Cana  —  Indefere-se,  de  acordo 
com  o  voto  do  relator,  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão, a  revisão  da  cota  da  Usina 
Amália,  fazendo-se,  entretanto,  a 
reposição  da  parcela  de  50%,  cor- 
respondente ao  aumento  de  que 
trata  a  Resolução  1.284/57. 


ATA   DA  129'   SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  3  DE 
DEZEMBRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Ary  Senneret  da 
Silva  Pessoa  —  novo  delegado  do 
Ministério  do  Trabalho  —  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  João  Soares 
Palmeira,  Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (como  suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi),  Lima 
Teixeira  (como  suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  e  o 
Suplente  Luiz  Dias  Rollemberg, 
convocado  para  relatar  processos 
em  pauta  e  para  participar  do  de- 
bate relativo  à  situação  do  açú- 
car em  São  Paulo  e  nos  demais 
Estados. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  Toma  posse  do 
cargo  de  Delegado  do  Ministério 
do  Trabalho,  Indústria  e  Comércio 
junto  à  CE.,  em  substituição  ao 
Sr.  Elias  Nacle,  o  Sr.  Ary  Senne- 
ret da  Silva  Pessoa. 

—  O  Sr.  Presidente  dá  ciência 
à  CE.  da  exposição  que  fêz  pe- 
rante a  Comissão  de  Diplomacia 
do  Senado  Federal,  sôbre  a  entrada 
do  Brasil  no  Conselho  Internacio- 
nal do  Açúcar. 

—  A  CE.  toma  conhecimento 
do  ofício  enviado  ao  I.A.A.  pelo 
Presidente  da  Câmara  Municipal 
de  Rio  Claro,  São  Paulo,  sôbre  o 
preço  do  açúcar. 

—  Aprova  a  CE.  proposta  do 
Presidente  sôbre  o  abastecimento 
de  açúcar  em  São  Paulo. 

Administração  —  E'  aprovado 
o  voto  do  relator,  Sr.  Gil  Mara- 
nhão, pela  aprovação  da  minuta  de 
Resolução  apresentada  pelo  Pro- 
curador Geral  do  LA. A.,  e  que 
dispõe  sôbre  a  competência  dos 
Serviços  da  Divisão  Jurídica  do 
Instituto. 
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RESOLUÇÕES  DA 

COMCSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


RESOLUÇÃO  1.360-A 

De  18  de  dezembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  o  crédito  especial 
de  Cr$  288.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  à  subconsignação  1.3. 12.0. 9C  da 
conta  «700  —  Despesa  Ordinária»,  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  288.000,00  (duzentos 
e  oitenta  e  oito  mil  cruzeiros)  para  paga- 
mento da  locação  da  Destilaria  Laran- 
jeiras. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  aprovação, 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  6/3/59). 

RESOLUÇÃO  N°  1.361/58 

De  24  de  julho  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  5.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  l"?  —  Fica  oberto  ao  orçamento 
vigente,  à  subconsignação  1.5.1.0.4.6D  da 
conta  «800  —  Despesa  de  Capital»,  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  5.000.000,00  (cinco 
milhões  de  cruzeiros )  para  realizar  o  apa- 
relhamento do  Entreposto  de  Brum,  a 
fim  de  possibilitar  a  exportação  de  álcool 
e  melaço,  bem  como  para  o  envio  de 


dois  técnicos  do  I.A.A.,  no  exterior,  para 
estudar  a  parte  de  embarque  de  melaço 
e  outros  problemas  que  possam  interes- 
sar ao  I.A.A. 

Art.  2'?  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool,  aos 
vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  julho  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  c  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  0.  \  3/2/59). 

RESOLUÇÃO  1.361-A 

De  18  de  dezembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  'Cr$  3.458.097,60. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  à  subconsignação  1.4.01.0.12  da 
conta  «890  —  Despesa  de  Capital  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  3.458.097,60  (três 
milhões  quatrocentos  e  cinquenta  e  oito 
mil  noventa  e  sete  cruzeiros  e  sessenta 
centavos)  para  atender  às  despesas  com 
a  compra  de  imóvel,  pagamento  de  escri- 
tura, destinado  à  instalação  da  Delegacia 
Regional  em  Curitiba. 

Art.  2"?  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  6/3/59). 
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RESOLUÇÃO  N-^  1.362/58 

De  26  de  novembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  os  crédi- 
tos suplementar  e  especial  no  total 
de  Cr$  4.490.983,90. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1-  —  Ficam  abertos  ao  orçamento 
vigente  os  ci-éditos  especiais  e  suplemen- 
tar no  total  de  Cr$  4.490.983,00  (quatro 
milhões  quatrocentos  e  noventa  mil  nove- 
centos e  oitenta  e  três  cruzeiros);  ambos 
os  créditos  à  subconsignação  1.1.01.2.  Ven- 
cimentos do  Pessoal  do  Quadro  da  conta 
«700  —  Despesa  Ordinária»,  para  aten- 
der à  despesa  resultante  de  decisões  judi- 
ciais que  determinaram  a  concessão  aos 
Procuradores  do  quadro  do  pessoal  dês+e 
Instituto  das  vantagens  previstas  na  Lei 
n?  3.414  de  20-6-1958. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
vinte  e  seis  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  3/2  59). 

RESOLUÇÃO  1.362-A 

De  11  de  dezembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  600.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1'?  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  à  subconsignação  1.3.07.03  da 
conta  «700  —  Despesa  Ordinária»  —  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  600.000,00 
(seiscentos  mil  cruzeiros)  para  cobertura 
de  despesas  com  publicações  de  materiais 
administrativos. 


Art.  2"^  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
onze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

(•■D.  O.",  6/3/59). 

RESOLUÇÃO  1.363/58 

De  18  de  dezembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 

suplementar  no  valor  de   

Cr$  279.500,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o  crédito  suplementar  de   

Cr$  279.500,00  (duzentos  e  setenta  e  nove 
mil  e  quinhentos  cruzeiros)  para  atender 
a  despesa  com  aquisição  de  móveis  para 
instalação  de  laboratório  e  pintura  no 
S.T.I.  da  D.A.P.,  assim  descriminada: 

800  —  DESPESA  DE  CAPITAL 

— •  Subconsignação  1.3.11.0.03  —  Mobi- 
liário em  geral  —  para  atender  as 
despesas  com  a  aquisição  dos  mó- 
veis    Cr$  235.000,00  (duzentos  e 
trinta  e  cinco  mil  cruzeiros). 
—  Subconsignação  1.1.04.0.02.  —  Repa- 
ro, Adaptações  e  Conservação  de 
Imóveis  —  para  as  despesas  de  pin- 
tura Cr$  44.500,00  (quarenta  e  qua- 
tro mil  e  quinhentos  cruzeiros). 
Art.  2?  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  3/2/59). 
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RESOLUÇÃO  N"  1.364/58 

De  16  de  julho  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  'Cr$  200.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  dc  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  à  subconsignação  2.1.2.99.03  da 
conta  «700  —  Despesa  Ordinária»,  o  cre- 
dito especial  de  Cr$  200.000,00  (duzentos 
mil  cruzeiros)  destinado  às  obras  sociais 
em  Sergipe  a  cargo  da  Diocese  de  Ara- 
caju . 

Art.  2''  —  A  presente  Resolução  entrará 
cm  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  aos 
dezesseis  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  3/2/59). 

RESOLUÇÃO  N-?  1.365/59 

De  14  de  janeiro  de  1959 

Aprova  modificações  ao  Plano  da  Sa- 
fra de  açúcar  de  1958/59  (Resolução 
n?  1.292/58,  de  29/5/58),  tendo  em 
vista  a  Portaria  017,  baixada  pela 
Comissão  Federal  de  Abastecimento 
e  Preços  (COFAP)  em  14/1/1959. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1'?  —  Os  artigos  e  parágrafos  adian- 
te mencionados,  da  Resolução  n'^  1.292/58, 
de  29  de  maio  de  1958,  Plano  da  Safra  de 
Açúcar  de  1958/59,  passam  a  ter  a  se- 
guinte redação: 

Art.  4^  —   

b)  —  Contribuição  de  Cr$  24,00  por 
saco,  destinado  ao  Fundo  Complementar 
de  Defesa  da  Safra,  de  que  trata  o  art. 
24  desta  Resolução,  nos  termos  do  art. 
148  do  Decreto-íci  n"  3.855,  de  21/11/41. 

Art.  23  —  O  preço  de  liquidação  do 
açúcar  cristal  de  tipo  «standard»,  com 


99,3o  de  polarização,  será  dc  Cif  627,00 
(seiscentos  e  vinte  c  sele  cruzeiros)  por 
saco  de  60  quilos  brutos,  para  todos  os 
I)rodutores  do  país,  na  condição  PVU 
(posto  vagão  ou  veículo  na  usina). 

§  1"  —  Os  tipos  de  qualidade  superior, 
terão  as  seguintes  diferenças  dc  preço 
acima  do  cristal  «standard»,  de  99,3»  dc 
polarização,  não  incluído  o  valor  corres- 
pondente ao  impôs  to  de  consumo,  quan- 
do incidente:  ^  ^ 


1  —  Cri'; tal  triturado  ou  moído  24,50 

2  —  Granulado  americano  co- 

mum de  i)rodução  direta. 

não  refinado    58,90 

3  — -  Graniílado  americano  su- 

perior de  produção  direta, 

não  refinado   83,50 

4  —  Refinado  amorfo  de  pri- 

meira   93,40 

5  —  Refinado  amorfo  extra  (ti- 

pos finos)    122,80 

6  —  Refinado  granulado    147,40 

7  —  Grã-fina: 

a)  verde    152,50 

b)  azul   157,40 

c)  encarnado    160,60 

§  3''  —  Os  tipos  de  qualidade  infei'ior 
terão  as  seguintes  diferenças  de  preços 
para  menos,  tcndo-se  em  vista  o  preço  de 

liquidação  estabelecido     para  o  açúcar 

cristal  «standard»,  de  99,3o  de  polariza- 

Cr$ 

Somenos  (5%)    31,40 

Demerara  de  96o  de  polarização 

(6%)    37,60 

Mascavo  (20%)   125,40 


Art.  24  —  Aos  preços  de  liquidação  do 
açúcar,  fixado  no  artigo  anterior,  será 
acrescida  a  contribuição  de  Cr$  24,00  por 
saco,  a  ser  recolhida  ao  I.A.A.  juntamen- 
te com  a  taxa  de  defesa  de  Cr$  3,10  na 
forma  do  que  dispõem  os  artigos  148  e 
149  do  Decreto-lei  n'?  3.855,  de  21-11-41. 

Art.  25  —  O  preço  de  fatui-amento  do 
açúcar  cristal  «standard»  de  99,3o  de  po- 
larização, na  condição  PVU  (pôsto  vagão 
ou  veículo  na  usina),  será  de  Cr-$  651,00 
(seiscentos  e  cinquenta  e  um  cruzeiros), 
correspondente  ao  preço  de  liquidação  de 
Cr$  627,00  referido  no  art.  23,  acrescido 
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da  contribuição  de  Cr$  24,00  a  que  alude 
o  art.  24,  ambos  desta  Resolução. 

Art.  36  —  

§  3''  —  As  tabelas  de  pagamento  das 
canas  fornecidas  às  usinas  serão  elabora- 
das com  base  no  preço  de  liquidação  do 
açúcar  cristal  «standard»  de  Cr$  627,00, 
observadas  as  noniias  da  Resolução  nú- 
mero 109/45. 

Art.  2?  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  a  partir  de  14  de  janeiro  de 
1959,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trário . 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
catorze  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  15/1/59). 

RESOLUÇÃO  1.367/59 

De  19  de  março  de  1959 

Dispõe  sôbre  o  início  de  moagem  nas 
usinas  de  açúcar  do  país  e  dá  outras 
providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1'  —  O  inicio  do  período  a  que 
alude  o  parágrafo  2?  do  art.  65  do  Decreto- 
lei  n^  3.855,  de  21/11/41  (Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira),  no  que  tange  à  moa- 
gem de  canas  pelas  usinas  de  açúcar  do 
pais,  é  fixado  em  1'?  de  junho  para  as 
usinas  situadas  na  região  sul  e  1'  de  se- 
tembro para  as  da  região  norte. 

§  1''  —  Cada  plano  de  safra  fixará  o 
término  dos  respectivos  períodos  de  moa- 
gem. 


§  2"  —  Para  os  fins  dêste  artigo,  com- 
preendem-se  como  situados  na  região  sul 
os  Estados  de  Espírito  Santo,  Rio  de  Ja- 
neiro, Mato  Grosso,  Goiás,  Minas  Gerais, 
São  Paulo,  Paraná  e  Santa  Catarina,  e  na 
região  norte  os  do  Pará,  Maranhão,  Piauí, 
Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba, 
Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe  e  Bahia. 

Art.  2"  —  Para  os  fins  do  artigo  ante- 
rior, a  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscali- 
zação fará  ao  Banco  do  Brasil  S.  A.  e 
demais  órgãos  arrecadadores,  quando  fôr 
o  caso,  as  comunicações  necessárias,  trans- 
mitindo-lhes  instruções  no  sentido  de  so- 
mente aceitar  recolhimentos  relativos  ao 
pagamento  de  taxas,  sobretaxas  e  contri- 
buições devidas  sôbre  a  produção  de  açú- 
car ou  álcool,  após  as  datas  fixadas  nesta 
Resolução,  conforme  a  respectiva  região 
produtora . 

Art.  3"  —  As  usinas  que  não  observa- 
i^em  o  disposto  nesta  Resolução  não  par- 
ticiparão das  medidas  de  defesa  estabele- 
cidas para  a  produção,  inclusive  as  de 
caráter  financeiro. 

Art.  4''  —  As  Delegacias  Regionais,  uma 
vez  apurada  a  inobservância,  por  parte 
das  usinas,  do  disposto  no  art.  1'?,  adota- 
rão,  independentemente  de  quaisquer  ou- 
tras formalidades,  as  providências  neces- 
sárias ao  cumprimento  do  que  estabelece 
esta  Resolução. 

Art.  5*^  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezenove  dias  do  mês  de  março  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maianhão 
Presidente 

("D.  O.",  3/4/59). 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  TURiMA 


Autuados:  JOÃO  ARAIJJO  GO- 
MES e  JOSÉ  FIRMINO  DA 
SILVA. 

Autuantes:  JACINTHO  DE 
FIGUEIREDO  MARTINS  e 
outro. 

Processo:  A.I.  409/54  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  proces- 
so, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente. 

ACÓRDÃO  N"  4.159 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  firma  João  Araújo  Gomes,  sita 
em  Garanhuns,  Pernambuco,  e  o 
motorista  José  Firmino  da  Silva, 
do  mesmo  Município  e  Estado  por 
infração  à  letra  "a"  do  parágrafo 
único  do  art.  6',  parágrafo  único, 
do  art.  11,  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43,  c/c  o  art.  98  e  letra 
"b"  do  art.  163,  art.  107,  da  Con- 
solidação das  Leis  do  Imposto  do 
Consumo,  26.149,  de  5-1-49,  art. 
3  do  Decreto-lei  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943,  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto,  Jacintho  de 
Figueiredo  Martins  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comisão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  5.000  li- 
tros de  aguardente  não  se  encon- 
travarr:  acobertados  pela  documen- 
tação exigida  no  art.  3'  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-45; 

considerando  que  ao  Instituto 
não  compete  autuar  o  produtor  de 
álcool  ou  aguardente  por  ter  dado 
saída  a  mercadoria  sem  selos  cor- 
pondentes  ao  Imposto  de  Consumo; 

considerando  o  parecer  da  Di- 
visão Jurídica  e  o  mais  que  dos 
autos  constem, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 


auto,  condenados  os  autuados 
João  Gomes  de  Araújo,  co- 
merciante e  José  Firmino  da 
Silva,  motorista,  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  2.000,00, 
mínimo  previsto  no  art.  3',  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43, 
devolvendo-se,  em^  conseqiiência, 
ao  primeiro  dos  autuados  a 
mercadoria  apreendida  ou  o  seu 
valor  correspondente,  recorren- 
do-se  "ex-officio"  para  instân- 
cia superior  e  ainda  remetendo 
partes  essenciais  do  processo  à 
Fiscalização  do  Imposto  de  Con- 
sumo, para  que  a  mesma  tome 
ciência. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  8  de  maio 
de  1958.  —  José  Wamberto,  Pre- 
sidente. —  /.  A.  Brito  Pinto,  Re- 
lator. —  Walter  de  Andrade.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  19-9-58)  . 

Autuada:    FRANCISCO  SINVAL 

DA  LUZ  &  CIA. 
Autuantes:  ANTÓNIO  DA  COSTA 

GOMES  e  outro . 
Processo:  A.I.   633/57  —  Estado 

da  Bahia. 

A  não  conservação  de  nota  de 
remessa  ou  de  entrega  constitui 
infração  às  leis  açucareiras  vi- 
gentes. 

ACÓRDÃO  N'  4.160 
Vistos,  lelatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Francisco  Sinval  da  Luz  & 
Cia.,  sita- em'  Juazeiro,  Bahia,  por 
.infxação  ■  aos -.arts.  42,  .41  e  pará- 
grafo. 2'  .  dq  art.  42,  do  Decreto- 
lei  1.83Í,  de  4-12-39,  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto  Antônio  da 
Costa  Gomes  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 


considerando  que  as  infrações 
aos  arts.  41  e  42  estão  material- 
mente comprovadas; 

considerando  que  a  autuada,  cm 
sua  própria  defesa,  confessa  a  in- 
fração cometida, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  CrS  500,00  por 
não  conservação  de  nota  de  re- 
messa, nos  termos  do  art.  41, 
e  ainda  CrS  200,00  por  não 
conservação  de  notas  de  entre- 
ga, na  forma  do  art.  42,  pa- 
rágrafo 2',  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  isentando-a  de  res- 
ponsabilidade em  relação  às  49 
partidas  de  açúcar,  por  não  es- 
tarem copiprovadas  as  datas  de 
sua  saída,  bem  como  em  rela- 
ção às  duas  notas  de  remessa 
extraviadas,  por  estar  vencido  o 
prazo,  recorrendo-se  "ex-offi- 
cio" para  a  instância  superior. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  8  de  maio 
de  1958.  —  ]osé  Wamberto,  Pre- 
sidente. —  /.  A.  Brito  Pinto,  Re- 
lator. —  Walter  de  Andrade.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  19-9-58). 

Autuado:  RACHID  GADBEM. 
Autuante:  PAULO  P.  ALVES  ARA- 
NHA. 

Processo:  A.  I.  465/57  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Julga-se  procedente  c  auto, 
quando  comprovada  a  venda  de 
açúcar  sem  a  em.issão  da  com,- 
petente  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N'  4  .161 
Vistos,    relatados   e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Ra- 
chid Badbem,  comerciante,  domici- 
liado em  Três  Corações,  Minas  Ge- 
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rais,  por  inf ração  ao  art.  42,  do 
Decreto-Iei  1.831,  de  4-12-39  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto 
Paulo  P.  Alves  Aranha,  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  plenamente 
provada  e  confessada  a  infração 
cometida  pela  firma  Raichid  &ad- 
bem; 

considerando  ser  primária  a  in- 
fratora, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado o  autuado  ao  pagamento 
da  multa  de  Ci$  200,00,  grau 
mínimo  do  art.  42  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  sobre 
cada  uma  das  12  partidas  ven- 
didas irregularmente,  no  total 
de  Cr$  2.400,00. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  8  de  maio 
de  1958.  —  José  ]¥^amberto,  Pre- 
sidente .  —  / .  A.  de  Lima  Teixeira, 
Relator.  —  Walter  de  Andrade .  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
c\irador. 

("D.  O.",  19-9-58). 

Autuado:  ÁLVARO  CÂAÍARA. 

Autuante:  EVERARDO  LINS  BE- 
ZERRA CAVALCANTI. 

Processo:  A.I.  261/57  —  Estado 
do  Ceará. 

Constitui  infração  às  leis  açu- 
careiras  vigentes  o  não  recolhi- 
meno  de  taxas  legalmente  ins- 
tituídas . 

ACÓRDÃO  N'  4.162 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Al- 
varo Câmara,  proprietário  de  enge- 
nho, sito  emj  Maranguape,  Estado 
do  Ceará,  por  infração  ao  art.  13 
e  seus  parágrafos,  4',  5'  e  6'  da 
Resolução  n'  1.178/56,  c/c  os  arts. 
148  e  149,  do  Decreto-Iei  3.855, 
de  21-11-41,  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto  Everardo  Lins  Bezerra  Ca- 
valcanti, a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada, 
uma  vez  notificada,  deixou  de  reco- 
lher aos  cofres  do  I.A.A.  a  impor- 


tância de  Cr$  6.165,00,  sôbre  12.330 
litros  de  aguardente  de  sua  produ- 
ção, safra  56/57,  correspondente  à 
contribuição  de  Cr$  0,50  por  litro; 

considerando  que  a  autuada  dei- 
xou de  atender  à  notificação  de 
fls.  para  recolher  aos  cofres  do 
I.A.A.  as  contribuições  devidas, 
sem  multa; 

considerando,  finalmente,  o  mais 
que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado 
ao  pagamento  em  dôbro  da 
quantia  devida,  nos  termos  do 
art.  149  do  Decreto-Iei  3.855, 
de  21-11-41,  sem  prejuízo  do 
recolhim.ento  da  quantia  objeto 
da  notificação  de  fls. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  8  de  maio 
de  1958.  —  ]osé  Wamherto,  Pre- 
sidente. —  /.  A.  de  Lima  Teixeira, 
Relator.  —  Walter  de  Andrade. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  19-9-58). 

Autuada:  FUNDAÇÃO  DE  ASSIS- 
TÊNCIA SOCIAL  SINHÁ 
JUNQUEIRA  (USINA  JUN- 
QUEIRA) . 

Autuantes:  EREMBERGUE  ANTU- 
NES SOUZA. 

Processo:  A.I.  531/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovada  a  infração  ao  art. 
31  do  Decreto-Iei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939  é  de  ser 
o  auto  julgado  procedente. 


ACÓRDÃO  N'  4.163 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Fundação  de  Assistência  Social  Si- 
nhá  Junqueira,  proprietária  da 
Usina  Junqueira,  sita  em  Igarapava, 
São  Paulo,  por  infração  ao  pará- 
grafo 3',  do  art.  31,  do  Decreto- 
Iei  1.831,  de  4-12-39,  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto  Erembergue 
Antuntes  Souza,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  está 

confessada  nas  razões  de  defesa  da 

autuada; 

considerando  que  a  ação  fiscal 

se  efetuou  após  notificação  prévia; 
considerando    os  antecedentes 

fiscais  da  usina, 

acorda,  por  unanimidade,  emj 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  1.000,00,  mí- 
nimo das  sanções  previstas  no 
art.  31,  do  Decreto-Iei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  8  de  maio 
de  1958.  —  José  Wamherto,  Pre- 
sidente. —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  /.  A.  de  Lima  Teixeira, 
—  Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador . 
("D.  O.",  19/9/58). 

Autuado:  A.  MENDES  CAMAR- 
GO —  Usina  Santa  Adelaide. 

Autuante:  GERALDO  AIRES  SA- 
LOMÉ SILVA. 


USINA    À  VENDA 

Está  à  venda  a  Usina  líaici,  localizada  no  Município  de 
Santo  Antônio  do  Leverger,  Estado  de  Mato  Grosso,  devidamente 
equipada  para  a  produção  de  50.000  sacos  de  açúcar,  dispondo 
de  glebas  de  25  ■  000  hectares  e  ainda  de  uma  destilaria  de 
álcool  de  96",  também  equipada . 

Para  maiores  detalhes,  os  interessados  devem  procurar  Kmejeli, 
Demel  õ  Cia.  Ltda.,  Rua  Buenos  Aires,  140-6"  andar,  salas 
606/610,  telefone  232437,  Rio  de  Janeiro. 
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Processo:  A.I.  187/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  proces- 
so, é  de  ser  o  auto  julgado  pro- 
cedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.164 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  ' autuado  A. 
Mendes  Camargo,  proprietária  da 
Lfsina  Santa  Adelaide,  sita  erc  Dois 
Córregos,  São  Paulo,  por  infração 
aos  arts.  39,  64  e  65,  do  Decreto- 
lei  n'  1.831,  de  4-12-39,  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto  Geraldo 
Aires  Salomé  Silva,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
estão  comprovadas  materialmente; 

considerando  que  a  autuada  é 
revel  e  reincidente, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  Usina  San- 
ta Adelaide  ao  pagamento  das 
seguintes  multas:  —  a)  reco- 
lher aos  cofres  do  Instituto  a 
importância  do  total  das  taxas 
sonegadas;  b)  Cr$  5.000,00  pa- 
ra cada  uma  das  três  notas  de 
remessa  irregulares,  grau  médio 
do  art.  39  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  no  total  de  •  .  ■  • 
Cr|  15.000.00;  c)  Cr$  6.800,00 
ou  sejam'  Cr|  20,00  para  cada 
uma  das  340  sacas  de  açúcar 
saídas  sem  o  pagamento  das 
taxas,  multa  imposta  em  dobro 
por  ser  reincidente. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  8  de  maio 
de  1958.  — ■  José  Wamberto,  Pre- 
sidente. —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  /  .A.  de  Lima  Teixeira, 
—  Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador. 

("D.  O.",  19/9/58). 

Autuadas:  SALLES  &  CIA.  LTDA. 
e  COMPANHIA  ENGENHO 
CENTRAL  QUISSAMA. 

Autuante:  ARI  MARTINS. 

Processo:  A.I.  437/54  —  Estado 
de  Minas  Gerais,  e  Rio  de  Ja- 
neiro . 


Julga-se  improcedente   o  auto, 

quando  comprovada  a  ausência 

de  fraude  au  má  fé. 
ACÓRDÃO  N'  4.165 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
as  firmas  Sales  &  Cia.  Ltda.,  de 
Barbacena,  Minas  Gerais,  e  a  Com- 
panhia Engenho  Central  Quissamã, 
de  Araruama,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  por  infração  aos  arts.  31, 
parágrafo  1',  33,  c/c  os  arts.  36, 
parágrafo  l',a  rt.  40,  alíneas  "b" 
e  "c"  do  art.  60,  todos  do  Dec-eto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto  Ari  Martins, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Alcooi, 

considerando  que  as  autuadas 
em  suas  defesas  reconhecem  a  obri- 
gatoriedade da  coincidência  da  nu- 
meração de  sacaria  com  a  registra- 
da nas  notas  de  remessa,  ao  mesmo 
tempo  que  demonstram  não  ter  ha- 
vido fraude,  mas  simplesmente  tro- 
ca, não  intencional,  das  mercadorias, 
por  ocasião  do  deslocamento; 

considerando  não  ter  havido 
prejuízo  para  o  fisco,  comprovado 
pelo  exame  das  peças  constitutivas 
do  processo; 

considerando  que  as  taxas  fo- 
ram pagas  e  os  documentos  emi- 
tidos; 

considerando  o  parecer  do  Dr. 
Procurador  Regional,  que  analisou 
cuidadosamente  o  processo  concluin- 
do pela  improcedência  do  auto  e 
liberação  do  açúcar  apreendid,^, 
acorda,  por    unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o  auto,  re- 
correndo-se    "ex-officio",  para 
■  a  instância  superior. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  8  de  maio 
de  1958.  —  José  Wamberto,  Pre- 
sidente. —  /.  A.  de  Lima  Teixeira, 
Relator.  —  Walter  de  Andrade. 
—  Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador . 
("D.  O.",  19/9/58). 

Autuados:  GERALDO  HONÓRIO 
CORREA  e  lUNES  ELIAS. 

Autuante:  ALONSO  MENEZES. 

Processo:  A.I.  143/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 


Comprovadas  as  infrações  ,ir- 
giiídas  nos  autos,  é  de  ser  o 
mesmo  jrilgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.183 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Geraldo  Honório  Correa,  de  Ja- 
cutinga, Minas  Gerais,  e  lunes  Elias, 
de  Cajuru,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  31,  parágrafo 
1''',  33,  parágrafo  3'  do  art.  36, 
arts.  38  e  40  c/c  as  letras  "b" 
e  "c"  do  art.  60,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,.  autuante  o  fis- 
cal dêste  Instituto  Alonso  Menezes, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está 
materialmente  comprovada  através 
da  juntada  da  nota  de  remessa  n. 
192.145; 

considerando  que  a  sacaria  apre- 
endida se  encontrava  em  branco 
sem  a  caracterização  exigida  em' 
lei; 

considerando  que  o  transporta- 
dor, em  sua  defesa,  confessa  a 
infração  cometida, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderada boa  e  efetiva  a  apreen- 
são do  açúcar  e  condenar  o 
transportador  da  mercadoria, 
Geraldo  Honório  Correa,  à  mul- 
ta de  Cr$  1.000,00,  nos  têrmos 
dos  arts.  60,  letra  "b",  e  33  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  14  de  maio 
de  1958.  —  José  Wajnberto,  Pre- 
sidente. —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  /.  A.  Brito  Pinto. 
—  Fui  presente;  Leal  Guimarães, 
Procurador. 
("D.  O.",  1/10/58). 

Autuada:  Cia.  AGRÍCOLA  E  IN- 
DUSTRIAL S.  JERÓNIMO. 

Autuantes:  ANTÓNIO  DA  COS- 
TA GOMES  outros. 

Processo:  A.I.  517/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Não  estando  comprovadas  de- 
vidamente as  infrações  argíií- 
das  no  auto  é  de  ser  o  mesmo 
julgado  improcedente. 
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ACÓRDÃO  N"  4.184 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Cia.  Agrícola  e  Industrial  São  Je- 
rônimo, sita  em  Cordeirópolis,  S. 
Paulo,  por  infração  à  alínea  "c" 
do  art.  60,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto  Antônio  da  Costa 
Gomes  e  outros,  a  Primeira  Tui  ma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apre- 
endido estava  acompanhado  pela 
nota  de  remessa  n.  195/417; 

considerando  que  da  sacaria 
cuja  numeração  era  legível  e  cons- 
tante do  termo  de  apreensão  que 
se  enquadra  na  sequência  da  própria 
nota  de  remessa  anexada  aos  autos; 

considerando  os  pareceres  da 
Procuradoria  Regional  e  da  Divi- 
são Jurídica; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,   por    unanimidade,  em 

julgar  improcedente  o  auto,  te- 

correndo-se  "ex-officio"  para  a 

instância  superior. 

Intirr.e-se,  registre-se  e  cumpra- 

sc. 

Comissão  Executiva,  14  de  maio 
de  1958.  —  José  Wamberío,  Pre- 
sidente. —  /.  A.  Brito  Pinto, 
Relator.  —  Walter  de  Andrade. 
—  Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador. 
'■■D.  O.",  1/10/58). 

Autuado:  ANGELO  S.  ZAMORA. 
Autuante:  MÁRIO  SIMOES  MEN- 
DES. 

"^roces^o:  A.I.   663/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações  aos 
arts.  41  e  42  do  Decreto-lei 
n.  1.831,  de  4-12-39,  é  de  ser 
o  auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.166 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  antos  em  que  é  autuado 
Angelo  S.  Zamora,  comerciante,  do 
Município  de  Martinópolis,  S.  Pau- 
lo, por  infração  ao  art.  41  e  42, 
parágrafos  1"  e  2',  ambos  do  De- 
creto-lei n.  1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto  Má- 
rio Simões  Mendes,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 


Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
estão  amplamente  provadas  e  con- 
fessadas; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  conde- 
nando a  firma  infratora  às  se- 
guintes multas:  a)  Cr$  400,00 
por  duas  notas  de  entrega  não 
conservadas;  b)  Cr$  8.200,00 
por  41  notas  de  entrega  que 
deixou  de  emitir;  c)  Cr$  500,00 
por  uma  nota  de  remessa  não 
conservada;  d)  Cr$  500,00  por 
uma  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada; tudo  no  total  de  .... 
Cri  9.600,00,  nos  termos  dos 
arts.  41  e  42,  parágrafos  1' 
e  2',  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  8  de  maio 
de  1958.  —  José  W^amberto,  Pre- 
sidente. —  /.  A.  de  Lima  Teixeira, 
Relator.  —  Walter  de  Andrade. 
—  Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador. 

("D.  O.",  30/9/58). 

Autuado:  TAUFIK  MATTAR. 
Autuante:   COLIMEDES  ROCHA. 
Processo:   \.I.  433/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Constitui  infração  receber  açú- 
car acobertado  por  nota  de  re- 
messa comprovadamente  rasu- 
rada. 

ACÓRDÃO  N'  4.167 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Tau- 
fik  Mattar,  comerciante,  residente 
em  Avaré,  São  Paulo,  por  infra- 
ção ao  art.  38,  combinado  com  o 
art.  40,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  autuante  o  fiscal  dêste  Ins- 
tituto, Colímedes  Rocha,  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  compro- 
vado o  recebimento  de  uma  par- 
tida de  açúcar  acobertado  por  nota 
de  remessa  visivelmente  rasurada; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 


acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado o  autuado  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  500,00,  mí- 
nimo das  sanções  previstas  no 
art.  40,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  tendo  em  vista  suas 
condições  de  infrator  primário. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  8  de  maio 
de  1958.  —  José  Wamherto,  Pre- 
sidente. —  Walter  de  Andrade, 
Relator.    —   /.  A.    Brito  Pinto. 

—  Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador. 

("D.  O.",  30/9/58). 

Reclamante:     AVELINO  PINTO 

RIBEIRO. 
Reclamada:  USINA  S.  JOSÉ  S.  A. 
Processo:  A.I.  27/56  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Arquive-se  o  processo  quando 
há  manifesto  desinterêsse  do  re- 
clamante pelo  andamento  da 
reclamação. 

ACÓRDÃO  N'  4.168 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em'  que  é  reclamante 
Avelino  Pinto  Ribeiro,  fornecedor, 
residente  em  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Usi- 
na São  José  S.  A.,  sediada  no 
mesmo  Município  e  Estado,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante, 
Avelino  Pinto  Ribeiro,  deixou  de 
apresentar  título  de  propriedade  do 
imóvel  de  que  se  diz  possuidor; 

considerando  o  parecer  da  D. 
Jurídica  de  fls.  15,  em  que  opina 
pelo  arquivamento  da  presente  re- 
clamação, ressalvado  ao  requerente 
o  direito  a  nova  reclamação, 

acorda,    por    unanimidade,  no 
sentido  de  ser  arquivado  o  pro- 
cesso, ficando,   entretanto,  res- 
salvado   ao    requerente   ter  o 
processo  movimentado  se  cum- 
prir a  determinação  de  fls.  7. 
Comissão  Executiva,  8  de  maio 
de  1958.  —  José  Wamherto,  Pre- 
sidente. —  /.  A.  de  Lima  Teixeira, 
Relator.   —  Walter  de  Andrade- 

—  Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador. 

("D.  O.",  30/9/58). 
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Autuado:  PEDRO  DA  SILVA  NE- 
VES. 

Autuantes:  RENATO  DE  AZEVE- 
DO GUERRA  e  outros. 

Processo:  A.I.  617/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

E'  de  aplicar-se  as  penalidades 
fixadas  na  lei  à  firma  que  con- 
servar em  seu  poder  açúcar 
desacompanhado  da  correspon- 
dente documentação . 

ACÓRDÃO  N'  4.181 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Pedro  da  Silva  Neves,  esta- 
belecida no  Município  de  Santa 
Cruz  do  Capibaribe,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  40 
combinado  com  o  art.  60,  letra  "b" 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Insti- 
tuto, Renato  de  Azevedo  Guerra, 
e  outros,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  firma  autua- 
da mantinha  em  seu  poder  24  sa- 
cos de  açúcar  desacompanhados  da 
devida  documentação; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada não  logra  desfazer  a  infra 
ção,  uma  vez  que  o  documento 
apresentado  no  sentido  de  compro- 
var a  inculpabilidade  do  autuado 
não  corresponde  ao  produto  apre- 
endido, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  considerar 
boa  e  valiosa  a  apreensão,  re- 
vertendo a  favor  do  Instituto  o 
resultado  da  venda  da  merca- 
doria, nos  têrmos  do  art.  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  deixando  de  apli- 
car a  penalidade  do  art.  40 
do  mesmo  diploma  legal,  uma 
vez  ser  pacífico  em  Direito 
Fiscal  o  princípio  de  que  a 
.  penalidade  maior  absorve  a  de 
menor  vulto, 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  14  de  maio 
de  1958.  —  José  Wamberto,  Pre- 
sidente. —  Luiz  Dias  Rollemberg, 


Relator.  —  /.  A.  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  Leal  Guim.irães,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  30/9/58). 

Autuados:  USINA  SALGADO  S. 
A.  e  JOSE'  MARIA  POSSI- 
DÔNIO  CARVALHO  NETO. 
Autuante:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outro. 
Processo:  A.I.  543/56  -—  Estado 
de  Pernambuco . 
Provadas  as  infrações  pelos  ele- 
mentos constantes  dos  autos,  é 
de  ser  o  mesmo  julgado  proce- 
dente. 

ACÓRDÃO  N'  4.182 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  Usina  Salgado  S.  A.  e  José  Ma- 
ria Possidônio  Carvalho  Neto,  de 
Ipojuca,  Pernambuco,  por  infração 
ao  art.  31  e  seu  parágrafo  1'  e 
36,  33,  combinado  com  o  art.  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  autuantes  os  fiscais  dês- 
te  Instituto,  Vicente  Amaral  Gou- 
veia e  outro,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  está  material- 
mente provada  e  confessada  a  falta 
de  numeração  em  47  sacos  de  açú- 
car apreendidos; 

considerando  que  a  apreensão 
do  açúcar  nos  têrmos  do  artigo  60, 
letra  "b"  deve  prevalecer  sobre  as 
demais  capitulações  do  auto; 

considerando  que  as  razfes  de 
defesa  da  usina  autuada  não  conse- 
guiu ilidir  as  infrações  cometidas; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desempa- 
te do  Sr.  Presidente,  de  acordo 
com  o  voto  do  Relator,  em  jul- 
gar procedente,  em  parte,  o 
auto,  condenada  a  Usina  Salga- 
do S.A.  à  perda  dos  47  sc.  de 
açúcar  apreendidos,  nos  têrmos 
do  art.  60,  letra  "b",  do  De- 
creto lei  1.831,  de  4-12-39,  e 
improcedente  em  .-elação  às  de- 
mais capitulações,  uma  vez  que 
a  penalidade  maior  obsorve  a  de 
menor  vulto,  e  o  transportador 
José  Maria  Possidônio  de  Car- 
valho Neto  à  multa  de  .... 


CrS  50,00,  dc  acordo  com  o 
art.  33  do  mesmo  diploma  legai. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  14  dc  maio 
de  1958.  —  José  Wamberto,  Pre- 
sidente. —  /.  A.  de  Lima  Teixeira, 
Relator.  —  Luiz  Dias  Rollemberg, 
Vencido.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 
("D.  O,-,  30/9/58). 

SEGUNDA  TURMA 

Autuado:  PLÍNIO  SOARES  DE 
DE  MELO  —  USINA  S.  DO- 
MINGOS. 

Autuantes:  HENRIQUE  AFONSO 
VERA  e  outros. 

Processo:  A.I.  260/53  —  Estado 
do  Sergipe. 

Considera-se  clandestino  o  açú- 
car encontrado  em  trânsito  sem 
o  acompanhamento  da  documen- 
tação fiscal. 

ACÓRDÃO  N"  4.169 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  í  autuado  Plí- 
nio Soares  de  Melo,  proprietário 
da  Usina  São  Domingos,  sita  em 
Siriri,  Sergipe,  por  infração  ao  art. 
60,  letra  "b"  e  "c",  c/c  o  art.  36 
e  ao  parágrafo  2',  do  art.  1',  art. 
2",  c/c  o  art.  64  e  sanções  do  art. 
65,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12- 
39,  autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto, Henrique  Afonso  Vera  e  ou- 
tros, a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  ao 
art.  60,  letra  "b",  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  está  material- 
mente provada  nos  autos; 

considerando  que  os  oito  sacos 
de  açúcar  foram  apreendidos  eRj 
trânsito; 

considerando  que  a  defesa  da 

autuada  não  ilide  o  auto; 

considerando  que,  na  espécie,  a 

figura  da  clandestinidade  prevalece 

sobre  a  sonegação, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  apli- 
cada à  infratora  à  penalidade 
do  art.  óO.  letra  "b",  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39:  a 
perda  do  açúcar  aprendido,  re- 
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vertendo  aos  cofres  do  Instituto 
o  produto  de  sua  venda. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  êa  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Relator.  —  João  Soa- 
res Palmeira.  —  Fui  presenle: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  19/9/58). 

Autuada:  MANOEL  MARTINS  & 
IRMÃO. 

Autuantes:   RUBENS  PEREIRA  e 
outro . 

Processo:  A.I.    66/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

A  não  emissão  de  nota  de  en- 
trega sujeita  o  infrator  às  pe- 
nalidades da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  4.170 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a  fir- 
ma Manoel  Martins  &  Irmão,  sita 
em  Tupã,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  42  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Rubens  Pe- 
reira e  outro,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  comprovada  e  con- 
fessada a  infração; 

considerando  regular  a  autuação; 

considerando  ser  primário  o  in- 
frator; 

considerando  os  demais  escla- 
recimentos dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  em 
parte,  excluindo-se  28  partidas 
de  um  saco  de  açúcar,  a  fim 
de  ser  condenada  a  autuada  ao 

pagamento  da  multa  de  

Cr$  14.600,00,  mínima,  nos  ter- 
mos do  art.  42,  do  Decreto-lei 
n.  1.831,  de  4-12-39,  recorren- 
do-se  "ex-officio"  para  a  ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  da  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  Relator.  —  Moacyr 


Soares  Pereira.  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  19/9/58). 

Autuada:  COMPANHIA  INDUS- 
TRIAL E  AGRÍCOLA  SANTA 
BÁRBARA  S.  A.  —  (Usina 
Santa  Bárbara)  . 

Autuantes:  JOSE'  GONÇALVES 
LIMA  e  outro. 

Processo:  A  I.  740/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Rasurar  nota  de  remessa  cons- 
titui infração  às  leis  açucareiras 
vigentes. 

ACÓRDÃO  N"  4.171 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  en:  que  é  autuada  a  fir- 
ma Companhia  Industrial  e  Agrí- 
cola Santa  Bárbara  S.  A.,  proprie- 
tária da  Usina  Santa  Bárbara,  sita 
em  Santa  Bárbara  d'Oeste,  São  Pau- 
lo, por  infração  ao  art.  38,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuantes os  fiscais  destes  Instituto 
José  Gonçalves  Lima  e  outro,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  em  sua  defesa 
de  fls.  5,  confessa  a  autuada  a 
infração  capitulada  nestes  autos; 

considerando  comprovada  mate- 
rialmente a  rasura  de  datas  em  14 
notas  de  remessa  examinadas  pela 
Fiscalização  e  relacionadas  nestes 
autos; 

considerando  ser  a  infratora  pri- 
mária especifica,  embora  seja  pouco 
recomendável  seu  passado  fiscal; 

considerando  os  demais  esclare- 
cimentos do  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedentes  o  auto,  para 
o  fim'  de  condenar  a  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  .  .  . 
Cr$  2.000,00,  grau  mínimo,  por 
nota  de  remessa  rasurada,  em 
número  de  14,  nos  termos  do 
art.  38,  em  combinação  com  o 
disposto  no  art.  36,  parágrafo 
3',  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  totalizan- 
do a  importâiKia  de   

Cri  28.000,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 


Comissão  Executiva,  13  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  da  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  Relator.  —  Moacyr 
Soa/r  es  Pereira.  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  19/9/58). 

Autuada:  USINA  CAXANGÁ  S.A. 
Autuantes:  W.  M.   BUARQUE  e 
outros . 

Processo:  A.I.  594/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Incorre  em  penalidade  a  firma 
que  deixa  de  fazer  o  recolhi- 
mento das  taxas  devidas  e  tam- 
bém que  fizer  referência  em 
nota  de  remessa  a  guia  esgo- 
tada, julgando-se  insubsistente 
a  autuação  quando  o  recolhi- 
mento das  sobretaxas  está  con- 
dicionada a  notificação  prévia 
tendo  em  vista  o  prazo  legal. 

ACÓRDÃO  N'  4.172 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Caxangá  S.  A.  proprietária 
da  Usina  Caxangá,  sita  no  Muni- 
cípio de  Ribeirão,  Estado  de  Per- 
namubuco,  por  infração  aos  artigos 
2',  3'  39,  64  combinados  com  o 
art.  65,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto.  W.  M.  Buarque  e  outros 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  autua- 
da deu  saída  a  12.267  sacos  de 
açúcar,  sem.'  o  pagamento  das  ta- 
xas de  defesa,  não  tendo  ainda 
pago  as  sobretaxas  estabelecidas  na 
Res.  1.110/55,  e  também  que  fêz 
referência  a  136  notas  de  remessa 
a  guia  fiscal  esgotada,  em  corres- 
pondência a  4.417  sacos  de  açúcar 
também  saídos  irregularmente; 

considerando  que  devidamente 
notificada,  não  apresentou  a  autua- 
da defesa; 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a  Usina 
autuada  às  seguintes  penalida- 
des: a)  —  pagar  a  multa  de 
Cr$  20,00  por  saco  de  açúcar 
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sonegado  à  tributação,  na  corres- 
pondência de  12.267  sacos  e  na 

importância  total  de   

CrS  245.340,00  (duzentos  e 
quarenta  e  cinco  mil  trezentos 
e  quarenta  cruzeiros),  além  do 
recolhimento  das  taxas  devidas, 
no  valor  de  Cr$  38.027,00 
(trinta  e  oito  mil  e  vinte  e  sete 
cruzeiros),  tendo  em  vista  o 
disposto  no  art.  65  e  seu  pará- 
grafo único  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  4-12-39;  b)  —  multa 
de  CrS  2.000,00  por  cada  uma 
das  136  notas  de  remessa  em 
que  fêz  referência  a  guia  esgo- 
tada, no  total  de   

Cr$  272.000,00  (duzentos  e  se- 
tenta e  dois  mil  cruzeiros),  na 
na  forma  do  disposto  no  art. 
39  do  mesmo  diploma  legal;  c) 
—  e  insubsistente  o  auto,  de 
referência  à  falta  de  recolhi- 
mento das  sobretaxas,  cuja  au- 
tuação dependerá  de  prévia  no- 
tificação, na  hipótese  de  decor- 
rer o  prazo  legal  sem  o  aten- 
dimento na  legislação  que  re- 
gula c  assunto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  da  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Luis  Dias 
RcUemberg,  Relator.  —  ]oão  Soa- 
res Palmeira.  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  19/9/58). 

Autuado:  ANTÓNIO  MENDON- 
ÇA DE  SOUSA. 

Autuantes:  W.  M.  BUARQUE  e 
outros . 

Processo:  A.I.  340/54  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trânsito 
desacompanhado  da  documenta- 
ção fiscal  exigida. 

ACÓRDÃO  N'  4.173 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  An- 
tônio Mendonça  de  Sousa,  de  Gra- 
vatá,  Pernambuco,  por  infração  aos 
arts.  60,  letra  "b"  e  63,  ambos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto, 
W.  M.  Buarque  e  outros,  a  Se- 


gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foram  encon- 
trado', no  armazém  do  autuado  446 
sacos  de  açúcar  desacompanhados 
de  quaisquer  documentos  fiscais; 

considerando  que  a  Fiscalização 
do  I.A.A.  apreendeu  a  mercado- 
ria com  fundamento  no  art.  60,  letra 
"b-; 

considerando  que  o  autuado  dei- 
xou o  processo  correr  à  revelia, 
.Torda,    por  unanimidade,  em.' 
julgar  procedente  o  auto,  para 
c  efeito  de  ser  considerada  boa 
a  apreensão  do  açúcar,  que  será 
vendido  em  hasta  pública,  re- 
vertendo-se  o  seu  valor  aos  co- 
fres do.  Instituto,  na  forma  do 
disposto  no  art.  60,  letra  "b" 
do  Decreto-lei   1831,  de  4  de 
dezembro  de  1939. 
Comissão  Executiva,  13  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  da  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Aíoacyr  Soa- 
res Pereira,  Relator    —  João  Soa- 
res  Palmeira.    —   Fui  presente: 
Rodrigo    de   Queiroz    Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  19/9/58). 

Autuada:    IRMÃOS   ZANIN  — 

USINA  ZANIN. 
Autuante:     MAURICIO  EIDEL- 

MAN. 

Processo:  A.I.    98/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovada  a  existência  de  ra- 
suras nas  notas  de  remi  ssa  é 
de  ser  o  auto  julgado  proce- 
:lpr>le . 

ACÓRDÃO  N'  4.174 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Irmãos  Zanin,  proprietária 
da  Usina  Zanin,  sita  em  Arara- 
quara,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  aos  arts.  38  e  69,  em  seu 
parágrafo  único,  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  4-12-39,  autuante  o  fis- 
cal dêste  Instituto  Maurício  Eidel- 
man,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foram  apreen- 
didas no  escritório  da  usina  au- 
tuada as  terceiras  vias  de  três  notas 
ce  vemessa  apresentando  rasuras  e 


emendas  em  desrespeito  ao  estabe- 
lecido na  legislação  açucareira; 

considerando  que  as  infrações 
indicadas  estão  materialmente  pro- 
vadas c  confessadas; 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  não  ilidem  o  feito; 

considerando  que  a  hipótese  não 
se  Kinquadra  no  art.  69  e  parágrafo 
único  do  Decreto-lei  1831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  porquanto 
êsse  dispositivo  legal,  trata  exclu- 
sivamente do  Livro  de  Produção 
Diária  e  sua  escrituração, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  cm  parte,  o 
auto,  para  condenar  a  usina  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  CrS  2.000,00,  por  nota  de 
remessa  alterada,  no  total  de 
Cr$  6.000,00,  relativos  às  três 
notas  apreendidas,  "ex-vi"  do 
art.  38,  combinado  com  o  art. 
36  e  parágrafo  3',  todos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se 

Comissão  Executiva,  13  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  da  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Relator.  —  João  Soa- 
res Palmeira.  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.-,  19/9/58). 

Reclamante:  ASSOCIAÇÃO  DOS 
FORNECEDORES  DE  CANA 
DE  CAPIVARI. 

Reclamada:  USINA  SÃO  FRAN- 
CISCO S.A. 

Processo:  P.  C.  34/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

E'  de  considerar-se  prejudicada 
a  reclamação,  arquivando-se 
consequentemente  o  processo, 
quando  dos  autos  constar  a 
documentação  comprobatória  do 
atendim.ento  da  referida  recla- 
mação e  do  entendimento  esta- 
belecido entre  as  partes. 

ACÓRDÃO  N'  4.175 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante  a 
Associação  dos  Fornecedores  de 
Cana  de  Capivari,  de  Capivari,  São 
Paulo,  e  reclamada  a  Usina  São 
Francisco  S.  A.,  de  Elias  Fausto, 
no  mesmo  Estado,  a  Segunda  Tur- 
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ma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o  motivo  da 
presente  reclamação  deixou  de  sub- 
sistir em  face  da  aceitação  por 
parte  da  reclamada  das  razões  apre- 
sentadas na  inicial; 

considerando  que  a  docunienta- 
ção  constante  do  processo,  inclusi- 
ve as  infrações  dos  órgãos  técni- 
cos, demonstram  estar  solucionado 
o  assunto,  através  do  cumprimen- 
to dos  requisitos  legais, 

acorda,    por    unanimidade,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação 
apresentada,  tendo  em  vista  ter 
sido  a  mesma  atendida  pela  re- 
clamada, arquivando-se,  em  con- 
sequência, o  processo. 
Comissão  Executiva,  13  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  da  Silva.  Pre- 
sidente substituto.  —    Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator.  —  João  Soa- 
res  Palmeira.    —    Fui  presente: 
Rodrigo    de   Queiroz    Lima,  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  30/9/58). 

Autuado:      PEDRO  TAVARES 
GONTIJO. 

Autuante:  ARMANDO  DE  ALEN- 
CAR ARRAES. 

Processo:  A.I.  212/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Comprovada  a  inexistência  de 
infração  ao  art.  V  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43  é  de 
ser  o  auto  julgado  improce- 
dente . 

ACÓRDÃO  N'  4.176 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Pe- 
dro Tavares  Gontijo,  do  Município 
de  Bom  Despacho,  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  art.  7'  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43,  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Armando 
de  Alencar  Arraes,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

;  ■..-çonsidera-ndo  .que  a  falta  come- 
tids  resultou  da  errónea  interpre- 
tação que  a  Coletoria  em  Bom  Des- 
pacho deu  à  Resolução  698/52; 

.  considerando  que  o  autuado  nãc 
pode  ser  responsabilizado  pela  fal- 
ta, pois,    cumpriu   de   sua  parte, 


todas  as  exigências  que  lhe  foram 
formuladas  pelo  representante  do 
Instituto  no  seu  Município; 

considerando  que,  ciente  do 
equívoco  da  interpretação,  e  notifi- 
cado pelo  próprio  Coletor  Federal, 
apressou-se  em  regularizar  a  sua  si- 
tuação perante  o  Instituto,  reco- 
lhendo a  diferença  de  preço  sôbre 
tôda  a  aguardente  saída,  antes  mes- 
mo  da  lavratura   do  auto; 

considerando  que  não  se  verifi- 
cou na  espécie  a  infração  ao  dis- 
posto no    art.    7'  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43.  pois,  não  hou- 
ve da  parte  do  autuado  recusa  da 
entrega  de  aguardente  requisitada, 
acorda,   por    unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o  auto,  li- 
berando-se  a  aguardente  apreen- 
dida. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

-Comissão  Executiva,  13  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  da  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Relator.  —  João  Soa- 
res Palmeira.  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  30/9/58). 

Autuado:    ANTÔNIO    JOSÉ  DE 
SANTANA . 

Autuantes:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outro. 

Processo:  A.I.  34/55  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Considera-se  boa  a  apreensão 
de  álcool  encontrado  em-  trân- 
sito sem  a  cobertura  da  do- 
cumentação fiscal  exigida  por 
lei. 

ACÓRDÃO  N'  4.177 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  An- 
tônio José  de  Santana,  residente  em 
Vicência  Pernambuco,  por  infra- 
ção ao  art.  4'  e  parágrafo  único 
do  art.  11,  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Vicente  do  Amaral  Gou- 
veia .e  outro,  a  Segunda  Turma,  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  materializada  a  in^ 
fração,   com  a  apreensão  de  944 


litros  de  álcool  desacompanhados 
de  quaisquer  documentos  fiscais; 

considerando  que  o  transporta- 
dor da  mercadoria,  consoante  es- 
clarece o  auto  de  infração  lavrado, 
de  fls.  2,  foi  também  o  seu  adqui- 
rente; 

considerando  que  o  autuado, 
em.bora  primário,  tornou-se  revel 
neste  processo; 

considerando  que,  na  espécie,  a 
penalidade  mais  grave  absorve  a 
capitulada  no  art.  4',  do  Decreto- 
lei  5.998,  por  ser  menor; 

considerando  o  que  mais  consta 
dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado o  infrator  à  perda  do 
álcool  apreendido,  com  funda- 
mento no  art.  11,  parágrafo 
único,  combinado  com  o  art.  1', 
parágrafo  1',  do  Decreto-lei  n. 
5.998,  de  18-11-43. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  da  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  Relator.  —  Moacyr 
Soares  Pereira.  .  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  30/9/58). 

Autuado:  FRANCISCO  TARGI- 
NO. 

Autuantes:  AD WALDO  FLORÊN- 
CIO e  outro. 

Processo:  A.I.  498/56  —  Estado 
de  Alagoas. 

A  não  inutilização  de  nota  de 

remessa    sujeita    o  infrator  às 

penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO  N»  4.178 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Fran- 
cisco Targino,  comerciante,  resi- 
dente em  Rio  Largo,  Alagoas,  por 
infração  ao  art.  4l  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Adwaldo 
Florêncio  e  outro,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  caracterizada  e  evi- 
dente a  prova  da  infração; 
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considerando  confessado  o  ilícito 
fiscal,  não  tendo  o  autuado,  em  sua 
defesa,  destruído  os  efeitos  da  mate- 
riabilidade  da  infração; 

considerando  ser  primário  o  in- 
frator; 

considerando  os  demais  esclare- 
cimentos dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  "para 
o  fim  de  condenar  o  autuado  ao 

pagamento  da  multa  de   

CrS  500,00,  grau  mínimo  do 
art.  41  do  Decreto-Iei  1.831,  de 
4-12-39,  por  nota  de  remessa 
não  inutilizada,  totalizando  .  .  . 
Cr$  16.500,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  da  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  Relator.  —  Moacyr 
Soares  Pereira,  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Uma,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  30/9/58). 

Autuada:    COMPANHIA  USINA 
DO  OUTEIRO    (USINA  DO 
OUTEIRO) . 
Autuantes:    CLALIDIANO  MAN- 
SO PÓVOA  e  outros. 
Processo:  A.I.   670/56  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Corfjprovadas   as   infrações  pe- 
los elementos  constantes  do  pro- 
cesso é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente . 

ACÓRDÃO  N'  4.179 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Companhia  Usina  do  Outeiro,  pro- 
prietária da  Usina  do  Outeiro,  sita 
em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  infração  aos  arts.  39,  64 
e  65  e  seu  parágrafo  único,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto, 
Claudiano  Manso  Póvoa  e  outro, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
relativas  à  sonegação  da  taxa  de 
defesa,  bem  como  a  referência  a 
guias  de  pagamento  inexistentes  es- 
tão comprovadas  no  corpo  dos  pre- 
sentes autos; 


considerando  que  a   autuad.i  é 

revê!  e  reincidente; 

considerando  o    mais  que  dos 

presentes  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  a  fim 
de  serem  aplicadas  à  autuada, 
nos  termos  dos  artigos  39,  64 
e  65,  parágrafo  único,  todos 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  dado  ocorrer 
reincidência  específica,  as  se- 
guintes penalidades  por  infra- 
ções distintas:  a)  multa  de  .  . 
Cr$  4.000,00  (grau  submédio) 
por  nota  de  remessa  relaciona- 
da com  Guias  de  Recolhimento 
inexistentes,  em  número  de  17, 
totalizando  Cr5  68.000,00;  b) 
multa  d€  CrS  20,00  por  unida- 
de dos  1.890  sacos  de  açúcar 
sonegados  à  tributação,  perfa- 
zendo Cr$  37.800,00;  c)  reco- 
lhimento da  taxa  de  defesa  de 
CrS  3,10  sòbre  saco  de  açúcar 
saído  irregularmente,  totalizan- 
do CrS  5.859,00. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  da  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  Relator.  —  Luiz 
Dias  Rollemberg .  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  30/9/58). 

Autuado:  VICENTE  C.  GOU- 
VEIA -  USINA  SANTA  INÊS. 
Autuantes:  JOSIVAL  ALVES  BAR- 
RETO e  outro. 
Processo:  A.I.  406/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 
E'  de  aceitar-se  embargos  de 
declaração  para  retificação  de 
acórdão,  quando  verificar-se  êrro 
rr.aterial  na  redação  do  mesmo, 
que  passa  a  ser  lavrado  nos 
seguintes  termos: 

Considera-se  infração  deixar 
de  emitir  nota  de  remessa  e 
não  pagar  a  taxa  de  defesa 
e  de  financiamento,  conforme 
exigência  legal . 
ACÓRDÃO  N"  4.180 
Vistos,    relatados    e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Vi- 
cente- C.    Gouveia,  propritário  da 


Usina  Santa  Inês,  sita  no  Municí- 
pio de  Agua  Preta,  Pernambuco, 
por  infração  aos  arts.  2,  36,  pará- 
grafo 3',  64  e  65,  do  Dtcreto-lei 
1.831.  de  4-12-39,  arts.  145  e  146 
do  Decreto-lei  n.  3-855,  de  21  de 
novembro  de  1951,  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Josival  Alves 
Barreto  e  outro,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  é  de  serem 
aceitos  os  embargos  de  declaração 
interpostos  pelo  Dr.  Procurador 
junto  às  Turmas  de  Julgamento; 

considerando  que  a  autuada  dei- 
xou de  emitir  nota  de  remessa  re- 
lativa a  uma  partida  de  20  sacos 
de  açúcar, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  serem  aceitos  os  em- 
bargos de  declaração,  retifican- 
do-se  o  Acórdão  n.  3.332,  de 
fls.  17/8,  para  substituir  a  pa- 
lavra "inutilizar"  pela  palavra 
"emitir"  . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc . 

Comissão  Executiva,  13  de  maio 
de  1958.  ' —  Pessoa  àa  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator.  —  João  Soa- 
res Palmeira.  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Uma,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  30/9/58). 

Autuado:  F.  AMARAL. 
Autuante:  JOSE'  ULISSES  TENÓ- 
RIO. 

Processo:  A.I.   538/56  —  Estado 
da  Paraíba. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
mercadoria  encontrada  em  trân- 
sito sem  a  cobertura  da  do- 
cumentação fiscal. 

ACÓRDÃO  N"  4.185 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  F. 
Amaral,  comerciante,  residente  em 
Campina  Grande,  Paraíba,  por 
infração  ao  art.  1'  e  seu  parágrafo 
1",  art.  4'  e  parágrafo  único  do 
art.  11,  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-55,  combinado  com  o  art.  3' 
da  Res.  1.112,  de  7-7-55,  autuan- 
te o  fiscal  dêste  Instituto,  José 
Ulisses  Tenório,  a  Segunda  Turma 
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de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  caracterizada  e  pro- 
vada a  inf ração; 

considerando  que,  à  vista  de 
ter  sido  a  mercadoria  encontrada 
em  trânsito  sem  o  acompanhamen- 
to dos  documentos  fiscais,  deve  ser 
aplicado  o  disposto  no  art.  1', 
combinado  com  o  art.  11,  parágrafo 
único,  do  Decreto-lei  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943; 

considerando  ainda  ser  dispen- 
sável a  multa  prevista  no  art.  4', 
pois,  do  contrário,  haveria  a  inci- 
dência de  duas  penalidades  para 
a  mesma  falta, 

acorda,  pelo  voto  de  desempa- 
te do  Sr.  Presidente,  contra  o 
voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto, 
para  o  fim  de  considerar  boa  e 
valiosa  a  apreensão  do  álcool, 
nos  termos  do  art.  1',  combi- 
nado com  o  art.  11,  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43,  dispen- 
sando-se  a  multa  do  art.  4' 
do  mesmo  diploma  legal. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  maio 
de  1958.  —  Elias  Nade,  Presi- 
dente e  Relator  do  acórdão.  — 
Moacyr  Soares  Pereira.  —  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  Vencido.  — 
Fui  presente:  Rodrigo  de  Queiroz 
Lima,  Procurador . 
("D.  O.",  1/10/58). 

Autuada;  CUNHA  &  NATALI. 
Autuante:     MAURICIO  EIDEL- 
MAN. 

Processo:  A.I.   652/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Dar  saída  a  açúcar  sem  a  emis- 
são da  competente  nota  de  en- 
trega constitui  infração  às  leis 
açucareiras  vigentes . 

ACÓRDÃO  N'  4.186 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autjs  em  que  é  autuada  a 
firma  Cunha  &  Natali,  sita  em 
Caçapava,  São  Paulo,  por  infra- 
ção ao  art.  42  e  seus  parágrafos, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Maurício  Eidelman,  a  Segunda  Tur- 
ma de   Julgamento   da  Comissão 


Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  se  trata  de 
comerciante  varejista; 

considerando  que  a  jurisprudên- 
cia firmada  por  esta  Turma,  no 
sentido  de  isentar  de  multa  as  par- 
tidas que  correspondam  a  um  saco, 
ou  seja,    60  quilos; 

considerando  as  alegações  do  Dr. 
Procurador  junto  à  Turma  e  o  voto 
do  Dr.  Moacyr  Soares  Pereira; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desem- 
pate do  Sr.  Presidente,  contra 

0  voto  do  Sr.  Relator,  em  jul- 
gar procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  200,00,  pot 
partida  de  açúcar  superior  a  60 
quilos,  mínimo  do  artigo  42  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
isentando-se  de  penalidade  as 
partes  até  60  quilos,  ou  seja, 

1  saco  de  açúcar. 

Intime-se,  registre-se  e  cum.pra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  maio 
de  1958.  —  Elias  Nade,  Presi- 
dente e  Relator.  —  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  — ■  João  Soares  Pal- 
meira, Vencido.  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  1/10/58). 

Autuadas:  A.  BELLODI  &  IR- 
MÃOS (USINA  SANTA  ADÉ- 
LIA), DIB  ELIAS  &  IRMÃO 
e  JOSÉ  AMIN  DAHER  & 
IRMÃO. 

Autuantes:  CARLOS  FONTENE- 
LE  MARTINS  e  outro. 

Processo:  A.I.  764/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  pro- 
cesso é  de  ser  o  autuado  jul- 
gado procedente. 

ACÓRDÃO  N"  4.187 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  firma  A.  Bellodi  &  Irmãos,  pro- 
prietária da  Usina  Santa  Adélia, 
de  Jabuticaba!,  Dib  Elias  &  Irmão, 
de  Barretos,  e  José  Amin  Daher  & 
Irmão,  de  Barretos,  Municípios  do 


Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
ao  art.  36  e  seus  parágrafos,  art.  40, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Carlos  Fontenele  Martins  e  outros, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  caracterizada  a  fi- 
gura da  clandestinidade,  e  regular 
a  apreensão  feita  da  mercadoria; 

considerando  não  comprovada  a 
alegação  de  haver  a  Usina  Santa 
Adélia  vendido  açúcar  de  sua  pro- 
dução com  numeração  de  sacaria 
duplicada; 

considerando  tratar-se  de  infra- 
tores  primários; 

considerando  bem  elucidada  a 
matéria  pela  Procuradoria  Regional, 
em  sua  exposição  de  fls.  39  a  46; 

considerando  o  mais  que  consta 
dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  condenar  as  firmas 
José  Amin  Daher  &  Irmão,  es- 
tabelecida na  Rua  22,  n.  1.309, 
e  Dib  Elias  &  Irmão,  sita  na 
Rua  18.  n.  988,  ambas  locali- 
zadas em  Barretos,  São  Paulo, 
à  perda  dos  471  e  140  sacos 
de  açúcar  cristal,  de  60  quilos 
cada,  apreendidos,  respectiva- 
mente, às  mesmas,  por  se  acha- 
rem desacom.panhados  da  do- 
cumentação fiscal,  determinando- 
se  a  competente  incorporação  à 
receita  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  sem  indenização 
do  preço  da  venda  do  mencio- 
nado produto,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831.  de  4-12-39,  e  im- 
procedente relativamente  à  Usi- 
na Santa  Adélia,  que  não  ofen- 
deu a  lei,  observando-se,  a  se- 
guir, as  prescrições  regulamen- 
tares . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  da  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  Relator.  —  Moacyr 
Soares  Pereira.  — ■  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  1/10/58). 
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Autuado:    FRANCISCO  GARCIA 

NAVARRO. 
Autuante:  JESUS  MENDES  DOS 

SANTOS. 
Processo:  A.I.  470/56  —  Estado 

de  São  Paulo. 

Constitui  infração  às  leis  vi- 
gentes dar  saída  a  açúcar  sem 
a  emissão  devida  de  nota  de 
entrega . 

ACÓRDÃO  N»  4.188 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
Francisco  Garcia  Navarro,  residen- 
te no  Município  de  São  João  da 
Boa  Vista,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  42  e  seus 
parágrafos,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto  Jesus  Mendes  dos  Santos, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  resultado 
da  diligência,  fls.  24  a  26,  eviden- 
cia a  venda  de  açúcar  no  varejo, 
conforme  alegações  da  defesa; 

considerando,  por  outro  lado, 
que  a  relação  das  Notas  Fiscais  do 
Estado,  algumas  foram  extraídas  em 
nome  de  determinadas  pessoas  e 
com  número  de  sacos  superior  a 
um; 

considerando  que  as  Turmas 
de  Julgamento,  têm  isentado  de 
multa  as  vendas  referentes  a  um 
saco; 

considerando  que,  da  diligência 
efetuada  verifica-se  que  o  autuado 
alega  o  extravio  das  outras  notas 
fiscais; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente, 
em  parte,  o  auto,  condenado  o 
autuado  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Ct$  200,00  por  nota  de 
entrega  não  extraída,  correspon- 
dente às  saídas  superiores  a  um 
saco,  em  número  de  onze,  acres- 
cidas da  falta  de  emissão  de 
mais  uma  nota  de  entrega,  pelo 
menos  correspondente  às  notas 

extraviadas,  no  total  de   

Cr$  2.400,00,  de  acordo  com  o 
art.  42  do  Decreto-lei  1.831,  de 


4-12-39,  recorrendo-se  "ex-of- 
ficio"  para  a  instância  superior. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  maio 
de  1958  —  Pessoa  da  Silva,  Pre- 
sidente substituto .  —  ].  A.  Brito 
Pinto,  Relator.  —  Moacyr  Soares 
Pereira.  —  Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima,  Procurador. 
("D.  O.",  1/10/58)  . 

Reclamante:  FRANCISCO  CHA- 
GAS XAVIER. 

Reclamados:  CECÍLIA  DUARTE 
DA  FONSECA  FREITAS  e 
outros. 

Processo:  P.C.   46/57  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
E'   de  ser  homologado  acordo 
feito  nos  têrmos  da  legislação 
açucareira  vigente. 

ACÓRDÃO  N'  4.189 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante 
Francisco  Chagas  Xavier,  colono, 
residente  em  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  reclamados  Cecília 
Duarte  da  Fonseca  Freitas  e  ou- 
tros, domiciliados  no  mesmo  Muni- 
cípio e  Estado,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  reclamante  e 
reclamados  chegaram  a  um  acordo, 
o  qual  foi  tomado  por  termo  a 
fls.  11,  na  audiência  de  concilia- 
ção; 

considerando  que  o  Dr.  Pro- 
curador Regional  do  Estado  do  Rio 
opinou  pela  sua  homologação; 

considerando,  finalmente,  que  o 
referido  acordo  em  nada  contraria 
o  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira, 
acorda,    por    unanimidade,  no 
sentido    da    homologação  do 
acordo  realizado  entre  as  par- 
tes, arquivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  20  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  da  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Relator.  —  João  Soa- 
res  Palmeira.    —    Fui  presente: 
Rodrigo   de    Queiroz   Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  1/10/58). 


Reclamante:  ANTÓNIO  BALES- 
TRERO. 

Reclamnda:  CIA.  USINA  VARJÃO 
DE  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL 
(USINA  VARJÃO) . 

Processo:  P.C.  12/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Não  se  toma  conhecimento  de 
reclamação  contra  recebedor  de 
canas  quando  comprovado  não 
possuir  o  reclamante  a  qualida- 
de de  fornecedor,  nos  têrmos 
do  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira. 

ACÓRDÃO  N'  4.190 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamant? 
Antônio  Balestrero,  fornecedor,  re- 
sidente em-  Brotas,  São  Paulo,  e  re- 
clamada a  Cia.  Usina  Varjão  de 
Açúcar  e  Álcool,  proprietária  da 
Usina  Varjão,  sita  no  mesmo  Mu- 
nicípio e  Estado,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante 
não  tem  qualidade  para  reclamar 
contra  a  Usina,  nos  têrmos  do  Es- 
tatuto da  Lavoura  Canavieira,  por 
não  ser  fornecedor  de  canas, 

considerando,  no  entanto,  que 
tendo  sido  instaurado   o  presente 
processo  contencioso,  deve  ser  êle 
submetido  à  Turma  de  Julgamento, 
acorda,    por   unanimidade,  no 
sentido   de  não  se   tomar  co- 
nhecimento da  reclamação,  ar- 
quivando-se o  processo . 
Comissão  Executiva,  20  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  da  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Relator.  —  João  Soa- 
res Palmeira.   —      Fui  presente: 
Rodrigo   de.  Queiroz  Uma,  Pro- 
curador. 

("D.  O.".  1/10/58). 

Autuado:  LEANDRO  AUGUSTO 
DA  SILVA. 

Autuantes:  VICENTE  AMARAL 
GOUVEIA  e  outros. 

Processo:  A.I.  070/55  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a  cobertura  dos  do- 
cumentos fiscais. 
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ACÓRDÃO  N'  4.191 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êêstes  autos  em  que  é  autuado 
Leandro  Augusto  da  Silva,  resi- 
dente em  Limoeiro,  Pernambuco, 
por  infração  aos  arts.  40  e  letra 
"b"  do  art.  60  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  autuantes  os  fiscais  des- 
te Instituto,  Vicente  Amaral  Gou- 
veia e  outros,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  foram  apreen- 
didos em  poder  do  autuado  58  sacos 
de  açúcar  cristal  da  Usina  Cruangi, 
safra  54/55,  de  numeração  variada, 
desacompanhados  de  quaisquer  do- 
cumentos fiscais; 

considerando  que  o  processo  cor- 
reu à  revelia; 

considerando  que  o  açúcar  foi 
vendido  e  o  produto  da  venda  re- 
colhido ao  Banco  do  Brasil, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  ser  considerada  boa 
e  valiosa  a  apreensão  realizada, 
revertendo  aos  cofres  do  Insti- 
tuto a  importância  de   

CrS  16.240,00,  resultante  da 
venda  do  açúcar,  à  vista  do  dis- 
posto no  art.  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  da  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Relator.  —  João  Soa- 
res Palmeira.  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  1/10/58). 

Autuado:  JOSÉ  PORRECA. 

Autuantes:  FRANCISCO  MAR- 
TINS VERAS  e  outros. 

Processo:  A.I,  714/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Está  sujeita  às  penalidades  da 
lei  a  firma  que  conservou  em 
seu  poder  açúcar  sem  a  cober- 
tura da  documentação  exigida 
pela  legislação  em  vigor. 


ACÓRDÃO  N'  4.192 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  José  Porreca,  estabelecida  no 
Município  do  Pinhal,  Estado  de  S. 
Paulo,  por  infração  ao  art.  60, 
letra  "b"  combinado  com  o  art.  40 
ou  42,  do  D°creto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e  autuantes  os  fiscais  dês- 
te  Instituto,  Francisco  Martins  Ve- 
ras e  outros,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  firma  autua- 
da mantinha  em  seu  poder  40  sa- 
cos de  açúcar  desacompanhados  da 
documentação  legal; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada não  ilide  a  infração,  uma 
vez  que  a  sustentação  da  mesma 
não  logra  desfazer  os  fundamentos 
da  autuação, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  o  autuado 
a  perda  do  produto  apreendido, 
revertendo  a  favor  do  Instituto 
o  resultado  da  venda  da  mer- 
cadoria, nos  termos  do  art.  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  deixando  de  apli- 
car a  penalidade  relativa  ao 
art.  4o  em  obediência  ao  prin- 
cípio de  Direito  Fiscal  que  a 
sanção  m.aior  absorve  a  de  me- 
nor vulto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  da  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Luiz  Dias 
Rollemoerg,  Relator.  —  João  Soa- 
res Palmeira.  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  1/10/58). 

Autuada:  TUDELLA  &  FILHOS. 
Autuantes:  ANTÔNIO  DA  COSTA 

GOMES  e  outro. 
Processo:  A.I.    522/56  —  Estado 

de  São  Paulo. 


Incorre  nas  sanções  legais  a  fir- 
ma em  poder  da  qual  fôr  en- 
contrado açúcar  desacompanha- 
do da  devida  documentação. 

ACÓRDÃO  N'  4.193 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Tudella  &  Filhos,  estabelecida 
no  Município  de  Sorocaba,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao  art. 
60  letra  "b"  combinado  com  o  ar- 
tigo 40,  todos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Antônio  da  Costa 
Gomes  e  outro,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Com.issão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  firma  autua- 
da tinha  em  seu  poder  49  sacos 
de  açúcar  desacompanhados  de 
qualquer  documentação; 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  da  autuada  não  ilidem  o 
ilícito  fiscal; 

considerando  que  não  foi  apre- 
sentada ao  fiscal  a  documentação 
solicitada; 

considerando  que  há  discordân- 
cia entre  a  nota  de  remessa,  pos- 
teriormente apresentada,  e  a  saca- 
ria apreendida, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  considerar 
boa  e  efetiva  a  apreensão  do 
açúcar,  revertendo  o  resultado 
de  sua  venda  aos  cofres  do  Ins- 
tituto, nos  têrmos  do  art.  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  maio 
de  1958.  —  Pessoa  da  Silva,  Pre- 
sidente substituto.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator.  —  João  Soa- 
res Palmeira.  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Uma,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  1/10/58). 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  LA. A. 


CEARÁ 

Deferidos  em  22 . 7 . 59 

18  932/59  —  Jovino  Rodrigues  Pereira; 
Catarina;  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura . 

26  262/59  —  Raimundo  Alves  da  Silva; 
IMapina;  Inscrição  de  engenho  (ie  ra- 
padura . 

25  392/59  —  João  Batista  Esmeraldo  dc 
Vasconcelos;  Sobral;  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 

Deferido  em  24.7.59 

24  754/59  —  Juvêncio  Vasgues  Landim; 

Missão  Velha;  Inscrição  de  engenho  de 

rapadura . 

GOIÁS 

Deferido  em  9.7.59 

26  680/58  —  Carmindo  Silva  Leão;  Cuma- 
ri; Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  José  Alves  Ferreira  e  remo- 
ção do  Município  de  Nova  Aurora  para 
Cumari . 

MINAS  GERAIS 
Deferidos  em  9.7.59 

20  200/59  —  Antônio  Lopes  de  Lima; 
Itapecerica;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Francisco  Duarte  de 
Medeiros . 

58  846/58  —  Pedro  Siqueira  Monti;  Pe- 
dralva ;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Virgílio  Alves  Pereira. 

Deferido  em  22.7.59 

11  879/59  —  Sebastião  Alvarenga;  Joa- 
nésia;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Carlos  da  Cunha  Alva- 
renga (espólio)  e  remoção  do  Muni- 
cípio de  Ferros  para  o  de  Joanésia. 

PARAÍBA 

Mandados  arquivar  em  9 . 7 . 59 
9  377/59  —  Gabriel  de  Lima  Vanderlei; 
Areia;  Transferência    de  engenho  de 
aguardente  de  Oséas  Ribeiro  dos  San- 
tos . 


16  834/57  -  Paulo  Martins  de  Abreu; 
Areia;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Hélio  Correia  Lima. 

PERNAMBUCO 
Deferido  em  22.7.59 

52  157/58  —  Antônio  Honório  do  Nasci- 
mento; Santa  Maria  da  Boa  Vista; 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

RIO  DE  JANEIRO 

Mandado  Arquivar  em  9.7.59 

56  227/58  —  Licurgo  Santos;  São  Sebas- 
tião do  Alto;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Afonsina  de  Paula 
e  remoção  do  Município  de  Cantagalo 
para  o  dc  São  Sebastião  do  Alto. 

SANTA  CATARINA 
Deferido  em  9.7.59 

26  621/58  —  Domiciano  Vieira  de  Azeve- 
do; Piratuba;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

SÃO  PAULO 
Deferido  em  9.7.59 

13  497/59  —  Vitório  Aquino;  Santa  Isa- 
bel; Transferência  de  inscrição  de  en- 
genho de  aguardente  para  Aquino  Lda. 

17  102/59  —  Osvaldo  Brandi  de  Faria; 
Mirandópolis;  Transfei-ência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  José  Alvaro  de 
Alvares  Otero. 

Deferido  em  22.7.59 
8  640/59  —  José  de  Faria;  Guará tingiie- 
tá;  Transferência  e  remoção  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Custódio  A.  Jun- 
queira . 

Arquive-se  em  24.7.59 

25  174/53  —  Cia.  Agrícola  Santa  Elisa; 
Ma  tão;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  da  Cia.  Agrícola  Conten- 
das . 

Deferido  em  28.7.59 

29  878/59  —  Joaquim  Marques  da  Silva; 
Santana  do  Paraíba;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Sérgio  Cha- 
luppe  &  Loureiro. 
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PRODUÇÃO   DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina  —  Safra  de  1959/60 
Posição  em  31  de  julho  de  1959 
Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


PRODUÇÃO 


Estimada  Realizada 


A  realizar 


NORTE 


SUL 


Rondônia 
Acre 

Amazonas 
Rio  Branco 
Pará 
Amapá 
Maranhão 
Piauí 
Ceará 

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 

Fernando  de  Noronh 

Sergipe 

Bahia 


Minas  Gerais 
Espírito  Santo 
Rio  de  Janeiro 
Distrito  Federal 
São  Paulo 
Paraná 

Santa  Catarina 
Rio  Grande  do  Sul 
Mato  Grosso 
Goiás 


BRASIL 


19.584.535 


827 


19.583.708 


1.000 

827 

173 

6.000 

6.000 

3.000 

3.000 

50.000 

50.000 

324.535 

324.535 

800.000 

800.000 

12.700.000 

12.700.000 

4.000.000 

4.000.000 

700.000 

700.000 

1.000.000 

1.000.000 

31.310.255 

9.618.799 

21.601.456 

2.450.000 

582.096 

1.867.904 

200.000 

16.914 

183.086 

6.464.090 

1.676.374 

4.787.716 

20.904.854 

7.091.844 

13.813.010 

961.311 

202.148 

759.163 

260.000 

44.593 

215.407 

20.000 

1.070 

18.930 

50.000 

3.760 

46.240 

50.894.790 

9.619.626 

41.275.164 
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la  Plata,  n.  34;  Revista  Industrial  y  Agricola  de 
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LIVROS    À    VENDA    NO    I.    A.  A. 


ANAIS  DO  1"  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

A  INDÚSTRIA  AÇLTCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho    15,00 

A   QUEIMA   DA   CANA-DE-AÇlJCAR   E   SUAS   CONSEQUÊNCIAS   —  Otávio 

Valsecchi    40,00 

ANÁLISE  DE  TRÊS  SAFRAS  DE  ÁLCOOL  (1948/49  -  1949/50  -  1950/51)  — 

Moacir  Soares  Pereira  (Separata  de  "Brasil  Açucareiro")    15,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safras  1953/54,  1954/55  e  1955/56    60,00 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  USINAS  DE  AÇÚCAR  NO  BRASIL  —  A.  Guanabara 

FiLho   e   Licurgo  Veloso    15,00 

CONSIDERAÇÕES  SOBRE  A  CULTURA  DA  CANA-DE-AÇTJCAR  —  Paulo  de 

Oliveira  Lima    (Separata  de   "Brasil  Açucareiro")    15,00 

COMPONENTES  SECUNDÁRIOS  DAS  AGUARDENTES   (Vinícius  Guerreiro  de 

Lucena)    15,00 

DOCUMENTOS  PARA  A  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  —  Vol.  I  -  Legislação;  Vol.  II 

-  Engenho  Sergipe  do  Conde  —  Cada  volume    200,00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E  LEGISLAÇÃO  COMPLEMENTAR  10,00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA  —  Licurgo  Veloso  —  2  vols   150,00 

O  ENGENHO  DE  ALVARENGA  PEIXOTO  —  Miguel  Costa  Filho    50,00 

MISSÃO  AGRO-AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  —  João  Soares  Palmeira    25,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.   —  Cada  volume   ....  10,00 

TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  —  José  Alipio  Goulart    60,00 
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MORLET 


EQUIPAMENTOS 
PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E  DESTILARIAS 


Cald 


eiraria  oeral 


Calandria  de  Evaporador  de  900  m2 


Inox  -  Cobre  -  Ferro 


Desde  1936  a  serviço  da  indústria 
álcool -açucareira  do  Brasil 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o  processo  EIVES  -  MA  RILLER 


-Ar  MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

*  AQUECEDORES 

*  CLARIFICADORES 

*  EVAPORADORES 

*  VÁCUOS,  ETC. 


Rua  João  Conceição,  1145  —  PIRACICABA  —  Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  -  Telefone  2205  -  End.  Telegráfico  «MORLET» 

Representante  -   DINACO  -   Agências  e  Comissões  Ltda.  -  Rua  do  Ouvidor,  50  -  6' 
Rio  de  Janeiro  -  Bahia  -  Espírito  Santo  -  Est.  do  Rio  -  Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAUJO  —  Rua  Madre  de  Deus,  300  —  2'  andar  —  Recife 
Recife,  Pernambuco  -  Sergipe  -  Alagoas  -  Paraíba  e  Rio  Grande  do  Norte 


João  Collares  Moreira 


RIO  DE  JANEIRO 


Ediíicio  1."  de  Março 
Rua  1,"  de  Março,  Z 
Salas  502/504 
End  Teleg.  Jocolmo 
Caixa  Postal,  4484 
Teleione  43-Z504 


Representantes  das  Usinas: 

ALEGRIA.  CENTRAL  LEÃO. 
CONCEIÇÃO  DO  PEIXE. 
JOÃO  DE  DEUS.  LAGINHA. 
SERHA  GRANDE  E  URURA 
Todas  do  Estado  de  Alagoas 


USINA 

SERRA  GRANDE 

s/A 

RECIFE 
SERRA  GRANDE 

(  A  I  a  3  o  a  I ) 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 


// 


// 


USGA 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 


E.  G.  FONTES 

Exportadora  e  Importadora  Lida. 

Avenida  Nilo  Peçanha,  12  -  9."  andar 

Caixa  Poslal,  3 

Telegramas: 

"AFOi\TES-HIO  DE  JANEIRO" 
Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3Z40* 
22-6115 
22-5535 
22-8058 
52-32Z1 


Para  melhor  açúcar 
e  maior  produção... 

pense  nos 
lubrificantes  ^ 
Atlantic 


o  bom  rendimento  de  sua  usina,  o  perfeito 
funcionamento  de  suas  máquinas,  depende 
de  lubrificação  adequada.  Há  um  lubrifi- 
cante Atlantic  para  cada  necessidade  da 
indústria. 

Melhore  e  aumente  a  sua  produção  atra- 
vés da  lubrificação  adequada  de  suas 
máquinas.  Para  isso,  solicite  a  colaboração 
dos  técnicos  Atlantic  em  lubrificação  in- 
dustrial. Aceite  a  sua  indicação,  que  se 
traduzirá  em  melhor  rendimento  e  maiores 
lucros. 


CDNTERMR 


SÃO  PAULO 

RUA    CAPOTE    VALENTE,  1336 


Caldeiras  a  Vapur 
Monlatjein  e  Emparerlaincnio 
Instalações  Complelas  de  Vapor 
Chaminés  de  Alvenaria  e  Ferro 
Isolamento  Térmico 

CONSULTE-NOS   SEM  COMPROMISSO 


As  mais  recentes  edições  do 

].^.^. 

TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS 
DE  AÇÚCAR  —  José  Alípio  Goulart 

Monografia  sobre  es  meios  de  trans- 
portes utilizados  na  agro-indústria 
açucareira  desde  o  século  XVI  até 
os  nossos  dias. 


O  ENGENHO  DE  ALVARENGA 
PEIXOTO  —  Miguel   Co.sta  Filho 

Contribuição  histórica  acompanhada 
de  interessante  material  de  pesquisa 
e  documentário  sôbre  o  desenvolvi- 
mento da  Fazenda  da  Boa  Vista. 


Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

criado  pelo  Decreto  n"?  22.789, 
de  19  de  junho  de  1933. 


Delegacias    Regionais    nos  Estados 

Alagoas    —     Rua    Sá    e    AlSuquerque.  544 

—  Caixa  Postal.  35   —  Maceió. 

Bahia  —  Rua  Torquato  Bahia.  3-3*?  — 
Caixa    Postal.    199    —  Salvador. 

Minas  Gerais  —  Edifício  «Acaíaca»  — 
Avenida  Afonso  Pena.  867-6*'  Salas 
601/4  -  Tel.:  23-569  -  Belo  Horizonte. 

Paraíba  —  Praça  Antenor  Navarro,  36- 
50-2'?  —  João  Pessoa. 

Paraná     —     Rua     Brigadeiro     Franco.  2057 

—  Caixa   Postal.    1344   —  Curitiba. 

Pernambuco  —  Avenida  Dantas  Barreto. 
324-8'J   —  Recife. 

Rio  Grande  do  Norte  —  Avenida  Duque 
de   Caxias.    120-3"   —  Natal. 

Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal.  119  — 
Tel.:   964  —  Campos. 

São  Paulo  —  Rua  Formosa.  367-21»  — 
Tel.:   32-2424   -   São  Paulo. 

Sergipe  —  Rua  João  Pessoa.  333-1»  — 
Sala  3  —  Aracaju. 


DESTILARIAS 

Central  do  Recife  —  Avenida  Vidal  de 
Negreiros,    321    —    Recife,  "Pernambuco. 

Desidratadora  de  Osório  —  Caixa  Postal, 
20    —    Osório    —    Rio    Grande   do  Sul. 

Central  Presidente  Vargas  —  Caixa  Pos- 
tal.  97   —   Recife   —  Pernambuco. 

Central  de  Santo  Amaro  —  Caixa  Postal, 
7  —  Santo  Amaro  —  Bahia. 

Central  Leonardo  Truda  —  Caixa  Postal, 
60  —  Ponte  Nova  —  Minas  Gerais. 

Ceníral  de  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  — 
São   Paulo . 

Central    do   Estado   do   Rio    de   Janeiro  - 

Caixa  Postal,  102  —  Campos  —  Estado 
do   Rio  de  Janeiro. 

Desidratadora  de  Volta  Grande  —  Volta 
Grande    —    Minas  Gerais. 

»■  entrai  Gileno  Dé  Carli  —  Piracicaba  — 
São  Paulo. 

Escritório  do  I.A.A.  —  Edificio  Conti- 
nental —  Av.  Borgea  de  Medeiros.  240 
—  Pôrto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  -  Caixa  Postal,  2549  - 
Pôrto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  —  Praça  do  Ferreira.  Ed. 
Sul  América  —  Fortaleza  —  Ceará. 


CORAM  S.A 

COMÉRCIO 
ADMINISTRAÇÃO 

AÇÚCAR 
REPRESENTAÇÕES 


RUA  MÉXICO,  158-6' 
RIO  DE  JANEIRO 
TEL.:  52  -  5729 


L  D  E  I  R  A  S 

PARÁ  AS  INDÚSTRIAS  DO  NORDESTE 


TODOS 
ARA  TOE 


S  TIPOS 

S    O  S    F  I 


Projetadas  especialmente 
para  cada  caso,  de  acordo  com 
as    suas    próprias  necessidades, 
pela 

CIA.  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS, 

licenciada  e  afiliada  da 
Combustion  Engineeiring  Inc. 
e  licenciada  da 


dos  EE.  UU. 


Caldeiras  com  dispositivos  espe- 
ciais, planejados  para  a  indústria 
açucareira 


Caldeiras    compactas  completa-  c 
mente  automáticas 

FABRICADAS     SOB     LICENÇA     NO     BRASIL  PELA 


Caldeiras  aquatubulares  para 
queima  de  bagaço  e  lenha 


RIO   DE  JANEIRO:  Av.  Rio  Branco,   50   -   3.°  and.  -  Te!.:   23-2141  -   C.  P.  43 

SÃO  PAULO.-  Avenida  9  de  Julho,  40  -  Conj.  18  F  2  -  Tel.:  37-6248  -  C.  P.  9004 

RECIFE:   Praça   do  Carmo,  30  (Ed.  Iguarossú)  -  12.°  -  Conj.  1.204  -  C.  P.  451  -  Tel.:  6093 
Fábrica:   VARGINHA   -   Sul   de   Minas  -T 


343   -   Caixa    Postal  64 


nçni^iiR  PEROia 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,  319.RIO 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

-  CAMPINAS  —  TAUBATÉ 
CAXIAS  -  (EST.  DO  RIO) 
PAULO   -    JUIZ     DE  FÓRA 


FABRICAS:    rio    dê    janeiro  -  santos 

BELO     HORIZONTE    -NITERÓI-    DUQUE  DE 

TRÊS    RIOS   (EST.   DO   R  :  O)  •  D  E  P  O  S I T  O  S :  s. 
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